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I- ATA DA 196• SESSÃO, EM i' DE NOVEMBRO 
DE 1991 . 

LI-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofícios do Sr. 1~ Secretário da Câmara dos 

Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 98/91 (n' 160/91, na 
Casa de origem), de inie:Tat!Vã: âo SenhOr Presidente da 
República, que d~ nova redação a dispositivos da Lei n\' 
2.180, de 5 de fevereiro de 1954, que "dispõe sobre o 
Tribunal Marítimo", alterada pelas Leis n'' 3.543,de 11 
de fevereiro de 1959, 5.056, de 29 de junho de 1966, e 
pelo DecretowLei n9 25, de 1~ de novembro de 1966. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 99/91 (n' 161/91, ~a 
Casa de origem), de iniciatiVa do Seiihor Presidente da 
República que dá nova redação ao art. 184 do Código 
Penal. 

- Projeto .de Lei da Câmara n• 100/91 (n' 21fi91; 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivos aO art. 
18 da Lei n• 8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo 
aos municípios competência para a execução- de serviços 

. de planejamento familiar. 
- Projeto de Lei da Câmara n• 101/91 (n' 475/91, 

na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 38 do 
Código de Processo Civil. · 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 126191 (n• 18/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Universal de Morrinhos Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-

vídãde, 5erViç6 de radiodifusão sonora-em onda média na 
cidade de Morrinhos, Estado do Ceará. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 127/91 (n' 10/91, 
n-a camara dOSDeptifãdos},-que -aprova o ato que outorga 
concessâo·à Rádio Sociedade de Soledade Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Soledade, 
Estado da Paraíba. 

1.2.2 - Parecer 
Referente- ã seguiiJte matéi:i<l: _ _ _ 
-Ofício S n• 41/91 (Of. PRESI/SUPAR-9114818/91, 

na origem), do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, 
solicitando autorização do Senado Federal para que a ?~e­
feitura Municipal de Brusque (SC), realize operação de 
crédito no valor de Cr$962.356.113,76. (Projeto de Resolu­
ção n• 86/91.) 

1.2.3 - Comunicações da Presidéncia 
-- -Prazo para tramitação e apresentação de emendas 

aos Profetas de Decreto Legislativo n•' 126 e 127/91, lidos 
anteriormente. 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n' 86/91. 

1.2.4- Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
-N• 18/91, do Sr. Alfredo Campos e outros Senado­

res, qué- fixa o número de votos necessários à rejeição 
do veto. 

1.2.5 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado nç 360/91, de autoria 

do Sr. Maurício Corrêa, que altera sis_tema de contagem 
qe antigüidade de ex-Oficiais da Reserva que participaram 
da Campanha da Itália. 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO ORÁPICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sc:aado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreuo sob respou.abilidade da Meu. do Sendo Peden.l 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltralivo 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Iadustrial 

Semeatral ··-···-························-·····-···-···-························-·····-··- c~ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.6- Comunicações 
- Do Senador Guilherme Palmeira, de que se ausen;~ 

tará dos trabalhos_ da Casa por um perfodo de 30 dias 
a partir de 4 de novembro de i991. 

- Do Senador Nabor Júnior, de que se ausentará 
dos trabalhos da Casa no período de 1" a 20 de novembro 
de 1991. 

1.2. 7 --Comunicação da Presidência 
-DeferimentO ad referendum da Comissão Diretótã 

do Requerimento de Informações n• 786/91. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR V ALMIR CAMPELO..:... Apelo em favor 
da rejeição de emendas à ConstituiÇão, propostas pelo <:rO­
verno, dispondo sobre aposentadoria c- pensão de funcio­
nários públicos. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Pro­
blemas das pessoas deficientes no que concerne direta­
mente à saúde e educação e à melhoria de oportunidade 
social. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n" 85, de 1991 (n" 461191, 

na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dá nova redação ao § 1~ do art. 3"' e 
aos arts. 79 e 9<:> do Decreto-Lei nn 288, de 28 _de fevereiro 
de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n• 1.455, 
de 7 de abril de 1976 e ao caput do § 2• do . art. 10 da 
Lei n• 2.145, de 29 de dezembro de 1953, Apreciação sobres­
tada, em virtude da falta de quorum para votação do Re­
querimento n9 797/91, de extinção da urgência. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
78, de 1991 (n• 184/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo celebrado em Brasília, no dia 
15 de dezembro de 1989, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Centro Latino-Americano de Físi­
ca sobre suas obrigaçõe,s, direitos e privilégios em território 
brasileiro. Aprovada. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

79, de 1991 (n• f68/89, na Cámará.dosDeputados), que 
aprova o texto do Acordo de Co-produção Cinematográ­
f~ca celebrado entre o Governo da República Federativa 

'Iirageni 2200 exemplares. 

do Brasil e o Governo da República Popular de Angola, 
em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. Aprovada. À promUl­
gaÇão. -

Proposta de Emenda à Constituição n• ó, de 1991, 
de autoria do Senador Garibaldi Alves Flho e outros Senho­
res __ Senadores, que dá nova redação à letra b do inciso 
X do§ 29 do art. 155 da Constituição Federal. Em discussão 
-1~ sessão- 29 turno. 

Proposta de Emenda à Constituição n• 14, de 1991, 
de autoria do Senador José Richa e outros Senhores Sena­
dores, que altera a redação do caput do art. 29 e o art. 
32 do Ato das Disposições CõTISHttiCíonãís Transitórias. -
Em discussão --1 ~ sess-ão - 2"' turno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY MARANHÃO- Defesa de maior 

apoio ao turismo nacional. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY ·:_ Considera­

ções sobre projeto de lei, que tramita na Casa, dispondo 
sobre a ampliação dos incentivos para montagem de qual­
quer tipo de produto na Zona Franca de Manaus. 

SENADOR MARCO MACIEL- Ampliação do Ae­
roporto dos Guararapes, Recife-PE. 

SENADOR CÉSAR DIAS- Conferênciá.de pai 
sobre o Oriente Médio. 

SENADOR, ODACIR SOARES.- Criação da Supe­
rintendência da Area de Livre Comércio de Guajará-Mirirn 
(RO). 

. SENADOR NELsON WEDEKIN - Vinte e -cinco 
anos do Fundo de Garantia, do Tempo de Serviço- FGTS. 

são 

TES 

1.3.2 - Desigllação da Ordem do i>ia da próxima Ses~ 

1.4 -ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N'' 767 e 768, de 1991 
3- ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N' 7, de 1991 
4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTII)QS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 196~ Sessão, em P de novembro de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49! Legislatura 

Presidéncia dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Epitácio Cafeteira é EspeÍidião Amín 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM.SirPRB: 
SENTES OS SRS. SENADOfffiS: - - . -

Alexandre Costa - Amazonino Mendes --Beni V eras 
- Chagas Rodrigues - Esperidião Amin - Epitácio Cafetei­
ra -·Francisco Rollemberg - Guilherme Palmeira - Jonas 
Pinheiro- José Eduardo- Mauro Benevides- Nabor Júnior 
-Ney Maranhão - Raimundo Lira - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira}- A lista de 
presença ac~sa o comparecimento de 15 Srs. Sen3dores. Hã~ 
vendo_ número regimental, declaro aberta a se_ssào. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos rióSsOs trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. t~ Secretário da Câmara dos Deputados, ericami~ 
nbando à revisão do Senado autógrafo dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 98, DE 1991 

(N• 160/91, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei n~ 2.180, 
de 5 de fevereiro de 1954, que ''dispõe sobre o_ Tribunal 
Marítimo", alterada pelas Leis n~ 3..543, de 11 de feve­
reiro de 1959, 5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo 
Decreto-Lei n• 25, de 1• de novembrQ de 1%6. 

O .Congresso Nacional decreta: 
Art. lo;> As alíneas a e b, o § 19 , a alínea a do § 2o 

e o § s• do art. zo, bem como o § 19 do art. 3~, da Lei n..., 
2.180, de 5 de fevereiro de 1954, que "dispõe sobre o Tribunal 
Marítimo", alterada pelas Leis n9

5 3.543, de 11 de fevereiro 

.... será de Jivre nomeação do Presidente da República, 
com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser recondu­
zido, respeitado, porém, o limite de idade estabelecido 
para a permanência no Serviço Público._ -

a) para Juízes Militares, Capitão-de-Mar-e-Guer­
ra ou Capitão-de-Fragata da ativa ou na inatividade, 
sendo um deles do Corpo da Armada e outro do Corpo 
de Engenheiros e Técnicos Navais, subespecializado 
em máquinas ou casco. 
................................ ·········-~-~-~-···- ...... -••• .;;. • ..-~.r;,-.,4..;>r.-. . .•. ,. •• .- -,;';;! 

§ 59 Quando na ativa, haverá transferência para 
----~ a)nªtividade: • 

!.,..--do Presidente, após 2 (dois) anos de afasta­
mento, -sendo agregado ao respectivo corpo no período 
anterior a eSse prazo; 

li- dos Juízes Militares, logo após a nomeação, 
na forma da legislação em vigor. 

_,_, ....... ·~·~··· ............. -...... ··~--. ~ ··- .. ~- ............. ~"'"· ... ;·.-.~·."' . 
"Art. 3' .. < ............ --··· ........ ·--·~··-·-"·-··-·-···" 
§ 19 -Os suplentes dosJuízesMilitares serão Ofi­

ciaiS inativos da Marinha. 
" • ~ ~-· -~ • ·-· ................ ~ ••••• - •• ~--·-· ••• ,.:..o=-.,~- ...... '"~ ••••• "'""""'" l~- ·=-= 

Art. 2ç Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-as as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 83, DE 199I 

Excelentfssi~os Senhores Membros do Congresso Naciow 
nal: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal. tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Marinha, o anexo projeto de lei que ''Dá 
nova redação a dispositívos da Lei n~ 2.180, de 5 de fevereiro 
de 1954, que dispõe sobre o Tribunal Marítimo, alterada pelas 
Leis n'' 3.543, de 11 de fevereiro de I959, e 5.056, de 29 
de junho de 1966, e pelo Decreto-Lei n'25, de I• de novembro 
de I966". 

Brasflia, 1• de março de I991. -Fernando Collor. 

de 1959, 5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo Decreto-Lei EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 5, DE 4 DE FEVEREIRO 
n• 25, de I• de novembro de 1966, passam a vigorar com- -DE 199I, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
a seguinte redação: - - MARINHA 

''Art. zo . ·············u- .. ~ ... ..___ ........... H ...... ~~: ••• d ._.::;._:&..tcelen.tíssimo Senhor Presidente da República: -
a) um Presidente, Oficial-Genera] do COTpo da Teilho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 

Armada da ativa ou na inatiVidade; ~~celê~cia o_ anteprojeto de lei em anexo, alterando dispo-
h) dois Juízes Militares, Oficiais de Marinha, na SlhVOS da Lei no 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, que dispõe 

inatividade; e sobre o Tribunal Marítimo, órgão vinculado a este Ministério . 
•••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••• ·u ..... u •• ~..: ......... <.."'-'":~-~ ,~. ,. ''-' 'fais_a]J:e_pl&_ões .v!sam permitir uma maiOr fleXIbilidade' 
§ F O Presidente do Tribunal Marítimo, indica­

do pelo Ministro da Marinha dentre os OficiaiS-Ge-­
neraisdo Corpo da Armada, da ativa ou na inttividade, 

na escolha e indicação a Vossa Excelência de Oficiais de Mari­
nha para serem nomeados juízes daquele Tribunal. uma vez 
que, nos termos em que estão atualmente radigidos os referi· 
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dos dispositivos, tal escolha fica restrita a milítares da Reserva 
Remunerada o que, às vezes, se constitui em limitação consi­
derável. 

A proposta, se aprovada, permítirá a ncimeação de Ofi­
ciais tanto da Reserva Remunerada como Reformados, o que 
proporcionará uma maior amplitude na faixa de Oficiais a 
serem escolhidos. facilitando o processo de indicação e nomea­
ção para os cargos que vierem a vagar. 

Cuida-se, ainda, de alterar o § 5o do art. 2~ da Lei n" 
2.180/54, que nos seus termos atuais prevê a irriediata transfe­
rência para a Reserva Remunerada do Oficial nomeado para 
o cargo de Presidente daquele Tribunal, adequando~o às dis­
posições do § 4o do art. 42 da Constituição Federal, segundo 
o qual a transferência para a inatividade de_Oficiãisdesignados 
para função pública temporária oéo-rre após-dois anos de afas­
tamento. 

Respeitosamenl:C, ....;_ Mario Cesar Flores Ministro da 
Marinha. - - __ : -

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 25, DE 1' DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera dispositivos da Lei n~ 2.180, de 5 de fevereiro 
de 1954, alterada pelas Leis n~ 3.543, de 11 de fevereiro 
de 1959 -e 5.056, de 29 de junho de 1966, que dispõe 
sobre o Tribunal Marítimo. 

O Presidenfê da Repú6IiCà,, u~ando da atrib~ição' que 
lhe confere o art. 31, parágrafo umco, do Ato Institucional 
n" 2, de 27 de outubro de 1965, decreta: -

Art. 1' Os_ arts. 2• e seus §§, 3• e seus §§e 23 da Lei 
n' 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, alteradaeelas Leis é 
3.543, de 11 de fevereiro de 1959 e 5.056, de 29 de junho 
de 1966. passam a ter a seguinte redação: -

··z~ O Tribunal Marítimo compor-se-á de sete juí­
zes a saber: 

a) um PreSidente. Oficial-GCrieial do_Corpo da 
Armada, da Reserva Remunerada; 

b) dois Juízes Militares, Oficiais de Marinha ct"a 
Reserva Remunerada; ' 

c) quatro juízes .ciViS. 
§ 1~ O Presidente do Tribunal Marítimo, indica­

do pelo Ministro da Marinha dentre os -oficiais-Ge­
nerais do Corpo da Armada, da Ativa ou da Reserva 
Remunerada, será de livre nomeação do Presidente 
da República com mandato de dois anos, pOdendo ser 
reconduzido, respeitados porém, os limites de idade 
estabelecidos para a --permán-ência na Reserva Remu­
nerada. 

§ zo As nomeações. dos J ufzes Militares e Civis 
serão feitas pelo Presidente da República, mediante 
proposta do Ministro da Marinha, e atendidas as se-
guintes condições: - _ . 

a) para Juízes Militares, Capitão-de-Mar-e-Guer­
ra ou Capitão-de-Fragata da Ativa oU-da ReservaRe­
munerada, sendo um deles do Corpo da Armada e 
o outro do Corpo de Engenheiros e TécnicOS Navais, 
subespecializados em Máquinas ou Casco; 

b) para Jufzes Civis: 
1) dois bacharéis em DireitO, de reconhecida ido­

neidade, com· mais de cinco anos de prática forense 

e idade compreendida entre trinta e cinco e quarenta 
e oito anos, especializado um deles em Direito Marí­
timo e o outro em Direito Internacional Público; 

2) um especi~Iista, em_ armação de navios e nave­
gação coi!!ercial, de reconhecida idoneidade e compe­
tência, com idade compree-ndida entre trinta e cinco 
e quarenta e oito anos, e com mais de cinco anos do 
exercfcio de cargo~~ _direção em empresa de navegação 
marítimà; - -

3) um Capitão-de-Longo-Curso da Marinha Mer­
cante, de reconhecida idoneidade e competência, cOm 
idade compreendida entre trinta e cinco e_ quarenta 
e oito anos e com mais de- citico anos de efetivo coman­
do em navios brasileiros de longo curso. _sem punição 
decorrente de julgamento em tribunal hábil. 

§ 3' A indicaÇão a ser feita ·pelo "Ministro dà Ma­
rinha para -os- ca:rg<Js- de Presidente e de Juiz Militar 
deverá ser acompanhada, se se tratar de oficiãl da Ati­
va, da declaração dos indicados de que concordam com 
a mesma. 

§ 4~ Os Juízes Civis _serão nomeadoS_ mediante 
aprovação em concurso de títulos e provas, realizado 
perante banca examinadora constituída pelo Presidente 
do Tribunal Marítimo; por um Juiz do Tribunal Marí­
timo, escolhido em escrutínio secreto; poi' um represen­
tante da Procuradoria do Tribunal Marítimo, designado 
pelo Ministro da Marinha, e, conforme o caso, por 
um especialista em armação de navio e navegação co­
mercia]·, por um representante da Procuradoria do Tri­
bunal Marítimo, designado pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados _do Brasil, ou por um represen­
tante da Comiss_ão de Marinha Mercante, designado 
pelo Presidente da referida comissão. 

-§ 59 O Presidente e os Juízes MÜitareS, ciso êsté­
jam rta Ativa, serão, logo após sua nomeação-, trarisfe~ 
ridos para a Reserva Remunerada na forma da legisla-
ção em vigor. -

§ 6~ Os Juízes Militares e Civis,- referidos nas 
letrab e c do caput deste artigo, conservar-se-ão em 
seus cargos até atingi:fe.Qt a idade Iimife -pãra perma­
nência no Serviço Público. - - _ _ - - _ -- _ 

-§ 79 Os Juízes CiviS ficaiii impedídOS de eXercer 
advocacia ou de prestar serviços profissionars em favor 
de partes interessadas nas ativid-ades de navegação. 

§ 8~ Será eleito bienalmente um Vice-Presidente 
dentre os Juízes Militares e Civis, em escrutlnio secreto. 

Art. --3~ Os Juízes Militares e Civis terão suplen­
tes indicados pelo Ministro da Marinha e nomeados _ 
pelo Presidente da República, com mandato de três 
anos, podendo ser reconduzidos, e que funcionarão 
quando convocados pelo Presidente do Tribunal, nos 
casos previstos no Regimento Interno. 

§ · 19 Os suplentes dos Juízes Militares serão ofi­
cíais da Reserva Remunerada. 

§ 2~ Para a nomeação dos suplentes de que trata 
este artigo deverão ser observadas as mesmas condições 
estabelecidas no § 2~ do art. zo desta lei, atendida a 
ressalva feita no parágrafo anterior: 

§ 3~ Nenhum direito oU vantagerri- terá o suplen­
te, além de vencimento do cargo de substituto, e somen­
te durante o seu impedimento legal", 
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Art. 23. O Presidente terá um assistente de sua confian­
ça, designado dentre os funcionários do TribunaL 

Art. 2o Fica revogado o art. 149 da Lei n' 2. 180, de 
5 de fevereiro de 1954, alterada pelas Leis n'' 3.543, de 11 
de fevereiro de 1959 e 5.056, de 29 de junho de 1966. 

Art. 3"' Ao atual Presidente do Tribunal Marítimo fica 
assegurado o direito de opção para permanecer no cargo nas· 
condições previstas neste decreto-lei, exceção feita ao man­
dato, que poderá exercer até o limite de id~de para perma­
nência no Seivfço Público. 

§ 1~ A opção deverá ser feita dentro do prazo de oito 
dias, contados a partir da publicação deste d~creto_.:l~i~-----

§ 29 Caso o atual Presidente decida por permanecer 
no Serviço Ativo será exonerado do cargo. 

Art. 4" O provimento dos cargos de Jufze~ Militares 
e Civis na forma prevista neste decreto~Iei far-se-á à medida 
que se der a sua vacância, ressalvada a situação de seus atuais 
ocupantes. __ _ - --- - _ _ 

Art. 5"' Este decreto-leí -entrará em vigor na dâta _de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 1"' de novembro de 1966; 145~ da Indepe[l_~ª-_ncia 
e 78' da República. - H. CASTELLO BRANCO :..._ Zilmar 
de Araripe Macedo. 

cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Justiça, o anexo Projeto_de Lei que "Dá 
nova redação aos .§§ I' e 2o do art. 184 do Código Penal 
e e~tabelece normas para sua apuração e julgamento". 

Brasília, 4 de março de 1991. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No EMISEFAL/00315, DE 27 
DE NOVEMBRO DE 1990, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
_ Tenho a honra de submeter à consideração _de_Vossa 

Excelência o anexo Projeto de Lei que "dá nova redação 
aos parágrafos 1 ~e 29 do art. 184 do Código Penal, e estabelece 
normas para a sua apuração e julgamento". 

2. O referido projeto de lei reflete os estudos e cqnclu­
sões de Comissão Interministeríal, constituída por represen­

-tantes deste Ministério e da Secretaria de Cultura e Secretaria 
da Ciência e Tecnologia, ambas da Presidência da República. 

3. A Comissão Interministerial foi incumbida de" propor 
m_edidas para prevenir e coibir o co_!llércio ilícito de obras 
audiovisuais, especialmente o das chamadas ''fitas piratas para 
videocassete''. Tais providências vêm sendo veementemente 
$USc~ta_Qas_por diversos segmentos da sociedade, em virtude 

(À ComissãodeConstituição,JustiçaeCid"adaltia.) da proliferação desse comêrcio em todo o País, e conside-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA rando, ainda, que nessas ações comerciais estão presentes, 

na maioria das vezes, os crimes de violação de direito autoral, 
N• 99, DE 1991 previstos no art. 184 do Código Penal. 

(N•16I/91, na Casa de origem) __ . -··- . -4. Daí que o Projeto tem por escopo alterar as tipifíca-
(De iniciativa do SenhOiPfeSidente da República) ções previstas nos parágrafos 1~ e 2"' do referido ar~. 1~4, 

Dá nova redação ao art. 184 do Código Penal. para proporcionar-lhes maior alcance. Com efeito, a nova 
o Congresso Nacional decrCta: redação, em-·seu artigo 1\ amplia as situações criminosas de 
Art. 1"' 0 art. 184 do Decreto-Lei n"' 2.848, de 7 de --Vi013.ção--de direito autoral aos casos de troca e de aluguel 

dezembro de 1940 _ Código Penal, _passa a vigorar· com as de obra intelectual em fonograma ou videofonograll).a. A o!J._tra 
seguintes alteraÇões: - -modificação conceme à substituíçãO da expressão "para fins 

de comércio", que tem gerado algumas dificuldades de Íl!ter-
"Art. 184. .. ....... ~ .. ~ ............... ___._._.__ .. ~;'""•···~~' ~pretação pelo Judiciário por"~'Córri intUito de lucro". 
§ 19 S~ a violação consistir em reprodução, por 5 .. <0 Projeto cuida, também, em seus artigos 2"' e __ 39, 

qualquer meio, com intuito de lucro, de obra intelectual, de aperfeiçoar as normas processuais penais atinentes à viOla­
no todo ou em parte, sem autorização expressa do autor ção_ de _direitos autorais, com o_ mesm~ fulcro de pre_venção 
ou de quem o represente, ou consistir na reproduÇ3o e.coibição dess~ práticas comerç:iaís ilícitas. 
de fonograma ou videofonograma, s·em a autorização Ressalte-se que em modificação anterior- Lei n~ 6.895, 
do produtor ou de quem o represente: de 17 de dezembro de 1980- os crimes previstos nos parágra-

Pena- reclusão, de um a quatro anos, e multa, fos 19 e. 29 do art. 184 passaram a ser de ação pública, e 
de dez mil cruzeiros a cinqüenta mil cruzeiros. deste modo saíram da alçada da sistemática atinente ao-pro-

§ 2~ Na mesma pena do parágrafo anterior incorre cesso e julgamento dos crimes contra a propriedade imaterial, 
quem vende, expõe à venda, aluga, introduz no_ País, de ação privada, tratados no Capítulo IV do Título II do 
adquire, oculta, empresta, troca ou tem em d~ósito, Livro II do Código de Processo Penal. Ora, em assim sendo, 
com intuito de lucro, originá! ou cópia de obra intelec- a sua apuração e julgamento dispensa a obrigatoriedade de 
tual, fonograma ou videofonograma, produzidos ou r~- _iniciativa da Vítima, ou lesado, podendo o Estado desenvolver 
produzidos com violação de direito autoral. meios de assegurar a sua punição, especialmente no caso de 

§ 39 Em caso-de condenação, ao prolatar a se!"Jt~n- _apreensão do bem ilegalmente comercializado e dos equipa­
ça, o juiz determinará a destruição da produçãO 9li-_fepn;>- mentos; suportes e material que possibilitaram a sua existên­
dução criminosa." - - cia. Portanto, o artigo zo do Projeto ora sugerido, enfatiza, 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi- de maneira didática, que a apuração penal, inclusive o inqué-
cação. rito policial, das violações de direito autoral capituladas nos 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. pátágrafos J• e 2o do art. !84 do Código Penal, reger-se-á 
pelas regras dos processos de ação pública. E o artigo 39, 

MENSAGEM No 86, DE 1991 complementar, exJJiicita normas relativas ã apreensão de bens 
Excelentfssimós Senh-Ores Membros-do-Col:iireSsO-Nacio- gerados ou envolvidos no comércio criminoso de obras intelec-

nal: tuais em fonograma ou videofonograma, e a sua destinação 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho que ficará a critério do Juízo executante em caso de sentença 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên~ condenatória. 
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6. Convém escJarecer ademais -que essas apreensões e 
ações subseqüentes, em nada prejudicam o desenvolvime~to _ 
de outras ações de cunho civil ou administrativO para "ressarcir 
os prejuízos decorrentes das violações previstas na legislação 
de direitos autorais. - -

7. Em face do exposto, Senhor Presidente, tenho a con­
vicção-de estar colaborando no aperfeiçoamento do. ordena­
mento jurídico brasileiro e_ na prevençãO e repressão da crirni­
nalidade. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os meus protestos de alta estima e distinto apreço. 
-Jarbas Passarinho, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N' 3.048, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

TÍTULO 111 
Dos Crimes contra a Propriedade Imaterial 

CAPÍTULO! 
Dos C limes cOntra a Propriedade Intelectual 

Violação de Direito AutoJ:al 

Art. 184. Violar direito autoral: 
Pena - detenção de três meses a um ano, Ou multa 

de Cr$2.000,00 a Cr$10.000,00' ·· · 

I- de ofíCio.; 
_li- mediante requisição da autoridade judiciária Ou do 

MinistériO Público~ oU a r-equerimento do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para representá-lo. 

§ 1~ O requerimento a que se refere o n~ ]I conterá 
sempre que possível: 

a) a narração do fato, com todas as circuntâncias; 
b) a individualização do indiciado ou seus sinais caracte­

-- rísticos, e as razões de convicção ou de presunção de ser 
ele o autor da infração, ou os motivos de impossibilidade 
de fazer; 

c) a n;Jmeação das _testemunhas, com indicação de sua 
profissão e residência. 

§ 29 Do despacho que indeferir o requerimentO de aber­
tura de inquérító caberá recursos para o Chefe de Polícia. 

§ 3"' Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento 
da existência de infraçãO" penal em que caiba ação pública, 
pOderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade 
policial, e esta, verificada a procedência das informações, man­
dará instaurar inquérito. 

§ 4\'- O inquérito, nos crimes-ein que·a ãÇão-pública 
depender de representação, não poderá sem ela ser iniciado. 

§ 5~' Nos crimes de ação PPi-Vada, a autoridade policial 
somente poderá proceder a inquêrito a requerimentO de quem 
tenha qualidade para intentá-lo. 

Art. 6~> Logo que tiver conhecimento da prática de in­
fração penal, a autoridade policial deverá: 

§ 1" Se a violação consistir na repTCrduçâO""', por qualquer 
meio, ·de obra Intelectual, no todo ou em parte, para fins 
de comércio, sem autorização expressa do autor ou de qoern 
o represente, ou -consistir na reprodução de fonograma e vi­
deofonograma, sem autorização do produtO! oU de quem o _ 
represente: 

I- se possível e conveniente, dirigir-se ao local, provi­
denciando para que se não alterem o estado e conservação 
das coisas, enquanto necessário~ -- -

III -colher todas as provas que servirem para o esclareci-
mento do_ fato e suas circunstâncias; -

IV -ouvir _o.ofendtd9; 
V- ouyir o indiciado, com_ obs~rvância, no qUe'for apli­

cável, do disposto no Capítulo 11 do Título VII deste Livro, 
devendo o respectivo termo ser assinado por duas testemUnhas 
que lhe tenham ouvido a leitura; 

Pena - reclusão de um a quatro anos· e -multa de 
Cr$10.000,00 a Cr$50.000,00. 

§ 2~' Na mesma- pena do parágrafo anterior incorre 
quem vende expõe à v-enda, introduz no País, adquire, oculta 
ou tem em depósito, para o fim de venda, original ou cópia 
de obra intelectual, fonograma ou videofonograma, produ­
zidos com violação de direito autoral. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

DECRETO-LEI N' 3.689 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

. VI- proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e 
a acareações; 

VII- determinar, se· for o caso, que se proceda a exame 
de corpo de delito e.a quaisquer outras· perícias; (5c) 

VIII-:- ordenar a identificação do indiciado pelo processo 
. .dacteloscópico;se possível, e fazer juntar aos autos sua folha 

de antecedentes; 
IX- averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto 

de visda individual, familiar e social, sua condição econômica, 
su;3. atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e 
durante ele, e_ quaiSqUer outros elementos que contribuírem 
para apreciaÇãO rlo seu temperamento e caráter. 

Art. 7" Para verificar a poss"ibilidade de haver a infração 
sidO praticada de determinado modo, a autoridade policial 
poderá proceder ã reprodução simulada dos fatos, desde.que 

·······~·······················TfTÜl.o"ii·········-~······-····~······- esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública. 
Art. 8~> Havendo prisão em flagrante, será observado 

LIVRO I 
Do Processo em Gerar 

Do Inquérito Policial o disposto no Capítulo 11 do Título IX desde livro. 
Art. 4<:> A pollcii- judiciária" -será exercida pelas autori­

dades policiiís hb' territõrio de stias- reSpectíVãs jUrisdições 
e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo 
não excluirá a de autoridades adminiStrci.tivas, a qUem por 
lei seja cometida a mesma função. 

Art. 5<:> Nos crimes de ação pública o· inquérito policial 
será iniciado: 

••••••••••••••'-••••••••••••••••••••••••v•"'-'•••·,~•••~•••••••••••••••••-'0:...•••• • 

li- apreender os iristrumentos e todos os objetos que 
· tiverem relação com o fato; 

Art. 99 Todas as peças do inquérito policial serão, num 
só processo, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste 
caso, q.1bricadas pela autoridade._ 

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 
. di_as, se o indiciãdo tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
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preso preventivamente, contado o prazo, neSta hipótese, a 
partir do dia em que se executa-r a ordem de prisão, ou no 
prazo de 30 dias, -enquanto estiver solto mediante fiança ou 
sem ela. 

§ 1" A autoridade fará minucioso relatório do que tiver 
sido apurado e enviãrá os autOS ao juiZ com-peterite~ 

§ 2~> No relatório poderá a autoridade indicar testemu~ 
nhas que não tiverém sido inquiridas, mencionando o lugar 
onde possam ser encontradas. 

§ 3<? Quando o fato for de difícil elucidação, e o indicia~ 
do estiver solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolu­
ção dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas 
no prazo marcado pelo juiz. 

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os obje­
tos que interessarem à prova, acompanharão os autos do in­
quérito. 

Art. 12. O ínquéiito policial acompanhará a Cfenúncia 
ou queixa-, sempre que servir de base a uma ou outra. 

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial: 
r- fornecer ãs autoridades judiciárias as informações ne­

cessária-à instrução e julgãmentos dos processos; 
li- realizar as diligências-re·qttisítadas pelo juiz Ou pelo 

Ministério Público: - - -
IH- cumprír os mandados de prisão expedidos pelas 

autoridades judiciáriasa; 
IV- representar acerca da prisão-preventiva. 
Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o 

indiciado poderão requeret qualquer diligência, que será reaH­
zada ou não, a juizo da autoridade. __ 

Art. 15. Se o indiciado for menor~ ser-lhe-á nomeado 
curador pela autoridade policial. 

Art. 16. O Ministério Público não poderá requerer a 
devolução do inquérito à autor!~.a_de pqlicial, senão p3ra novas 
diligências; imprescindíveis aó oferecimento da denúncia. 

Art. 17. A autoridade policial não poderá man<;lar ar-
quivar autos de inquéiito. · - -

Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inqué­
rito pela autoridade judiciária, Por falta de base para a denún­
cia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, 
se de outras provas tiver notícia. · 

Art. 19. Nos cri~es _em qu~ !lão_ couber ação _pública, 
os autos do inquérito serão reriletídos ao juiz competente, 

' onde aguardarão a iniciativa- do ofendido ou de seu represen­
tante legal, ou serão entregues ao requeteiite, se o-p-edir"~-­
mediante traslado. 

- -
- Art. 2i. - No tiis_trit~ Federal e nas comarcas effi_ q~e 

houver mais de, uma circunscrição policial, a autoridade com 
exercício em uma delas poderá, nos_ inquéritos a que esteja 
procedendo, ordenar diligências em circunscrição de_ outra, 
independentemente de precatórias ou requisições, e bem- as­
sim providenciará até que compareça a autoridade compe­
tente, sobre qualquer fato que ocorra em sua presença, noutra 
circunscrição. 

Art. 23. Ao fazer a remessa dos_ autos do inquérito ao 
_ luiz competeºte, a autoridade policial Oficiará ã.o Instituto 

de Identificação e Estatística, ou repartição congênere, nien­
cionando o juízo a que tiverem sido distribuídos, e os dados 
relativos à infração penal e à pessoa do indiciado. 

·····~·····································--··~·-··············•h••·;·.:.:;.. 

LIVRO !I 

Dos ProcêSsos e~ -~péCie 
TÍTULO I 

Do Processo Comum 

CAPÍTULO I 

Da Instrução Criminal 

Art. 394. O juiz, ao receber a queixa ou denúncia, de­
signará dia e hora para o interrogatório, ordenando a citação 
do réu e a notificação do Ministério Público e~ se for o caso, 
do querelante ou do assistente.(9) 
_ . Art. 395. O réu ou seu defensor poderá, logo após o 
interrogatório ou no prazo de três dias, oferecer elegações 
escritas e arrolar testemunhas.(10) 

Art. 396. Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á 
ã inquirição das testemunhas, de.vendo as da acusação ser 
ouvidas em primeiro lUgar. 
_ P~u:_ágr~.fQ_úQ.ico. Se o __ réu não comparecer, sern motivo 
justific3.do, no dia e ã hora designados, o prazo para defesa 
será concedido ao defensor nomeado pelo juiz. 

Art. 397. Se não for encontrada qualquer das testemu­
. nhas, o juiz poderá deferir o pedido de substituição, se esse 
pedido não tiver por fim frustrar o disposto nos arts. 41, 
in fine, e 395. 

Art. 398. Na instrução do processo serãoinquirídas no 
máximo oito testemunhas de acusação e até oito de defesa. 

-Parágrafo único. Nesse nútnero não se compreendem 
as que nãó prestaram compromisso e as referidas. 

Art. 20. A autoridade assegurará_ nq 1riquéri!6 -0 sigilo Art. 399. O -Ministério Público-ou o querelante, ao ser 
necessárió à elucidação do fato ou exigido pelo in-teresse da oferecida a denúncia ou a queixa, e a defesa, no prazo do 
sociedade. art. 395, podáão requerer as diligâncias que julgarem con~e-

Parágrafo único. ~Nos ~teSt~doS cte ãntec~ci~ntes que lhe nierites. -- ---
foi'em solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar Art. 400. As partes poderão oferecer documentos em 

·quaisquer anotaçdesrefeien.tes à instauração-de inquérito con- qualquer fase do p.rocesso.(I1) 
tra os requerentes, salvo no caso de condenação anterior.(Sa) Art. 401. As testemunhas _de acusação serão ouvidas 

Art.- 21. A ii:Icoinunicabilidade do indiciado dependerá dentro do prazo de vinte dias, quando o réu estiver preso, 
e de quarenta dias, quando solto. 

sempre de despacho nos autos e somente será permitida quan- __ Parágrafo único.- Esses prazos começarão a correr de­
do o interesse da sociedade ou a conveniência da investigação __ pois de findo 0 tríduo da defesa prévia, ou, se tiver havido 
0 exigir. desistência, da data do interrogatório ou do dia em que. deverá 

Parágrafo único. A incomunicabilidade; que não exce- ter sido reá.lizado. 
derá de três dias, será decretada por despacho fundamentado Art. 402. Sempre que o juiz concluir a instnição fora 
do juiz, a requerimento_ da autoridade policial, ou do órgão do prazo, consignará nos autos os motivos da demora. 
do Ministério Público, respeitado, em qualquer hipótese, o Art. 403. A demora determinada por doença Qo réu 
disposto no artigo 89, inciso III, do Estatuto da Ordem dos ou do defensor. ou outro motivo de força maior, não será 
Advogados do Brasil (Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963).(9) computada nos prazos fixados no art. 401. No caso de enfermi-
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dade do réu, o juiz poderá transportar-se ao lo_cal onde el~ 
se encontrar, aí procedendo à instrução. No caso de enfermi­
dade do de[ensor será ele substituído, definítivamente, ou 
para o só efeito do_ ato, na forma do artigo 265, p~râgrafo 
único. _ 

Art. 404. As partes poderão desistir do depoimento de 
qualquer das testemunhas arroladas, _o_u deixar de a~rolá-las, 
se considerarem suficienteS as provas que poss~m ser ou te­
nham sido produzidas, ressalvado o disposto no~_art. 2.09. 

Art. 405. Se as testemunhas de defesa não forem en­
contradas e o acusado, dentro em trés dias, não indicar outras 
em substituição, prosseguir-se-á· nos_ demais t_ermoS __ do P!O-
cesso. 

CAPÍTULO III 
Do Processo e do Julgamento dos Crimes da 

Competência do Juiz Singular 

Art. 498. No pocesso dos crimes da competência do 
juiz singular, observar-se-á, na i!lstrução, o disposto no Capí­
tulo I deste Título. 

Art. 499. Terminada a inquirição das testemunhas, as 
partes-primeiramente o Ministério Público ou o querelante, 
dentro de 24 horas, e depois, sem interrupção, dentro de 
igual prazo, o réu ou réus- poderão requerer as diligências, 
cuja necessidade ou conveniência se origine de_circunstâncias 
ou de fatos apurados_ na instrução, subindo logo os autos 
conclusos_, para o juiz tornar conhecimento do que tiver sido 
requerido pelas partes. - . . . 

Art. 500 .. Esgo-tados aqueles, prazos, sem requenmen­
to de qualquer das partes, ou concluídas as diligências reque­
ridas e ordenadas, será aberta vista dos autos, para e legações, 
sucessivamente por três dias; 

I -ao Minlstério Público ou ao querelante; 
II- ao assistente, se tiver sido constituído; 
III- ao defensor do réu. 
§ 1o Se forem dois ou mais os réuS~-corif defensores 

diferentes, o prazo será comum. 
§ 29 o·MíniS-tério' Público, nos pró"cesS:OS-põ.r criirie de -

ação privada ou nos processos pó r crime de ação pública inicia­
dos por queixa, terá vista dos autos depois do querelante. 

Art. 501. Os prazos a que se referem os arts. 499 e 
500 correrão em cartóriO, independentemente de intimação 
das partes, salvo em relação ao Ministério Público. 

Art. 502. Findos aqueles prazos, serão os autos imedia­
tamente conclusos, para sentença, ao juiz, que, dentro em_ 
cinco dias, poderá ordenar diligênciaS para sanar qualquer 
nulidade ou suprir falta que prejudique_ o esclarecimento da 
verdade. 

Parágrafo único. - O juiz poderá determinar que se pro­
ceda, novamente, a interrogatório do réu a inquirição de teste­
munhas e do ofendido, se não houver presidido a esses atos 
na instrução criminal. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
~ -~ N• 100, DE 1991 __ _ 

(N• 211/91, na Casa de Origem) 

Acrescenta dispositivos ao art. 18 da Lei n~ 8.080, 
de 19 de Setembro de 1990, cometendo aos municípios 
competência para a execução de serviços de planeja­
mento familiar. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 18 da Lej n• 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, passa a VigOrar com as seguintes alterações: 

'"'Art. 18. 
•••••• ;_ •••••••• • •••••• ·--·. -. :;·, •••••••••••••••• ·-· ;_ •••• •-<• •• -. ~ ••• , •••• 

IV - ... ·'·~· .........• : ·'···. · ····, .. c.·· ........ ~.·'····· •• ,·· 

f) -de planejamento familiar. 
§ 1 ~ Nas ações e serviços a que se refere a alínea 

f do inciso IV deste artigo é vedado qualquer tipo de 
correlação com metas demográficas. 

§ 29 As ações e serviços de saúde corresponden­
tes ao planejamento familiar executados pelos municí.: 
pios devem fazer parte indissociável do Programa de 
Assist.ôncia lntegral à Saúde da Mulher- PAISM do 
Ministério da Saúde. 

§ 39 É vedada a realização de convénlos ou con­
tratos de prestação de ações e serviços entre os órgãos 
oficiais do Sistema Único de Saúde- SUS e entidades 
privadas de planejamento familiar, devendo os recursos 
necessários ã realização das referidas ações e serviços 
ser alocados nos orçamentos federal, estaduais e/ou 
municipais." 

Art. 29 Esta lei entra em vigór na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conirário. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 101, DE 1991 

(N• 475/91, na Casa de Origem) 
Dá nova redação ao art. 38 do Código de Processo 

Civil. 
O Cong-reSSO Nacioilal deCreta: 
Art. 1• O art. 38 da Lei ii• 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar com 
-ã segriinfe redação: 

_ _ "Art. 38. A procuração gera~ para o foro, confe­
rida por instrumento público ou particular, habilita o 
advogado à prática de todos os atos do processo, salvo 
para receber a citação inicial, confessar, reconhecer 
a procedência 9-o pedido, transigir,_desistir, renunciar 
ao direito sobre que se fUnda a ação, receber, dar quita­
ção e firmar cOmpromisSo. 

Parágfafo único. Este código indica os processos 
em que a procuração há de conter poderes para os 
atos que os exijam especiais." 

Art. 2• O disposto no§ 3' do art. 1.289 da Lei n• 3.071, 
de 1' de janeiro de 1916- C?digo Civil, com_ a .redaç.ão 
dada pela Lei n• 3.167, de 3 de Junho de 1957, nao se aphca 
ao mandato judicial. • . 
· ~ Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua pubh-

cação. 
(A Comissão de Coristituição, Justiça e Cidadania.) Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil 
................................................................................ 

LIVRO! 
Do Processo de Conhecimento 

................................ :riTü1ü'ii ................ -.. --
Das Partes e dos Procuradores 

CAPÍTULO I 
Da Capacidade Processual 

do Ceará, a que se refere o Decreto n~ 98.487, de 7 de dezem­
bro de 1989. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicaç<!o. _ _ 

MENSAGEM N• 960, DEI989 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-
n~I: _-_ ~-~---- ---·- _ __ __ ---=-- _ 

__ Ngs t_ermos do artigo 49, i:q.çiso_XII~ combTriac:lo com 
§ ro do artigo 223, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro do Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto n~ 98.487, 

............................................................. -.• - ................ - .de l~de- dezembro de 19.89, publicado no Diário Oficial da 
U-nião do dia 1l de dezembro de 1989, que "Outorga conces­
são à Rádio Universal d_e Morrinhos Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida~e, 
servfço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Morrinhos, Estado do Ceará''. 

Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a ir· 
regularidade da representação das partes, o juiz, si.ISpenderiâo 
o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito. 

Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se 
a providência couber: 

I- ao autor, o juiz decretará a nulidade .do processo; 
............................. 'cA..PiTuLo·i-ii ....... 0< ................ ~--

Brasília, 20 de dezembro de 1989- José Sarney; 
- __ ;:;=- =-·-

DECRETON' 98.487, DE 7 DE DEZEMBRO DEO 1989 

Dos Procuradores Outorga concessão à Rád_io Un_ive~a_l de Mo~_r~nh_q~ ~__!: __ _ 
·· ·•· ............... · ...... ···-·· ····_·-··-·-...................... ;;;;;;-,.o;.•7"-"",...,._--=- Oã~, "'p"l:ífao-o-éXplOfã'r"Súviço -de ·ra:díodifusão-Sonora em onda 
. Art. 38. ', A_procuraça~ &e_ralpa!~ o for~, confenda Es>r média, na cidade de Morrinhos, Estado do Ceará. 
mstrument<:' pubhco, ou p~rucular. ~ssmado pela parte, es~an- 0 Presidente da República, usando das atribuições que 
do com a firma reconhec1d~, habtltta o advoga?o ~ p_ra.tt~r lhe conferem 0 -artigo 84, item IV, da Constituição e o art. 
todos os atos do processo, salvo~pa;a recebe~ a Citaça~ I?lctal, 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
c~:m.fessar, re~nhea::r ~ procedcncta do ped1do, ti~_ansJgir, de- pelo Decreto n9 52.795, de_ 31 de outubro de 1983, com a 
sxstir, ~enu~ciar _ao direito sobre_ que se fu_n~_a a a~o, receber, redação dada pelo Decreto n" 88.067, de 26 de janeiro de 
dar qmt~çao e f~rt:?-ar compromtss_o. . . 1983, e tendo em visita o que consta do Processo MC n~ 

Paragrafo ~mco. Este Códtgo mdtca os processos em 29000_008663187, (Edital n' 226/87). decretac 
qu_~ a procu~a~ao deve conter poderes para os atos, que os Art. 1o Fica outorgada concessão à Rádio Universal de 
eXIJam especiaiS. Morrinhos)..tda.l para explorar, pelo prazo de 10 (dez} :an9s! 
·· · ·· · · · · ·· · · · · ··· ··· · · ··· · ·· · · ······ · ··· · ··· ····~·· .~ ... ···· ······--~~~~ .. -·-·· SeiDOiiéitõ'""de êX:Crusividade, _ serVjço d~ rª~iodi(usão sOno r~ 
............... (A' ·c~~~-~;d~ d;· C_~~·;;_{t~jÇ"à.;;,~j~;;z:Ç~·~·Cfd~d;;~i~~} -énl -onêia-m~édía~ na ciCíaile-ae MorrintiOs, EstadQdo Ceará. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO­
N• 126, DE 1991 

(N• 18/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Uni­
versal de Morrinhos Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, se~viço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Morrinhos, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to Fica aprovada a outorga de concessão-à Rádio 

Universal de Morrinho Ltda., para explorar, pelo prazo -de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Morrinhos, Estado 

Adminis- Sócios Ma-

Entidades/Administradores tradores joritários 

- Sócios Majoritários Nat. Dom Nat. Dom. 

Mun. Reg. Mun. Reg. 

Rádio Universal de Morrinhos Lida 
Francisco Alba !rene Bruno (A) X - - -
Manoel Airton Bruno - - X -
Carlos Alberto Rocha Bruno - - - -

(A Comissão de Educação.) 

Parágrafo único. A concessão ora outorgada reger~se-á 
pelo C6digo Brasileiro de Teleconlunicações, leis subseqüen­
tes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em 
sua proposta. 

Art. 2<: Esta consesão_ somente produzirá efeitos após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 223, 
§ 3• da Constituição. 

Art. 39 O _-contrato decorrente desta concessão deverá 
ser assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
d_e publicação da_ deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 49 Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brast1ia- DF, 7 de dezembro de 1989. 168• da Indepen­
dência e !OI• da República.- José Sarney. 

Outra Outorga na Equipamentos u" 

~ ~ 9 
mesma localidade % o o o o o 

-~ "'1l. -i "M ""., 
Ent. Soe. Di r. Nacionais <z o-

~~ "' N~ 
~o 

Tx Tx Aux. SI ~ J:~ j~ ~.5l 

- - - 100 100 100 85% 5% 4m 8m 
- - -
- - -
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 127, DE 1991 

(N'10/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Socie­
dade de Soledade Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora na cidade de Soledade, Estado da Pa­
raíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe_re o_Decreto 

n' 99.078, de 8 de março de 1990, que -outorga concessão 
à Rádio Sociedade de Soledade Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Soledade, 
Estado da Paraíba. -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 211, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, incisO XII, combinado com o 
§ 1• do art. 223 da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do CongresSo Nacional, acompanhado 
da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações;- o a-tó cóiiStànte do Decreto n" 99.078, de 8 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 9 de março de 1990, que "outOrga concessãu--à- Rádio 
Sociedade de Soledade Ltda., para _explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi~ 
fusão sonora em onda média, na cidade de Soledade, Estado 
da Paraíba". 

Brasília, 12 de março de 1990.- José Sarney. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N• 111/9Ó, DE 8 DE MARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DEESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 
Excelentfssirilo Senhor Presidente da ~epública: 
De conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tares cometidas a este Ministério, determinei a publicação 
do Edital n' 107/87, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em-onda média, na cidade de SoJedade, 
Estado da Paraíba. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguin­
tes entidades: 

Rádio Sociedade de Soledade Ltda., Sociedade Soleda· 
dense de Radiodifusão Ltda. e Rádio Sucesso de Soledade 
Ltda. 

3. __ Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe­
tentes deste Ministério as conclusões forãm no sentido de 
que, sob os_ aspectos técnico-e jurídico, as entidades propo­
nentes satisfizeram àS exigênciaS do- Edital e aos requisitOs -
da legislação específica de radiodifusão, exceto a empresa 
Rádio Sucesso de Soledade Ltda., que não atendeu exigências 
formuladas pela Diretoria Regional do Dentel; tais como: 

declaração (modelos anexos) e DNT 188; comprovante de 
depósito bancário no valor de 50% do capital social; quadro 
complementar à proposta; prova de nacionalidade de todos 
os cotistas e dirigentes; -prova d cumprfmento das obrigações 
eleitorais dos dirigentes; Certidões dos Cartórios Distribui~ 
dores Cíveis e Crüninãis e do de Protesto de Títulos; demonsM 
tração de recursos técnicos. 

4. Assim, das entidades que se apresentaram, só foram 
consideradas formalmente habilitadas as empresas Rádio SoM 
ciedade de Soledade Ltda. e Sociedade Soledadense de RadioM 
difusão Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades que se habili­
taram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 e sel.!s parágrafos 
do mencionado Regulamento dos Serviços de Radiodifusão. 
O ato de outorga somente virá a produzir seus_efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do § 3-:> 
do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fundo respeito. - Antônio Carlos Magalhães. 

DECRETO N' 99.078, 

DE 8 DE MARÇO DF!990 

Outorga concessão à Rádio Sociedade de Soledade 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Soledade, Estado da Paraíba. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, item IV, da Constituição, e o art. 
29 do Regulamento dos Serv!ços de J{adiodifuSão, aprovado 
pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC n~ 
29000.004787/87, (Edital n• 107/87), decreta: 

~rt. 19 Fica outorgada concessão -à -Rádio Sociedade 
de Soledade Ltda., para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Soiedade, Estado da Paraíba. 

· ·Parágrafo único. A concessão ora outorgada regerMse-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüenM 
tes, regulamentos e obrigações assumidas_pela outorgada em 
sua -proposta. 

Art. 29 Essa concessão soínente produzirá efeitos legais 
após deliberaç_ão do Congress·o Nacional, na forma do art. 
223, § 3', da Constituição. 

Art. 3~ O contrato decorrente desta concessão deverá 
ser assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 
___ Art._ 49 Este deçreto entra em vigor na data de sua publi­

caçao. 
Brasflia-D~. 8 de março d_e 1990; 169' da Independência 

e 102' da Repubhca. - JOSE SARNEY - Antônio Cados 
Magalhães. 
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Adminis- Sócios Ma-

Entidades/Administradores tradores joritários 

-Sócios Majoritários Nat. Dom. Nat. Dom. 

Mun. Reg. Mun. Reg. 

Rádio Sociedade de Soledade Ltda 
Jose Garlos Ramos Pereira (A) . X . . 
Geraldo Medeiros . . . X 

Antonio Medeiros . . . X 

Péricles CainCiro Vifheria . . . . 

(A Comissão de Educação.) 

PARECERES 

PARECER N• 430, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí~ 
cio "S" n9 41, de 1991, ofício Presi/Supar~91/4818, -de 
6-9-91, na origem, do Senhor Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, solicitando autorização do Senado Federal 
para que a Prefeitura Municipal de Brusque (SC), rea­
lize operação de crédito no valor de Cr$962.356.l13, 76. 

Sábado 2 7691 

putra Outorga na 
fl1esma localidade 

Equipamentos ~~ § "~ 
9 
o 

% 
o Q "' .. 8j Ent. Soe. Dir. Nacionais 
<z 'õ o-u ~ :l~ o~ 

Tx Tx Aux. SI ! ~ .s o::.S h 
. . . 100 100 100 68% 6% 1m 3m 

h) Cronograma Anual de Resgate: 
Do rmanciamento o saldo devedor será amortizado em 

~ 216_(du?:entos e dezesseis) prestações mensais e sucessi~as, 
calculadas pelo Sistema Francês de Amortização-Tabela Pnce, 
prevendo os dispêndios anuais da projeção em anexo; 

· i) Garantias : vinculaçáo de parcelas do ICMS; 
j) Autorização Legislativ_a : Leis Municipais nçS 1.574/90, 

de 18-4-90, 1.589190, de 25·5-90; e 1.043191, de 18-4·91. 
Segunda Operação: 
a) N• do Processo junto à CEF: 20.001.00000036·9191; 
b) Valor do Financiamento : Cr$182.448.000,00, a preços 

Relator: Senador Esperidião Amin de março/91; 
O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil enca- - c) Objetivos:. implantação de sistemas de abastecimento 

minha à apreciação do Senado Federal pedido form!:!_lado _p~la __ de_água nas localidades de Santa Luzia, Tomaz Coelho, Limei-
Prefeitura Municipal de Brusque (SC}, no sentido de que ra Alta e Volta Grande; 
seja autorizada a contratar d~as operações de crédito,junto d) prazos: Carêriciâ --11 (oD.ze) meses; 
ã Caixa Econômica Federal, no valo_r total ~e Amortização -'216 {duzentos e· dezesseis) meses; 
Cr$962.356.113, 76, destinadas a financiar pavinienfação asfál- e) Encargos 
tica, drenagem de águas pluvias e implantação de sistema Taxas de Jnros: juros de 12% ao an-c.-, exigindo mensalmente, 
de abastecimento de água. inclusive no período de carência; 

As operaçóes de crédito supracitadas têm as ·seguintes _ Taxa de Risco de_ Crédito ; 1% do valor do financiamento; 
características: 0 Atualização do Saldo Devedor : de acordo com a varia-

Primeira Operação _ ção do índic_e de atQ.alização das_ contas_ vinculasd do .FOTS; 
a) N• do processo junto à CEF: 20.20.0005/91; - . g) Cronograma de Liberação : o fianciamento será libe-. 
b) Valor do financiamento: Cr$779.908.113,76, a preços radso em 5 (cinco} pàrcelas mensais e sucessivas nos seguintes 

de março/91; valores. 
c) Objetivos : implantação de pavimentaçãO asfáltiCa e 

drenagem de águas pluviais; __ _ __ _ ___ ... 
d) Prazos: Carência .:.... 12 (doze) meses; Amortização 

-216 (duzentos e dezesseis) meses; 
e) Encargos 
Taxa de Juros: Juros de 12% ao ano, exigíveiS mensalM 

mente, inclusive no período de carência; -
Taxa de Risco de Crédito: 1% do valor do financiamento; 
O Atualização do Saldo Devedor: de acordo do financiaM 

mente do índice de atualização das contas vincul3;dª_s do 
FGTS; . 

g) Cronograma de Liberação :o financiamento s~rá l~beraM 
do em 6 (seis) parcelas rneiisais e sucessÍVas nós SegUintes 
valores: 

Pareela 
1' 
2' 
3' 
4' 
5' 
6" 

Valor 
131.559.666,00 
39.087.760,00 . 
4ó.301.720,0õ'-. 

109.641:960,00 
167.066.376,76 
286.250.631,00 

Pareela 
1" 
2' 
3' 
4' 
5' 

--Valor (Cr$) 
. 111.852.000,00 

25.569.000,00 
17.901.000,00 
16.371.000,00 
10.755.000,00 

h) Cronograma Anual de Resgate: o saldo devedor será 
amortizado em 216 (duszentos e dezesseis) prestações mensais 
-e-su-c-essivas, calculadas pelo Sistema Francês de Amortização 
---Tabela Price, prevendo os dispêndio anuais da projeção 
em anexo. 

i) Garantias: vinculação de parcelas do ICMS; 
j) Autorização Legislativa: Leis Municipais n•' 1.574190, 

~ 18-4-90; 1.539190, de 25-6,90; e i.643191, de 18-4;91. 
Foram atendidas as exigências previstas no <irtigo 4~ e 

no art. 6•, § 2•, da Resolução n• 58/90 do Senado Fecleral, 
- e que constituem pré-requisito para que- possartr seF atitQri:. 

zadas as operações de crédito em exame. A única lacuna 
é a ausência de manifestação do Banco Central do Brasil 
quanto ao impacto das operações pleiteadas em relação à 
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política monet-ária desvolvlda Pelo Poder Ex~cutivo. ~C~ed~- II- de carência - 11 e 12 meses; 
tamos que tal lacuna é IITelevante, dado o Impacto mstgm- III- de amortização- 216 meses; 
ficante de tais operações sobre a política monetária. c) Condiçõ-es financeiras: 

I- taxa de juros: 12% a.a.; 
Através do Parecer DEDIP/DIARE- 91/0375, o Banco 11 _taxa de risco de crédito: 1% sobre os valores desem-

Central informa que a operação solicitada se enqu~dr~ nos bolsados; 
limites estabelecidos pelo art. 29 da Resolu·çao· fl<:>- 58/90-do III _atualização de valor da dívida: Variação do índice 
Senado Federal e pelo item 11 do art. 39 da referida res<?lução. de atualização das contas do FGTS; 

Vale enfatizar que á margem de poupança real da Prefei- IV- atualização dos valores a serem liberados: Variação 
tura, segundo o parecer supracitado, é ~e_ Cr~~29,5 milhões, _do índice de atualização das contas do FGTS;- -
e que após o emprésfiriio ora pretendido o dispêndiq anual d) Garantia: Vinculação de cotas_ do Imposto sobre a 
máximo será tão someitte de Cr$165,4 milhões. Fica assim Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); _ 
evidente a capacidade financeira da referida prefeitura para e) Destinação dos recursos: Implantação de pavimentação 
fazer face ao empréstimo solicitado. asfáltica e drenagem de águaspluviais e implantação desiste-

0 problema reside no limite definido pelo item I do art. ma de abastecimento de água nas localidades de Santa Luzia, 
3• da Resolução n• 58/90- o montante global de contratação Tomaz Coelho, Limeira Alta e Volta Grande. 
não poderá ultrapassar 20% da receita líquida real. A análise Art. 2" A autorização concedida através desta Resolu­
do Banco Central demonstra que, para a. Prefeitura Municipal ção deverá ser exercida no prazo de doze meses a partir da 
de Brusque, esse -limite é de Cr$ 680,7 milhões, contra um data de sua publicação. 
montante global de contratação, em 1991, de Cr$1.265,3 mi- Art. 3~ _ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
lhões. ··publicação. 

Afirma o art. 6• da Resolução n• 58/90-que os Estados, Sala das Comissões, 31 de outubro de 1991. -Raimundo 
oDistritoFederaleosMunicípiospoderãosolicifar, aO Senado -_Lira, Presidente- Esperidião Amin, Relator- Eduardo 
Federal, que esses limiteS Sejam femjYõfariámehte elevados; Suplicy _ Dario Pereira- Élcio Álvares- Nelson Wedekin 
mas o § 19 desse artigo determina, expressamente, que essa ..,.. Antônio Mariz- Chagas Rodrigues- Maurício Corrêa 
elevação não poderá ser supe'rior a 20% dO!dimites definidos _ José Eduardo - -José Richa - Cid Sabóia de Carvalho 
pelo art. 39 Desse modo, em caráter excepci<?nal, o lil)lite _ Hendque Almeida- Marco Maciel- João Rocha- Vai~ 
passaria de Cr$680,7 milhões _p_a!_<~,___g_r$~_16,8-iililhões, valor mir Campelo- Coutinho JOrge- Beni V eras- Ney Mara­
ainda muito iiiferior à contratação global de 1.265,3 milhões. nh_ão._ 
Para viabilizar o presente empréstimo, .a efévaÇão deveria--
ser de 85%, e não de 20%, conforme determina a Resolução O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe-
n~ 58/90. diente lido vai à publicação. -

Com base nesse limite de Cr$816,E ri1ill1ões, estabelecido Do Expediente lido, constam os Projetos de Decreto L~-
em caráter excepcional, e considerando, que, anteriormente, gislativos n""~ 126 e 127, de 1991, que terão tramitação c_om_ 
a Prefeitura Municipal de Brusque já contratou ftnanciamento prazo determinado de quarenta e cinco dias, .n_os "termos -do _ 
no valor de Cr$302,9 milhõeS, entendemos-que a diferença art. 223. fo da COnstituiÇão, combinado com o art. 375 do 
entre esses dois valores- Cr$513,9 rriilhões- é o montante Regimento Interno. 
máxinio que-a referida prefeitura podei-á Co·ntrãtar iio-Presente ~ De acordo com o art. 122, II, b, do Regimento Interno, 
caso. --------- -- - as proposições poderão receber emendas, pelo prazo de cinco 

Desse modo, somos favoráveis a que--a-Prefeitura Muni- dias, perante a Comissão de Educaç:~?· _ · 
cipal de Brusque -SC -seja autorizitda a contratar operação·· O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Foi encami­
de crédito no montante de Cr$513.900.000,0_9, ~os quais nb.ado à publicação parecer da COmissão de Assuntos Econô­
Cr$377.724,00 serão recursos intralimite e Cr$136._106.000,00 micos, qu-e conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
serão extralimite, na forma do seguinte n~ 86, de 1991. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO :l'F86, DE 1991 A proposição ficará sobre a Mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brusque (SC) 235, 11, f, do Regimento Interno. 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$513.900.000,00 (quinhentos e treze milhões e nove- O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre a 
centos mil cruzeiros), 3 preços de março de 1991. mesa, proposta de emenda à Constituição que vai-ser lida 

- pelo Sr. 1'·' Secretário. 
O Senado Federal resolve: É 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Brusque (SC), nos lida a seguinte: 

termos da Resolução n~ 58/90 do Senado Federal,- autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$513.900.000,00 
(quinhentos e treze milhões e novecentos niil cruzeiros), em 
valores de março de 1991, sendo Cr$377.790.000,00 aparcela 
intralimite e Cr$136.110.000,00 a parcela -extraHmite, com as 
seguintes características:_ _ _ ---

a) Valor: Gr$513.900.000,00., assim distribuídos: 
-parcela intralimite - Cr$377. 790.000,00; 
-parcela extralimite- Cr$136.110.000,00; 

b) Prazos: 
I -de desembolso - 6 meses e 5 meses; 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 18, DE 1991 

Fixa o número de votos necessários à rejeição do 
veto. 

AS Mesas da Câmára dos neputados e do Seiiado Federal, 
nos termos do art. 60, § 3"' da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao Texto Constitucional: 

·Art. 1" Dê-se ao§ 4'' do art. 66 da Constítuição Federal 
a seguinte -redaça"o:-
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"Art. 66. . ................•......•.. ~ ..................... ·.~····· 
§ Je .......................................... ~ .......... ~•«·~ ... . 
§ 2' ................................................................. . 
§ 3' ······· ....................................................... ~. 
§ 4~ O veto será apreciado nas duas Casas, dentro de 

trinta dias a contar de seu recebimento, somente podendo 
ser mantido se alcançar, em escrutínio secreto, o quorum 
de votação constitucioiialmente exigido, nas duas Casas, para 
a aprovação do projeto que a ele deu origem. 

§ 5' ................................................................ .. 
§ 6' ................................................................. . 
§ 7'i' •••··· .......... ~········· .•...... ···························~--~~ 

Justificação 

Esta Proposta de Emenda à Constituição objetiva, como 
pressuposto básico, consignar lugar de real destaque ã.o poder 
decisório do Legislativo, a exemplo de corno ocorre nas-demo­
cracias mais duradouras do mundo moderno. 

As Constituições italiana e portuguesa reduzem substan­
cialmente a possibilidade de interferência do Executivo, via 
veto, na elaboração das leis. 

Em nosso País, o veto presidencial tem se constituído 
em insfi'tiriientO legislativo, numa subversão absurda da hi~r~r­
quia normativa. O Executivo CC:mCtmtra em- sua-s mãos essa 
poderosa faculdade, permitindo-lhe inclusive invalidar, de for­
ma cômoda (tais os empecilhos à derrubada do veto), uma 
decisão do Legislativo. 

De fato, a versão origÍI1al da nova Carta exige gig3ntescos 
esforços do Poder Legislativo para, via quorum em geral maior 
do que o necessário para a aprovação do projeto, deriubar 
o-veto e, assim, manter a integralidade da norma fruto da 
atividade de legislar. 

A redação ora oferecida ao § 4~ do art. 66 da Lei Maior 
transfere para o Executivo o ónus para a formaçã~_ de quorum 
necessário à confirmação de seu veto, propicianaO, dessa for­
ma, uma atividade política mais intensa jurlto ao Legis1atiVo, 
em proveito da harmonia das relações entre os Poderes e 
do equilíbrio de suas forças. 

Essa mesma preocupação - a do exercício inter-rela­
cionado e interdependente dos Poderes - pode ser encon­
trado em Ordenamentos Jurídicos estrangeiros, servindo de 
exemplo, em especial, as Constituições da Itália (art. 74) e 
de Portugal (art. 139, 2). 

Em prosseguimento a essa linha de raciocínio, aprese-ntei 
Proposta de Emenda à Constituição, também acresc6ritand0 
parágrafo ao mesmo dispositivo, nos seguintes termoS: 

"§ Salvo nos casos de guerra, estado de defesa, 
estado de sítio e de intervenção federal, quaisquer atos 
normativos, leis e medidas provisórias somente entra~ 
rão em vigor após decorridos cinco dias de sua publi~ 
cação". 

Estou certo de que essas minhas_duas contribuições ofere­
cem a solução para o problema jurídico e factual enfrentado 
pelo Legislativo e Executivo no equilíbrio de suas forças. 

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 1991. --Alfredo 
Campos - Wilson Martins - Antonio 1\t-fariz - Mansueto 
de Lavor - Jutahy Magalhães - Cid Sabóia de Carvalho 
- Ruy Bacelar - Ronan Tito - Onofre Quinan_ -- Almir 
Gabriel - Garibaldi Alves Filho - Gerson Caniata - Lou­
remherg Nunes Rocha - Julio Campos - Nelson \\'edekin 
- Mario Covas - -Amir Lando - Francisco Rollemberg -

.daurício Corrêa - Teotonio Vilela Filho- Divaldo Suruagy 
--..o_Lavoisier Maia - César Dias -- Flaviano Melo - Ronaldo 
Aragão _:_ Pedro Simon - NelSon C8rneiro - José Fogaça 
~Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafeteira)- A Proposta 
de Emenda à Constituição qtie àC3ba ae Ser liáa está sUJeita 
às disposições específicas constantes dos artigos 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

Os senhores líderes deverão encaminhar à Mesa os nomes 
- dos integrantes de suas bancadas que deverão compor, de 

acordo com a proporcionalidade partidária, a comissão de 
lômembros incumbida do exame da matérfa. Dessa comissão, 
que a Presidência designará dentro de 48 horas, deverão fazer 
parte, pelo menos, sete membros titulares da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. A comissão terá o prazo 
de trinta dias, improrrogáveis, para emitir parecer sobre a 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)·- Sobre a 
mesa, projeto de lei" que ~ai ser"Iido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte:o 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 360, DE 1991 

-Altera sistema de contagem de antigüidade de exMO­
ficiais da Reserva que participaram da Campanha da 
Itátia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ ~9 Os ex_~Ofi~i~is da R-~Se!:Y_~_d~2~ Clasfije que parti­

Cip~!é!Ili cJ_a Cai_!Jpanha da, (~c!l_ia e que, tendo revelado conduta 
excepcional nos campos de batalha e no esforço de guerra,_ 
foram incluídos definitivamente no serviço ativo das Forças 
Armadas após a conclusão dos cursos regulamentares, con~a­
rão antigüidade, para fins de promoção, a partir da data em 
que foram promovidos ao último posto na Reserva da 2~ Clas­
se, fazendo jus aos proventos dos novos postos. 
. ~rt. ___ 29 _j\. presente lej entrará em vigor na data de sua 

publiCação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Ã Nação achou de bom alvitre aproveitar os serviços 
e os conhecimentos dós Oficiais da Reserva de 2~ Classe que, 
tendo participado da Campanha da I!ália, r~ velaram "conduta 
excepCional nos campos de batalha e no esforço de guerra", 
condição sine qua non para seu aproveitamento na atíva das 
Forças Armadas (Decreto-Lei n' 8.159, de 3 de novembro 
de 1945). 

Embora tivesse cursado três anos dos Cursos de Prepa­
ração dos Oficiais da Reserva, feito estágios na tropa para 
promoção a 29 Tenente, trabalhando na ativa durante anos 
como Ofici3.is e participado dur-ante Um ano -da- Campanbã 
da Itália, a Nação exigiu deles fizessem mais três anos de 
curso de formação regulamentar. 

Portadores de cicatrizes gloriosas, condecorações por atos 
heróicos, promoções por bravura em combate e por relevante 
conduta em campanha, tiv_eram sustadas .suas promoções na 
Reserva durante o curso (Decretç.-Lei n~ 8.159). Após este, 
foram colocados à sua frente, inclusive dos Capitães, aqueles 
cadetes e civis que se matricularam nos cursos de formação 
após a guerra. -

D_~~~n~~ ~8 anos aqueles Çapitães forjados na.gtterra mar­
caram passo, sem promoções, véhdo as Forças Airiladas intei­
ras marcharem, até serem ultrapassados pelo•t:iltimo dos cita­
dos cadetes e civis. 
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os-aeserton!s da Fofçã Expedicionária Bi·asileira foram 
beneficiados, um ano após a guerra~ pela anistía contida nas 
Disposições Transitóriãs oda Constituição _·de 1946. Os crimi­
nosos de guerra, indultados. Militares expulsos das Forças 
Armadas, há muito foram anistiados. 

Entretanto, os que cumpriram seu dever nos campos de 
batalha e permaneceram trabalhando ao serviço da Pátriã, 
por décadas, ainda hoje, mais de 46 anos depois da guerra, 
esperam por justiça. ·__ _ - __ 

Todos_ reformados, no fim da vida, a ninguém prejudi­
carão com suas promoções. 

Será uma reparação, ainda que tardia, da clamorosa injuS-
tiça de que foram vítimas. -

Sala das Sessões, lo de novembro de 1991. - Senador 
Maurício Corrêa. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI 8.159, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1945 

Dispõe sobre o aproveitamento no serviço ativo do 
Exército, de oficiais subalternos da reserva convocados 
e de praças, e dá outras providências. 

•• • ••••• • • • • •• • • • •• • -~~· •~•• •• •-• • • • u•' ''' ''''' ''"""""''""'""""-"""""~"" .,,_,,_, 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional- Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitâcio éá'feteíra) -·o projeto 
que acaba de ser lido será encaminhado à comissão compe~ 
tente. 

Sobre a me_sa, c9_municações que vão_ ser li4as peJo Sr. 
1 o;> Secretário. - -

São lidas as s_eguintes: 

Em 31 de outubro de 1991. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei dos trabalhos da C~s~, a partir de 4 de novembro 
de 1991, a fim de, no de_sel!lpenho de missão_~om que me 
distinguiu o Senado, participar na qualídade_ de __ observadox_: 
parlamentar integrante da Delegação qõ aTasil O~ XL_V~_Ses­
são da Assembléia Geral das Nações lJnidas, por um períod~ 
de 30 dias. 

Atenciosas saudações - Senador Guilherme Pallneirã.. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos_ trabalhos da Casa a partir do dia 1-?-11 
a 20-11-91, para breve viagem ao estrangeiro, em caráter parti­
cular. 

Atenciosas saudações - Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Càfeteira) ·.:..;_ a· 'expe-
diente lido vai à publicação. (Pausa.) ____________ _ 

A Presidência conlunica ao PlenáriO_ que de(~!_iu, ad .!"efe-. 
rendum da Comissão Diretora, o ReqUerimento de Informa~ 
ções n9 786, de 1991, de autoria do Sena~or Coutinho_J.;>rge, 
ao Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Há oradores 
inscritos." 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grau 
de civilização de uma nação se mede pelo tratamento que 
dispensa aos idosos._ Considera;-se, nas_ nações civilizadas, que 
os idosos mereçam todo o apoio e atenção, pois tem-se a 
consciência de que o progresso que alcançaram em todos os 
níVeis se deve ao seu trabalho na fase mais produtiva. Procu~­
ra-se. então, garantir-lhes uma vida digna, com rendimento 
compatível com aquele que auferiam na atividade. 

O Brasil, para espanto e desagrado nosso, procura trilhar 
um caminho diverso. Com as alteraÇões que se procura intro­
duzir na Constituição, a vida do servidor aposentado irá se 
tornar bem mais difícil. A Constituição, em seu art. 40, § 
4'>, garante que "os proventos da aposentadoria serão revistos, 
na mesma proporção e na·n-resrrfá data, sempre que se modi­
ficar a remuneração dos servidores em atividade, sendo tam­
bém estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores_ em atividade, inclu­
sive quando decorrentes da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma 
da lei". 

Por esse dispositivo, o aposentado está certo de que a 
sua situação retributiva permanecerá assegurada e de que tam­
bém se beneficiará de qualquer ganho decorrente de transfor­
mação ou reclassificação do cargo ou função eÇI que se apo­
sentou._ - -

Entretanto, com a proposta contida no Emendão, "os 
pro-ventos da aposentadoria serão revistos na mesma propor­
ção_ e na me,?ma data em que ocorrer a revisão geral da remune­
ração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre 
servidores públicos, civis e militares". 

Com isso, tira-se do aposentado a garantia de que se 
beneficiará de qualquer. reestruturação que ocorra no seu car­
gq __ ~!1 função_. Todos nós sabemos que tais reestruturações 
acontecem, até com certa freqüência, no serviço público, justa­
mente para recompor os salários, que, apesar das correções 
que sofrem periodicamente, vão ficando sempre mais defa­
sados. __ 

Caso essa medida seja aprovada, iremos verificar uma 
paulatina e progressiva senilização do serviço público, pois 
ninguém vai querer se aposentar para ver o seu pOder aquisi­
tivo depauperado e corroído ao longo do tempq. Nessas_cir­
cunstâncias, falará, então, mais_alto o instinto de sobrevi-_ 
vência, fazendo com que o servidor permaneça na ativa e 
não tenha que se valer necessariamente de uma outra atividade 
para completar os seus rendimentos. 

Não podemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, transfor­
mar a aposentadoria num castigo para o_s servidores públicos 
ou- Coildená-Ios ao trabalho até a morte ou até que sejam 
compulsoriamente afastados. 

Ainda que essa: medida não traga 'proveito algum aos 
servidores, já que trabalharão insatisfeitos; não aproveita tam­
bém às repartições, pois, além de os idosos não renderem 
adequadamente_no trabalho, são mais propensos à acomo­
dação, à morosidade no atendimento, à repulsa às inovações. 

Outra modificação proposta nO Emendão prejudica mais 
afnda os pensionistas. O § 5-? do mesmo artigo constitUcional 
estabelece que o benefício da pensão por morte corresponde 
à tOtalidade dos veriCiment:o ou proventos do servidor falecido. 
Na emenda, com a exclusão da palavra "totalidade", garan­
tem-se aos pensionistas tão-sOm-ente os ·vencimentos ou os 
ptoVenfõs, que· Correspnndem à sua retribuição básica e, na 
maioria dos casos, são inferiores à metade do total auferido. 
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Assim, com o achatamento progressivo dessa retribuição, em 
pouco tempo a remuneração devida ao pensionista ficará redu R 

zida a quase nada. 
"Um país se define pelo tratamento que dá aos seus seg­

mentos mais frágeis", escreveu Margaret_h Mead. "À luz des­
ses critérios", expressa, em editorial, o Jornal do Brasil de 
23_ de outubro último, "o Brasil fica nurriã posição pouco 
elogiável. Os velhos aqui são comumente maltratados, seja 
pela sociedade ou pelo Estado''. 

Em razão disso, conclamo os meus pares nesta Casa a 
nos empenharmos na rej~ição dessas d1,1a~ propostas de emen­
da à Constituição. Os aposentados mereccfJ?. todo o nosso 
respeito e a nossa admiração. O mínimo que podemos e deve­
mos fazer por eles é proporcionar-lhes uma velhice digna e 
tranqüila, para que possam, ao menos, transmitir aos ·jovens 
aquele saber de experiência feito c sedimentado ao longo 
dos anos. Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo, o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr~ Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra aO nobre Senador Francisco Rollembúg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Senr reVisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, esta seman_a, nos corredores desta 
Casa, tive oportunidade de contactar co_m alguns jovenspara­
plégicás que circulavam nas suas cadeiras de rodas. 

Isso não teria sido nada de estranho, se fossem jovens 
aqui da cidade, lesionados por desastres automobilísticos, que 
provocam fraturas de colunas, acidentes de trâqsito osmais 
diversos. Para minha surpresa, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, verifiquei, conversando com um deles, que se tratavam 
de garimpeiros, jovens que, sonhando coqJ._ a fortuna, procu­
raram o garimpo e lá foram soterrados por barrancos , caíram 
de alturas muito grandes, e lesionados estavam, aqui, em 
cadeiras de rodas, a pedir auxílio aos poderes públicos. 

Em seguida, Sr. Pre_sidcnte, recebi de minha terril __ um 
jornal que trazia uma pá-gina inteira com um arttgo, cujo 
título era o seguinte: "Deficientes querem ter acesso ao traba­
lho", reportando sobre uma manifestação, em setembro, no 
dia Nacional das Pessoas Deficientes, coordenada pela Frater-
nidad_e Cristã de Doentes e Deficientes Físicos. _ · 

É-uma verdadeira v_ia crucis a vida daciUeles que tiVeram 
a infelicidade de se tornaf"lesionados. ~ 

Como é difídl para esses jovens, para essas crianças, 
para esses adultos, que apresentam as mais diversas gradações 
de defiCiência, en"cclntrar uma maneira de se afifm-ar COmo 
gente e de obter e defender a sua cidadania. 

Dizem eles: 

"Na verdade, não há escolas especializad~~ para 
deficientes. Ensino proiissionalizante, desse nem se po­
de falar, e tudo isso faz com que o deficiente fique 
à margem da sociedade. As instituições, no momento, 
estão desamparadas, como- é o- caso ·das Câmaras, que 
sem receber verba da LBA, vivem um momento muito 
difícil. Os Estados não têm estr_utura para que os defi· 
cientes vivam com um pouco de dignidade. O Poder 
Público cria leis que os beneficia, mas não as põe em 
prática." 

Outra luta dos deficientes é quanto à regu_~~menta~ã~ _ 
do art. 203, inciso V, da Constituição, que garãntC aas deficien-

tes, que não possuem meios, perc_eberem pelo menos um 
salário mínimo. Os deficientes apelam ao Governo que crie 
escolas profissionalizantes, estimule os empresários a absorver 
essa mão-de-obra especializada que, em muitos casos, já pro: 
vou que é viável e não traz prejuízo para ninguém. 

Sr. Presidente, o problema se extinguiria aí, não fosse 
o drama em que vivem esses jovens quando pretendem entrar 
no mercado de trabalho. 

Leio, aqui. alguns depoimentos. 
Luciano Marques, vítima de poliomielite, diz o seguinte: 

"Como eu poderia concorrer, se os anúncios exi­
giam rapazes de boa aparência, ·e ãlgumas empresas 
- isso é importante - faziam exercícios simulados 
contra incêndio para contéatação dos candidatos?" 

Ora, Sr. Presidente, já que não ~e podia exigir um esforço 
físic<_:> similar a que um de nós, não lesados, pudesse fazer, 
cria-se essa barbaridade que são os exercícios simulados contra 
incêndio, que é uma maneira evidente de colocar à margem 
do trabalho aqueles deficientes. _, _ 

Os depoimentos são os mais variados. Seria até cómico, 
senão trágico, o depoimento de um deficiente visual, de nome 
Jesuíno. Esse rapaz chegou a formar-se em Medicina, em 
Santos, na área de Psiquiatria; mas ele continuou a _sofrer 
ess_as- discrimlrtáções. Ele rios conta um caso muito interes­
sante: 

"Os_ deficientes precisaril de ajuda, mas é indispen­
sável saber a melhor maneira de ajudá-los. Eu próprio 
_cheguei a ser carregado, no colo, ao tentar embarcar 
em ónibus, quando eu só queria que me indicassem 
o número do ónibus e me levassem à porta de embar­
que. A maioria das pessoas não sabe como agir." 

"Um cego que parou na esquina, para descansar, 
foi atravessado à força, três vezes, pois o agarraram 
literalmente pelo branço, quando o sinal abriu." 

Que~ _conta is~o é õ Luiz saggio ~eto,_lernbrando um 
caso reál que é até hilariante, parece piada, mas que faz parte 
do mundo do homem deficiente. 

Ora, Sr. Presidente, eu poderia continuar a ler uma série 
de depoimentos deste tipo para mostra'ro·m·undo real daqueles 
que, pot_ inTellcidade. nã9 puderam te_r todas as suas funçõeS 
biológiCas dentro daquilo que convencionamos chamar a nor-
mali([l!<!e, ~- _c __ . _ • 

Por isso, Sr. Presidente, eu gostaria de tratar deste proble­
ma no que .:oncerne diretamente à saúde_e educação, à melho­
ria de oportunidade social e que, conseqüentemente,_diz res­
peito a uma -cqnsciente cidadania. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente e Srs. ·senadores, temos 
que reconhecer que muito pouco tem sido feito pelos serviços 
públicos federais, estaduais e municipais, visando a um trata­
mento de respeito e valorização dos deficientes. 

_SJ. Presidente, a Câmara dos Deputados e o Senado, 
que têm t_ido a oportunidade de ter em seus quadros valorosos 
compãnheiros deficientes, se limitam, no mais das vezes, a 
retirar uma cadeira do plenário, como 'vemos neste instante, 
e como vi desde 1970 na Câmara dos Deputados. Pã.rece-me 
que o Senado e a Câmara também não tiveram essa preocU­
pação de se adaptar para receber, no seu corpo de funcionários 
e parlamentares, pessoas biológica e fiSiolOgicamente lesadas. 

A. crj_~ç.ão _çl~ uma política para tratamento e reabilitação 
dos deficientes é um tema polêmico, pois até para delimitar 
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e definir o conceito de "deficiência" rclevam as dificuldades, 
as deficiências apresentam-um Variado quadro pato-lÓgico, com 
diferen_tes etiologias, na _prática, a maior ou meno~ depen­
dência dos portadores de deficiência se eXplica- pela maior 
ou menor-gravtQ_ade d_e cada caso. P~ra fins te_rapêuticos,_pode­
mos assinalar dois grupos específicos. _De um lado aqueles 
que precisam áe uma indispensável e delicada readaptação 
às novas condições de vida depois de um acidente, de outro 
lado as crianças- que pfCciSam de um longo e elaboz:ado traba­
lho clínico e educativo, porque nasceram com problemas físi­
cos ou mentais. Esses últimos exigem urna concentração de 
esforços, inclusive dentro da própria família, pois nesse caso, 
pais e irmãos passam também a ser Pessoas especiais. 

Recordowme que da última vez que abOrdei esse tema 
cheg1.1:ei, inclusi_ve,_ a de:clam_ar um poema de _-Oc_:lyl_o _Costa 
Filho: "A Rosa Mutilada". Odylo Gosta Filho, npsso querido 
escritor, teve uma filha com paralisia cerebral~ à qual se dediw 
cou por toda a vida. E ela chegou à adultfcia vivendo problew 
mas incríveis. Ele nos descreve a sua presença --nã casã~a 
lembrança de sua mãe que ela proporcionava, com quem se 
parecia muito, e da vitória incrível que obtivera um d_ia, quanw 
do .conseguiu fazê-~a iq.g_~rir uma _ _çglher de alimentos, pois 
a dificuldade era tamanha que, até par~ alimentar-se era uma 
luta, e era uma vitória, -qUandO conseguia, para aqueles que 
a cercavam. - -

Diante desses dois grupos de deficientes, Srs. Senadores, 
encontramos igualmente desaparelhados e ineficientes os ór­
gãos públicos e-a sClCiedadc civil, ambos_,_é-Yetdade, atingidos 
pelos crescentes problemas de nosso subdesenyolvimento e 
conseqüente empobrecimento paralisadõf, as illstituições faliw 
das de recursos, tnesrtib porqUe ós ·êustOs se eleVam,_ não haw 
vendo possibilidade de repasse, visto q~~~ ess~ instituições 
não negociãm--com--prodUtos de c0mércf9 Õq de ~ndú_stria, 
pois a matéri31:>ftm3.--é-o ser humano, a-s v~rbas disponíveis 
pertencem a minguados convênios cele"brados com órgãos pú­
blicos, doações caridosas, leilões, rifas que constituem a reCei­
ta sempre··atingida pelos dissídios, aumentos inflãdOnários, 
defasagem das verbas_conveniadas e outras conseqüências tão 
comuns em noSsa econoniia Tnflacionáría. 

No número de Desafio de Hoje, à página 6, o Juiz Liborni 
Siqueirã nos T3Ia-desse_problema: 

"Agora mesmo a Federação Nacional das_ Socie­
dades Pestalozzi (FENASP) está vendendo tômbolas 
e sorteando automóveis para ã.ngãrla-r fundos tentando_ 
evitar que muitas de suas unidades, -~m d_i~ersos Estaw 
dos, fechem as portas. Como a Pestalozz_I, seguem_ o_ 
mesmo caminho a Federação das APAES, a Federaçao 
das Instituições de Excepciona~s ~-~ Federaç_~_C? das ~~~~-. 
tituições Assistenciais, pois o Governo está com séna 
deficiência auditiva e visual (não escuta e não quer 
ver)." 

Já do ponto de vista soci~!J ~r. Presidente, queixa~·n-se 
os nossos deficientes de um processo crônico de discriminação, 
que demonstra a ignorância de signifiCa.ti\.':ãS parcelas de nossa 
população em relação às normas básicas de educação e de 
civilidade para com eles. Num expressivo e rico depoimento 
à revista Família Crisiá, e.in- iiõvembro de 1990, deficientes 
narram suas defiCuldades para exercer seus direitos de cidadão 
dentro de nossa sociedade, Luiz Baggio Neto,, Presidente do 
Conselho Muriicípal de PesSoã DefiCiente em -São" H.tiJ.dO faf~ 
das barreiras e preconceítoS que enfrentou: -

Tive a oportunidade, no imc10 deste pronunciamento, 
de ler alguns depoimentos, inclusive, do Sr. Luís Baggio Neto. 

Este é m.uito_ interessante! 

"Quando deixei o Cfube do l.fvio~ onde- t!ã-b3-
lfiava, Inandei meu currículo para umas 20 editoras 
e nenhuma delas me deu resposta. O problema foi 
que coloquei ao lado das qualificaç6es prOfissiOnais 
uma anotação desconcertante para o departamento de 
recursos humanos: o candidato é deficente ffsico e usa 
cadeira de rodas. 

Mas além de não se interessar na ocupação profis­
sional do deficiente, parece que a Sociedade Civil e 
os poderes públicos não querem nem mesmo que ele 
saia de casa. Para fazê-lo é preciso lutar contra barreiras 
arquitetônicas das cidades e contra a falta de especia­
lização ·dos transportes, via de regra, nas calçadas das 
cidades brasileiras não há rebaixamento, o Metrô não 
tem elevadores, não existem banheiros adaptado$ e 
é quase impossível o deficiente freqüentar restaurantes, 
cinemas-ou teatros se"in fazer perigosoS mã.Iabarismos." 

Veja-se Si. Presidente, um exemplo dessa luta hercúlea 
dos deficientes para "arrancar" seus direitos: O movimento 
pelos direitos das pessoas· deficientes entrou com uma ação 
na justiça para obrigar a Companhia Metropolitana de São 
Paulo a adaptar suas estações, ganhou em duas estâncias, 
más, ·por"inCrfv-el que pareça, o metrô recorreu das sentenças 
e briga ainda no Supremo Tribunal Federal. 

No Rio de Janeiro o metrô reserva bancos para os passa­
geirosdeficierites, mas coffio atontece em São Paulo não ofere­
ce outras facilidades, a começar pelo acesso. Em -razão da 
ausência de elevadores, quem utiliza cadeiras de rodas tem 
de enfrentar e_scadas rolantes ou confiar nos braços-de funcio-
nários da segurança. . _ . 

A Constituição Fedéni.l assegura em seus arts. 227 e 23.0 
direito a tratamento especial e amparo a portadores de defi­
ciência física, às p-ess5ás idosas e à criança, todavia esses-dispo­
sitivoS carecem de uina regulamentação legaL Nesse sentido, 
está tramitando nesta casa nosso Projeto de Lei n" 297, dando 
prioridade de atendimento a essa clientela específica. 

A ementa deste projeto, Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
que é de nossa autoria, diz: -· 

"Dá prioridade de atendimento à _clientela que especifica 
a dá outras providências." 

Ê uma tentativa de suprir· o.u· de regulamentar o artigo 
supracitado, haja vista que nada foi feito ainda nessa área. 

Sr. Presidente, se em relação aos poderes p6blicos os 
deficientes têm que manter uma luta constante, visando à 
concretização dos seus direitos, nãO é meiió's"fáCil a s_~a relação 
com a população. Os deficientes precisam de ajuda, é óbvio, 
as é indispensável saber a melhor maneira de ajudá-los. Sem 
querer fazer humor negro, Sr. Presidente, relembro o depoi­
mento colhido na mesma fonte já, citada e que foi por mim 
apresentado no início do nosso pronunciamento, quando falei __ 
do pobre cego que, parando numa esquina, foi atravessado 
três vezes sem que ele pretendesse atravessar a rua, mas tão­
somente descansar. 

Preocupado, com isso, Sr. Presidente, apresentei o Pro­
jeto de Lei n9 289, que inclui nos programas das disciplinas 
dos núcleos comuns dos currículos de ensino fundamental 
noções de educação e c~yilld~de par_a, com os deficientes !_ísicos 
e riienút!S, para suprir essa lacuna, já que pouquíssimas pessoas 
sabem como lidar com esses deficientes. ' 
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Pior ainda, Sr. Presidente, é que, muitas vezes, ao fado 
da ajuda inadequada ou precipitada, coexiste a indiferença;­
a incompreensão, a insensibilidade_ c -até mesmo a oposição 
a que o deficiente ocupe o seu _espaço participativamente. 

Há pouco tempo, Sr. Presidente, um cidadão da minha 
terra, que nascera com uma atrofia, fez con"curso -paia urrl'a 
entidade pública; foi aprovado, mas só foi admitido com a 
interferência da Justiça, embora a sua defk"iê-ricia em nada 
prejudicasse o trabalho que deveria exercer. Patrúdneí esSa 
causa e me senti muito feliz, porque esse cidadão não só 
hoje exerce a sua função coin mUita proficlêrl"ciá,··rn.as tarribém 
elevou-se no estamento social, casou-se, tem família, -coisa 
que dificilmente ele poderia fazer, tanto pelos coffiplf:Xos natU~ 
rais daqueles que nascem deformados como por impossibi~ 
lidade financeira de manter~se e constituir família. -

Nessa esfera, Srs. Senadore~, é preciso remover precon~ 
ceitos e instalar nova atitude em reJaçã.o aos deficientes, para 
que possam exercer os seus direitos de cidadão. Trata~se de 
um trabalho educativo a longo prazo. Aqui", também lançamos 
nossa ação parlamentar, visando a minorar esta imensa dívida 
que a sociedade tem para com os deficientes físicos. É o pro~ 
jeto que acabei de lhes falar, incluindo nos programas de 
disciplina do núc~eo comum do ensino fundamei_Ital __ noções 
de educação e civilidade para com os deficientes físicos e 
mentais. 

Sabemos, Sr. Presidente, que nossa contribUição ain-da 
é pequena em relação à magnitude do problema. Reconhe­
cemos também que· hoje saímos de um modelo curativo para 
um processo, sempre que possível, preventivo, mas não ternos 
dúvida de que precisamos caminhar para um encontro üla-diá­
vel com os grandes programas de educação e saúde. Sem 
educação e saúde jamais constru"itemos· urna verdadeira .Oãção 
em que o povo exerça, -na plenitude, sua cidadania consciente. 

Eram estas as palavras qu_e eu qu~ria_profetir, hoje~ pela 
manhã, nesta Casa, chocado com a visão desta semana dos 
deficien~es físicos que andam de ceca em meca~ à PrOáua 
de auxílio, compreensão, entendimento e de oportunidade 
de serem reconhectdos como pessoas úteís, que poderil iriba~ 
lhar, produzir, viver, ser felizes. em surnã, igucils- a nós·.~ 

Era o que eu tinha a dizer.-Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

(DOCUMENTOS AOS QUAIS SE REFERE O 
SR. FRANCISCO ROLLEMBERG EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO:) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 289, DE 1991 

(Do Senador Francisco Rollemberg)· 

Inclui nos programas das disciplina do núcleo co­
mum dos currículos de ensino fundamental noções de 
educação e civilidade para com os deficientes físicos 
e mentais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São incluídos nos conteúdos programáticos das 

disciplinas do núcleo comum dos currículos de ensino funda~ 
mental noções de educação e civilidade para com os deficientes 
físicos e mentais. - - -- - --- --

.-Art. 2q O Poder Executivo regulamentará esta Lei, de­
finmdo as noções de educação e civilidade para com os defi­
cientes físicos e mentais, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

_ Art. 3• Esta Lei entra em vigor 150 (cento e cinqüenta) 
días ~?-tes do início dopr~meiro semestre letivo após sua publi­
cação. 

Art. ~~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Devido a aspectos históricos e estruturais de nossa socie­
dade, aliados a problemas conjunturais que têm aumentado 
o empobrecimento de nossas classes médias e consolidado 
o-e-stado de miserabilidade de grandes parcelas de nossa popu­
lação, o número de deficientes físicos e mentais_ no Biasil 
é impressionante. 

- No entanto, pouco- quase nada- tem sido feito pelos 
serviços públicos federais, estaduais e municipais Objetivando 
um "tratamento de respeito e valorização dos deficientes. 

-. M~ita~ vezes, são eles. at~ dis~~iminados, o que demonstra 
a 1gnorancm de parcelas sJgmficativas de nossa população em 
relação ãs normas básicas de educação e o de civilidade para 
com eles. - , - - --- -

Nos programas das diversas disciplinas que compõem o 
·currículo do ensino fundamental, normalmente são minis-
• trados ainda que de forma insuficiente, ilormá.s g~raíS de-edu­

cação·e civilidade. No entanto;_continuam Os desrespeitos 
para 'Com os deficientes físicos --e-rn'e1Úais. -

Daí a justificativa para se inCluir nos conteúdos progra­
máticos do núcleo comum dos currículos de ensino funda­
mental noções de educação e civilidade especialmente para 
com os deficientes. -

Não se propõe, dessarte, qualquer fragmentação dos corn­
p~nent~s curriculares. Não se objetiva, com este projeto, a 
cnação de novos compartimentos em nossos currículos, o que 
poderia ser prejudicial à internacionalmente almejada unidade 
do conhecimento. O que se busca será altamente positivo 
para os alunos em geral e trará mudanças de comportamento 
que estão sendo necessárias e urgentes em nossa sociedade. 

A Rprovação deste projeto será o resgate -de parte de 
uma imerfSa dívida social que a sociedade brasileira tem para 
com os deficientes físicos. 

Recomentla-se ainda a sua aprovação por se constituir 
em urna solução viável a curto prazo, simples, sem maiores 
ôn-us para o serviço públiCo e capaz de adaptar nosso sistema 
de educação a uma realidade que pode e deve mudar. __ _ 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 199_1.- Senador Fran-
cisco Rollemberg. · · 

PROJETO DE LEI N• 197;t5E 1991 

Dá prioridade de atendimento à clientela que espe-­
cifica e dá outras providências .... 

O CõrigreSso Nacional decreta:-
Art. 1~' Os portadores de deficiência, os idosos com ida­

de igual ou superior'a 65 (sessenta e cinco) anos, as gestantes, 
os lactantes, pessoas acompanhadas de crianças de colo terão 
.atendimento prioritáriO nos termos desta lei. 

Art. 29 As repartições públicas e empresas concessio­
nárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar atendi­
mento prioritário, através de serviços individualizados que 
assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato 
ã clientela a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo !lnico; Fica assegurada, em todas as institui­
ções fírianceirás, a priOridade de atendimento à cHentela men­
cionada no art. 19 
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Art. 39 As empresas públicas de transporte e as conces­
sionárias de transporte coletivo reservarão assentos devida­
mente identificados aos idosos, gestantes, pessoas acompa­
nhadas de criança de colo e deficientes físicoS. 

Art. 4~> Os logradouros e banheiros públicos, bem como 
os edifícios de uso público terão normas de con-strução, para 
efeito de licenciamento da respectiva edificaçãO, baixadas pela 
autoridade competente, destinadas a facilitar o seu acesso 
e uso pelos deficieniés. --- -

Art. s~ Os veículos de transporte cóletivá a serem pro­
duzidos a partir de 1993 serão planejados de forma a possi­
bilitar o acesso, a seu interior, de pessoas portadoras de defi-
ciência. - - -

§ 19 Os veículos_ de transporte coletivo em fabricação 
sofrerão alterações de modo a adaptar-se às exigências deste 
artigo. · 

§ 2' Os proprietários de veículos de transpÚrte coletivo 
em utilização terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar da regulamentação desta lei, para proceder às adapta­

. ções necessárias a permitir o acesso~ de pessoas deficientes. 
Art. 6~ A infração_ ao dispoSto nesta lei sujeitará os 

responsáveis_: 
I- no caso de servidor ou de chefia responsável pela 

repartição pública, às penalidades previstas na legislação espe-
cífica; - -

II- no caso de empresas concessionárias âe serviço pú­
blico, a multa de Cr$100.000,00 (cein míl cruzeiros) a 
Cr$500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) por veículo sem as 
condições previstas no art. 3~ - - -

III- no caso das instituições financeiras, ãs penalidades 
prevista~ no art. 44, incisos I, II e III da Lei n~ 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único. -As penalidades àe que trata este artigo 
serão elevadas ao dobro do caso de reincidência. 

Art. 79 0- Poder Executivo reg':llamentará est~ lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em contrário_. 

J ustiflcação 

A Constituição Federal asse gui-a em -~euS ª:ç:tlgoS · ~27 ~~-
230 _direito a tratament? esp~cial e amparo aos portadores 
de deficiência física, às pessoas idosas e à criança. Esses dispo­
sitivos carecem de uma regulamentação legal. 

Por outro lado, as _ge~tantes, pessoas_ com ·crianças no 
colo e deficientes igualine-nfe-necesSitam de um tr.atamento 
especial por parte da sociedade. 

O projeto tem por óOjetiVô aSse".§~Urât at~ndimerüii priori­
tário a essa clientela, estabelecendo mecanismos que tornem 
efetivos aqueles direitos. Não é possível que nossas reparti­
çõe~, principalmente órgãos de saúde e pr~vidência, obriguem 
idosos e portadores de deficiência fís"ica a permanecerem horas 
em filas esperando o atendimento à quem têm direito. 

Brasília, 27 de agosto de 1991. -Senador Francisco Ro­
llemberg_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

"Art. 227·······-·····-···-·-···········-'·····--···-· -·-·-•-·---· 
§ 19 O Estado promoverá programas de assisténcia inte­

gral à saúde da criança e do adolescente, admitida a partici-

pação de entidades não governamentais e obedecendo os se­
guintes preceitos: _ 

I - ········'""'···: ... ~··---······•··"'·'c········'····-·-··~·'--·· ---n- criação de_programas de prevençãoe atendimento 
especializado para os portadores de deficiência fíSica, sensorfal 
ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portadOr de deficiência, mediante o treiname-ntO para o trabã­
Iho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
Coletivos, com a e]iffiinação_de preconceitos e obstáculos arqui-
tetônicos: - - -- - - --

§ -29 A"Ie-i disPorá sobre normas de conStrução dos logr3-
douros-e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu­
los_ de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência. - -

•• ' ' •••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~-·· ••• -••• ·~ ••• -~:4-• 

Art. 230. Afamília,asociedadeeoi':stiilotêmodever 
de am2_arclr aS pessoáS idÕsas, aSseguÍ"andO sUa participação 
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e ga­
rantindo-lhes o direito à vida." 

LEI N' 4.595, DE 31 DE DEZEr\plRQ.DE 1961 

Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, 
bancária e creditícia, cria o Conselho Monetário Nacio­
nal e dá outras providências. 

-A;t.". 44~ ---A~ ·i~f;~~i;~;·~-~~- d(;p~~iii~~~ d·~;t~~i~i· ~·~;i~~; 
as instituições, seus diretores, membros de _conselhos adminis­
trativos, fiscais ~_sem-elha-ntes, e gerentes, às~~-eguintes penali­
dades, sem preJufzo de outras estabelecidas na legislação vi­
gente: 

I- advertência; 
II- multa pecuniária variável; -
III- suspensão do exercício do cargo; _ 

. IV- inabilitaç!_o temporária ou permanente para o exer~ 
CÍCI,.O de cargos de direção na administração OU getência effi­
instituições financeiras; 

V- cassação da autorização de funcion<:~-mentp as_ instí­
tuições financeiras públicas~ exceto as federais ou privadas; 

VI -detenção, nos-termos do§ 7~ deste artigo; 
VII- detenção, nos termos dos arts. 31 e _3_8 desta lei. 

UMA POLÍTICA PARA A REABILITAÇÃO 

A criação de uma política para a reabilitação é um tema 
polêmico, pois até hoje as dificuldades se multiplicam quando 
se pretende definir a "deficiência" em razão do complexo 
sistema patológico que se origina das causasl em específico 
tratando-se dos indicadores da "deficiêncía mental'':-

Outros problemas locamos nos métodos aPHCados que 
objetivam a reabilitação do deficiente, isto é, fazer com que 
a pessoa recupere a capacidade anteriormente perdida. Se 
o reabiJitador não consegue fazê-I(! na sua pleni_tude ~erá_ que 
apr6veitar' a parte residual e adaptá-la às atividades da vida 
diária. 

Uma equipe inter e multidisciplinlu precisa ter uma efetí­
va atuação integrada por não poder dissodar o diagnóstiCO 
do programa de tratamento. A especialização, neste particu­
lar, cede lugar ao posicionamento in_terdependente d~ntro da 
equipe que se compõe, entre outros, de: Assistente Social, 
Pe~iiatra, Neurologis_ta, Psiquiatra, fisiatra, Psicólogo, Fisio­
terapeuta, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo Reabili­
tador FunciOnal, Pc!dagogo, Professor Especializado, além de· 
outras áreas e exames especializados. O tratamento do defi-
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ciente exige espaço-físico suficieitte, apaielhâgem adequada, 
agentes físicos e mecânicos. O custO do tratamento é elevado. 
O governo transfere para a área particular (entidades assisten­
ciais, em stia maiOria filantrópicas) 80% do atendimento dos 
22 milhões de deficientes que existem no Brasil já diagnos­
ticados pois muitos estão fora do alcance para exame. 

Gerou-se uma apatia' no país quanto ao prOcesso-preven­
tivo- gastando-se muito mais no curativo tentando reabilitar 
o seqüelado que, pelo tempo decorrido, oferece uma pálida 
resposta ao método aplicado ocupando as vagas das institui­
ções por longos anos, não permitindo que outros sejam atendi­
dos principalmente na estimulação essencial. 

Desde 1550 que a pergunta se repete quando o padre 
beneditino Ponce de León inicioU, na Espanha, a educação 
de surdos, seguido em outras áreas de deficiência por Valentin 
Haüy, Pestaloizi, Jean ltard, Froebel, Braille, Melanie Klein, 
Mme. Borel - Maisonny, Quiroz, K Lindemann, Samuel 
Kirk e muitos outros. No Brasil destaca~se, entre outros: 
Krynski, Gunspun, Araújo Leitão, Samarão. 

Lendo~se Maud Mannoni em sua Educação Impossível, 
logo no capítulo primeiro abarca o tema de uma educação 
pervertida, projetando no livro A criança retardata e a mãe 
toda uma descrição fenomenológica da lesão orgânica e suas 
graves conseqüências. Reforça, por sua singular observação 
Henri Wallon o metodo genético em psicologia. 

O primeiro poís a dispor, em lei, foi a Suíça (1881) que, 
num de seus artigos prescrevia: .. As crianç-as débeis de espírito 
não devem ser preteridas nas obrigações escolares". 

O probJ.ema da criança no Brasil se apresenta com prog~ 
nósticos sombrios, eis que elaboram~se diagnósticos, desco­
bre~se as causas e permanecemos dissociados da realidade 
esperando o propalado "milagre brasileiro". As instituições, 
falidas de recursos, mesmo porque os custos se elevam, não 
havendo qualquer possibilidade de repasse (não negociam com 
produtos do comércio ou da indústria, a matéria-prima é o 
ser humano). São verbas dos minguados convênios celebrados 
com órgãos públicos, doações caridosas, leilões, rifas etc., 
que constituem a receita sempre vitimada pelos dissídios, au~ 
mentes inflacionários, defasagem das verbas conveniadas e 
outros acidentes naturais de um país subdesenvolvido. Nada 
esperam da clientela particular que não dispõe dos mínimos 
recursos para qualquer pagamento, a maioria--pObre e desva~ 
lida, até mesmo a ajuda que recebe para a condução e compra 
de medicamento etc. é aplicada no pão de cada dia. 

Ter um filho normal é preocupante quando se pensa na 
sua criação e educação. Quando este filho nasce com uma 
defiCiência, meiltal ou física, ainda que leve, há uma completa 
desestruturação familiar que obriga a instituição a estender 
o tratamento psicoterápico aos membros próximás da criança. 
O sonho que a mãe alimentatou durante a gestação se desfez, 
transformando-se em pesadelo principalmente quando tem 
consciência de que é uma deficiência incurável, que se arras­
tará por toda a vida. Quarido a mãe, abandonada pelo marido 
ou companheiro, precisa trabalhar, quem ficarã Coiil i::dilho? 
Quem o levará e apanhãrá na clínica? Terá horário especial 
no trabalho? Encontrará com facilidade uma instituição em 
regime de internato ou semi-internato? 

O Brasil acaba de assinar (mais uma vez) a Convenção 
sobre os_ Direitos da Criança onde o art. 23.-- § l'? determina 
que os Estados Partes reconhecem que a criança portadora 
de deficiências físicas ou mentais deverá desfrutar de uma 
vida plena e decente em condições que garantam sua digni~ 

dade, favoreçam sua autonomia e faCilitem sua participação 
ativa na comunidade. 

O art. 11, parágrafo primeiro e segundo do Estatuto da 
Criança e do Adoles_cente prescreyem que é assegurad_o aten­
dimento médico à criança e ao adolescente através do Sistema 
Único ele Saúde, garantido o acesso universal e igualitário 
às açõe_s e serviços pará promoção, proteção e recupet-açãÕ 
da saúde. Aduz ainda que os portadores de deficiência recebe~ 
rão atendimento especializado, incumbindo ao Poder Público _ 
fornecei gratuitamente àqueles que necessitarem os medica­
mento, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habitalitação ou reabilitação. 

- Anunciando um macro-programa em 1~6~90, os jornais 
publicaram que o Governo Federal aplicaria a verba de Cr$35 
milhões por mês, nas atividades de atendimento e integração 
social das crianças deficientes. Dizia, na oportunidade, que 
o projeto ficaria à cargó da Coordellaçãõ para Integração 
das Pessoas Portadoras de Deficiências (COROE), órgão vin­
culado à Legião Brasileira de Assistêricia, cfue preteOdia-atinR 
gir, naquele ano 1990, 10% da população deficiente do país. 

Agora mesmo a Federação Nacional das Sociedades Pes~ 
talozzi (FENASP) está vendendo tômbulas e sorteando auto­
móveis para angariar fundos tentando evitar que muitaS de 
suas unídades, em diversos estados, fechem as portas. Como 
a Pestalozzi, seguem o mesmo caminho a Federação das 
Apaes, a Fede.rã.Ção das InstitUiÇões de Excepcionais e a Fede­
ração das Instituições Assislendais, pois o GOverno está com 
séria deficiência aUditiva e visual (não escuta e não quer ver). 

Em SRl0-84, a ProP Cristina Silva, na época Coorde­
nadora de Educação Especial da Secretaria Municipal de Edu­
cªção e Cultura de Salvador, Bahia, alertava que mais de 
12% das crianças de Salvador apresentavam algum tipo de 
deficiência mental. Hoje, nem se fala. 

Não bastam as Convenções, os enunciãdos Constitucio~ 
-riais, os -Códigos, Estatutos e demais leis que- não saem do 
papel. Sabemos que 40% dos brasileiros passam fome e a 
desnutrição grave atinge 30% de nossas crianças que integram 
hoje o quadro desolador dos mutilados cerebrais de 40 mi~ 
lhões, sendo certo que uma em cada quatro crianças sofre 
de desnutrição e morrem anualmente, 350 mil antes de com­
pletar o primeiro ano de vida. Destas, a metade não sobrevive 
ao primeiro mês. 

A situação da criança normal no país é gravíssima. As 
diagnosticadas excepcionais sofrem da mesma patologia que 
a administração pública- "deficiência"-, faltã.ndo vontade 
política, respeito pelo pequenino ser e, mais do que isto, 
moralização dos meios-e dos fins. É tempo do grande despertar 
da credibilidade e da esperança banidas pelas promessas engaR 
nosas e os discursos inflamados e contaminados ... 

O Brasil é rico em tudo, até mesmo na ausência de um 
progtam-a sério, sem demagogia, assistencialismo, paterna~ 
lismo, obras faraônicas e fantásticos projetos. 

Sem educação e saúde jamais construiremos uma verda~ 
deira nação onde o povo exerça, na plenitude, uma consciente 
cidadania. 

SURDOS OUVEM ULTRA-SOM 

Cientistas norte-americanos afiiinaram recentemente em· 
uni -relatório publicado no jornal "Cseince" que as pessoas 
surdas aparentemente conseguem distinguir algumas palavras 
se os sons forem convertidos para ultra~som, através de uma 
técnica que pode ser um grande avanço para o aperfeiçoa~ 
mento de aparelhos de surdez. O estudo que chegou a esta 
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conclusão foi realízado com ouvintes, idosos com perdas audi­
tivas e portadores de surdez total. 

Até o momento, os resulta_dos em pessoas com problemas 
auditivos ou completamente surdas surgerem que o estímulo 
do ultra-som pode fornecer uma abordagem terap-êutica alter­
nativa para a reabilitação da perda grave da audição. 

Embora os pesquisadores ainda não tenham certeza de 
como os surdos podem compreender os sons quando com ver­
tidos para o ultra-son, eles calculam que o som, numa freqüên­
cia mais alta, passa através do osso mastóide (situado atrás 
da orelha) até chegar a um órgão ligado ao equihbrio, denomi­
nado sácula, que, então, transmite o som para o cérebro. 

A pesquisa constatou que todas as pessoas testadas, inclu­
sive aquelas que eram completamente surdas, conseguiam 
compreende,~ algumas palavras quando transmitidas em ultra­
som. O índk:e alcançado na pesquisa não permite que seja 
admitida a possibilidade de coincidência. Três das pessoas 
totalmente surdas que foram testadas compreenderam aproxi­
madamente 40% das palavras em ultra-som. 

Nos testes, os pesquisadores transmitiam uma palavra 
em ultra-som e, depois, solicitavam às pessoas que mostrassem 
uma, entre seis figuras, que melhor correspondesse ao som 
compreendido. 

A empresa Hering Innovations Inc., americana, está de­
senvolvendo a tecnologia para um aparelho de audição que, 
provavelmente, custará cerca de três mil dólares e poderá 
estar disponfovel para o público em meados de 1992. 

BRASIL DEFICIENTE 

Os 15 milhões de deficientes brasileiros vão derru­
bando aos poucos os preconceitos da sociedade, mas 
ainda têm dificuldade para exercer seus direitos de cida­
dãos. As cJdades estão cheias de obstáculos que compli­
cam a sua vida. 

A pequena Tãtiane Nascimento, de 4 anos, poderá levar 
uma vida normal, mas terá de derrubar muita barreira para 
vencer os preconceitos e conquistar seu lugar no mundo. Víti­
ma de amputação congênita (nasceu sem uma perrta), ela 
usa uma prótese que será trocada, várias- vezes, durante a 
fase de crescimento. A adaptação não- foi fácil, mas a ajuda 
de um padrinho anônimo e a assistência que recebe no CRPI 
(Centro de Recuperação de Paralisia Infantil e Cerebral), 
em Guarujá, litoral de São Paulo, lhe garantem que o futuro 
será melhor. Tatiane mora numa favela com os pais e dois 
irmãos. Se não fosse a reabilitação, provavelmente iria vender 
balas nas esquinas de uma cidade grande, em vez de estudar 
para conseguir um bom emprego. _ . 

Foi isso que aconteceu cóm Luciano Marques, de 31 anos, 
vitima de poliomielite, até pouco tempo atrás.- Fre-qüentou 
o Lar Escola São Francisco, em São Paulo, formou-se conta­
dor, mas teve de trabalhar como cobrador de ônibus _e telefo- __ 
nista antes de exercer, como queria, a sua Pi-ofissão. A cadeira 
de rodas, que limita mas n-ão impede seus movimentos, cortou 
pela raiz algumas boas oportunidades, antes de qualquer teste 
que pudesse comprovar sua capacidade. -

"Como eu poderia ConcOrrer, se"·os: anúncióS êxigiam ra­
paz de boa aparência e algumas empresas faziam exercícios 
simulados contra incêndio para contratação dos candidatos?" 
-pergunta ele, citando o exemplo de um grande banco que, 
ainda por cima, lhe apontou as escadas de suas agências, 
obstáculo invencível para a maioria dos deficientes físicos. 
Luciano, casado e pai de um filho, é agora o contador do 

CRPI, onde a fundadora, Steffi Leonofe Asch, portadora 
de leve deficiência na perna, emprega vários ex-alunos. A 
telefonista Sandra Elizete dos Santos, por exemplo, se matri­
culou aos 12 anos e há 14 trabalha na recepção. Não se trata 
de favor, mas de oportunidade e competência. 

O que aconteceu com Luciano Marques, que teve "de 
vender balas nos semáforos de São Paul~ apesar do diploma 
de contador, não foi uma exceção. A grande maioria dos 
deficientes que fazem esse tipo de trabalhe), quando não se 
põem a pedir esmolas, apenas não consegue um emprego. 
Mesmo h(!.bilitados a exerce!' u1_na profiSSãO -compatfVêi ·com 
sua deficiência, esCarram ccim objeções às v~zes-claras, às 
vezes disfarçadas, que lhes cortam o caminho antes de mais 
conversa. Inventam~se mentirinhas, alegam-se desculpas ou 
simplesmente responde-se com o silêncio aoS pedidos de em­
prego. 

"Qua_r~do deixei o Clube do Livro, onde trabalhava, man­
dei meu currículo para umas 20 editoras e nenhuma delas 
reagiu" - testemunha Luiz Baggio Neto. O problema foi 
que ele teve o capricho de acrescentar ao pé de suas qualifi­
caçóes profissionais-uma áncifaÇão desconcertante para os de­
partamentos de recursos humanos d~~ empre~as. "O candidato 
é deficiente físico e usa cadeira de rodas" -dizia a anotação. 
A inútil busca de emprego serviu, ao menos, para confirnlar 
a discriminação que Luiz vem combatendo com todas as forças 
há muito tempo. -

Presidente do Conselho Municipal da PessO'a Deficiente 
em São Paulo, ele é, aos 35 anos de idade, um homem tran­
qüilo e realizado. Formou~se em Letras pela USP (Univer­
sidade de São Paulo), abriu uma empresa de comunicação 
e ainda acha tempo para produzir e apresentar () prograrrtã · 
Interação, que vai ao ar âs-11 horas de sábado_ pela Rádio 
Tupi. São 30 minutos de debates, informação e música. Uma 
das bandeiras de Luiz é a luta contra as barreiras arquitetônicas 
da cidade -qualquer cidade do Brasil, mas principalmente 
as metrópoles- que dificultam a vida dos deficientes. 

"As cafçadas não têri:i rebaixamento, o ntetrô Dão-instala 
elevadores, não existem banheiros adaptados e é impossível 
a gente freqüentar restaurantes, cinemas e teatros sem fazer 
verdadeiros malabarismo~"- observa Luiz_, lembrando episó­
dios de sua exp~riência pessoãl. Uma vez_ ele foi barrado 
na estação Luz do metrô, quando chamou a segurança para 
ajudá~lo a ultrapassar a corrente dea cesso à _plataforma, já 
que nã_o podia usar o bloqueio. "O fUncionário me expulsou, 
pensando que quisesse entrar sem pãgar." As conquistas são 
lentas e insuficientes, mas já se tem motivo para comemorar 
a sociedade vem tomando consciência do problema dos defi­
cientes e alguns reflexos disso começam a aparecer. Um deles 
é a criãção de linhas de ônibus especiais eni cidades como 
Belo Horizonte, São Paulo e Curitiba, que foi a_ pioneira. 

_No __ Rio de Janeiro, o metrô reserva bancos parã esses 
passageiros, mas como aConteCe em São Paulo não oferece 
outras faciJidades, a começar pelo acesso. Quem utJlizar cadei­
ra de rodas tem de enfrentar escadas rolantes ou confiar nos 
braços dos fun~!pnários da segura~nça,. pois nãO há rampãs 
e--as .catracas são intranspOníveiS. E uril. problema antigo e 
a luta em busca de uma solução não é de agora. O MDPD 
(Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes) entrou 
com uma ação na Justiça para obrigar a Companhia do metro~ 
plitano de São Paulo a adaptar suas estações. Ganhou_ em 
d~as instânciás_, mas, porfnciívefi:}ue pareça, o metrô recorreu 
das sentenças e briga no Supremo-Tribunal Federal. 
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''Apesar de os projetos das estações preverem elevadores, 
eles jamais foram construidos"- afirma Gilberto Frachetta, 
ex-presidente do MDPD e usuário teimOso do metrô, apesar 
dos riscos que as escadas rolantes representam para um para­
plégico como ele. ''Tenho de ser carregado e tenho medo 
de a cadeira quebrar, se não for ajudado por pessoas compe­
tentes" - dia ele. O MDPD ajudou a treinar fUncionáriOs 
do metrô, hoje disponíveis em algumas estações. Mas não 
em todas como ate_sta o advogado Caio Leonardo Be_ssa Rodri­
gues, um campeão nessa maratona que é uma pessoa deficiente 
embarcar sozinha no trem. 

"Como tenho os movimentos de pernas e braços, posso 
usar a escada rolante em minha cadeira, uma façanha impos­
sível para outros tipos de deficientes. As pessoas se assustam 
comigo, mas eu me divirto. Não há barreiras na estação da 
Sé, onde troco a linha Lese Oeste pela Norte-Sul, mas um 
funcionário tem-de abrir uma porta para mim na São Bento, 
onde os bloqueios impedem minha passagem. Se vou almoçar 
na Liherdade, as dificuldades são maiores, mas eu me viro. 
Ruim mesmo é na Vergueiro, onte tenho de ser carregado 
pela segurança, e pior ainda na estação Paraíso, que não tem 
funcionários treinados-para transportar um deficiente. O Pa­
raíso é um inferno." Caio tem 26 anos_ e ficou paraplégico 
há quatro, depois de uma queda ao fazer ginástica na praia. 

O DIFÍCIL ACESSO À ESCOLA 

de Guarajá que- paga os professores. Quem não consegue 
vaga na rede pública ou nas associações é obrigado a matricular 
o filho em escolas particulares. 

O problema aí é mais grave, pois há escolas cobrando 
até Cr$ 50 mil por um período de três horas de aula" -
informa Ana Maria de Melo, mãe de um menino autista de 
11 anos. No seu caso, a sutuação é ainda mais complicada, 
porque o ensino público não tem classes para autistas. Mas 
ela_ fala em termos gerais. 

Os cegos, _ou deficientes visuais, não podem se queixar. 
Em comparação com outros deficientes físicos, como os para­
plégicos, eles até que são bem atendidos. Basta pedir ajuda 
na estação que um funcionário os encaminha para o trem 
e avisa a estação de destino, onde outro funcionário _aguarda 
na plataforma, exatamente na porta de desembarque. Nem 
sempre, porém, foi assim. O médico psiquiatra Jesuíno Pires 
Araújo, que viajava diariamente entre as estações Tiradentes 
e Parafso quando fazia cursinho para o vestibular em São 
Paulo, perdeu-se na plataforma e caiu na linha. _ _ _ 

Ao perceber que estava me precipitando no vão dos 
trilhos, consegui pular de pé e me controlar" -lembra lhe. 
Não havia ninguém para ajudar , ao notar a ãpi'-oximação 
do metró pela vibração, t_eve calma sificiente para jogar suas 
coisas para fora e pular de volta à plataforma. "Aconteceu 
alguma coisa?" - perguntou então um segurança. Circuitos 
iiltemos de controle nada haviam acusado. Jesuíno sentiu a 

Se não é fácil para o deficiente adulto enfrentar a cidade- morte muito perto, mas não se apavorou. A deficiência visual 
o desafio e ainda maior para as crianças. Se os pais oa amigos que carrega há 20 anos lhe tem ensinado a enfrentar situações 
não têm carro para levá-las à escola ou ao hospital freqüen- perigosas, preconceitos inadmissíveis e muita incompreensão. 
temtne deixam de estudar ou de fazer um tratamento adequa- Ele tinha 14 anosde idade_ em Guarujá, quando ficou 
do por falta de condução. Não podem confíar no transporte cego. Dormiu nuri:I beliche e sofreu deslocamento da retina 
público e aquelas que conseguem ônibus especial perdem ho~ de tanto olhar para uma lâmpada acesa, "só de curiosidade, 
ras no trânsito,· porque em geral moram longe dos centros para saber corno funciona". Agora ele atribui o acidente a 
de atendimento. uma propensão -genética, à fragilidade genética em alguns 

Alguns alunos da periferia saem de casa as 4h30 da madru- tecidos do.organismo. "Talvez não tivesse ocorrido nada com 
gada para começra as aulas às 8 horas na Escola Estadual outra pessoa, mas no meu caso veio a cegueira"- explica. 
Rodrigues Alves, na Avenida Paulista mesmo viajando em Quando falou em Medicina, foi um eacândalo entre os 
peruas da AACD, Associação de Assistência à Criança Defei- colegas, mas a famúia ãpoiou. Fez -três anos de cursinho no 
tuosa que vão busca-los- dia Walkiria de Assis, supervisara Objetivo de Santos, mas não conseguiu passar logo no vestibu­
do Serviço de Ensino Especial da Secretaria de Educação lar. Finalmente foi aprovado (alguns amigos já o aconselha­
do Estado de São Paulo. Os mais prejudicados São_ os deficien- vam a fazer Psicologia, área próxima da Psiquiatria que ele 
tes físicoS. ALém de terem maior dificuldade de locomoção, queira), e houve uma festa. As barreiras surgiram na hora 
contam também com menos escolas. A rede estadual tem da matrícula e continuaram pelos anos seguintes. Jesuíno pre­
apenas 210 deficientes fisicos matriculados em 17 clases espe~ cisou de uma autorização especial do Conselho Federal de 
ciais e quatro classes hospitalares, num total de 28.910 alunOs._ Educação que, além de mandar matriculá-lo, lhe deu 13 anos 
de todas as deficiência. Temos o p-xoblema da necessidade de prazo para se formar, quatro a mais do que dá a um estu­
de instalações especiais e nãõ dispomos de professores sufi- dante non;nal. Não precisou de tauto:- depois de oito anos 
cientes- observa Cármem Martim Costa, chefe da Divisão de estudo, conseguiu seu diploma no final de 1988. Casado, 
de Currículo. pai de um menino chamado Lucas em hon1enagem ao evange~ 

A situação nlelhor ·é a des cegos, que podem estudar lista São Lucas, que era médico, o doutor Jesufilo é psiquiatra 
em salas com uns acompãTihando sem muita dificuldade os em Santos, o primeiro especialista 'l.esta área na América 
colegas normais. Exigem, no máximo, uma assistência comple- Latina. Como não há livros de M~didna em braile, estudou 
mentar que é São Paulo se dá em salas de recu~os e co_m ~w_fitas gravadas pela mãe. _ . 
a orientação de professores do ensino itineraiit-e. São Paulo "Não tive privilégios na faculdade, estudei tudo, até técni- -
tem 300 deficientes-auditivos são 3.780.e-os nlérisa1s, ó grupo cas de cirurgia, como qualquer aluno, e!tl~N:.:. não pudesse 
mais numeroso, chegam a 23.820 alunos. Eles estudam em me dedicar a qualquer área" -recon1.ece, certo de que pode 
2.126 classes especiais, número ainda pequeno para atender se:r u_m_b_om clínico ou psiquiatra, embora ·não possa ·razer 
a todas as crianças deficientes. - uma operação. •'se medescreverem, no entant0, uma cirurgia 

A salvação, em São Paulo corno no resto do _!3r~sil, ~êfD:_' e houver falhas 1 eu sei dizer "onde está o ereo"- garante.·. 
sido associações como a AACD e a Apae _(~ssoctação de Jesuíno não usa mais bengala de cego-·pa:-:-a 'l!!dar na 
Pais e Amigos do Excepcional), que costumam assjQar convê- rua, pois costuma sair acompanhado da mulh~r. n pé ou de 
nios com o governo para a educação. No CRPI (Centro_ de carrq, Conhece, porém, osriscoselembra~se da fa:w. de prepa­
Recuperação de Paralisia Infantil e Cerebral) é a prefeitura ro das pessoas que tentam ajudar. •·Um:J vez lltt!a pessoa 
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me puxou pela bengala como se arrastasse um bode pela.corda. 
Tõftiãdo de surpresa, me deixei levar. Na segunda vez, soltei 
a bengala e, diante do espanto do bom samaritano, ensinei-o 
como podia ajudar-me". 

Barreiras 

Os deficientes preciSrim de ajuda, mas é indiSpensável 
saber a melhor maneira de ajudá-los. O próprio Jesuíno che­
gou a ser carregado no· colo, ao tentar embarcar num_ ônibus 
("Eu só queria que me Indicassem o iiúmero do ônibus_ e 
me levassem à porta de embarque"), pois a maioria das pes-­
soas -não-sabe como agir. "Um cego que parou na esquina 
para·descançar foi atravessado à força três vezes, pois o agarra­
ram literalmente pelo braço quando o sinal abriu" -conta 
Luiz Baggio Neto, lembrando um ca:so real que parece· piada. 
A regra vale para qualquer deficiênCia: o apofo que os deficien­
tes exigem é, em geral, muito mais simples qUe as peS~Cfãs· 
im3gimlm. 

Quem convive com um cego no dia-a-dia até se esquece 
de que ele tem deficiência visual, tamanha a liberdade de 
movimentos que consegue. O médico, Jesufno Pires Araújo 
é um exemplo disso e tem uma explicação para seu sucesso: 
força de vontade para vencer as barreiras~ e consciê.õcia das 
próprias limitações. - - -

"Tenho senso Crítico, sei -o" qUe Sou capaZ· tfe fazer e 
me sinto seguro, apCSãt da oposição de alguns colegas" -
afirma ele, referindo-Se aos médicos, uma minoricl~ que .ité 
hoje condenam a faculdade que o matriculo_u- e lhe deu um 
diplimo. O psiquiatra descobriu que as pessoas não acreditam 
na capacidade de um deficiente, a não ser depOiS de ele prOvá­
la. Por isso, muitos deficientes são barrados no mercado de 
trabalho por mero preconceito. Aqueles que enfrentam as 
barreiras acabam vencendo. 

Uma prova é San·dra Selma da Silva, de 28 anos, que 
aos 19 sofreu um acidente de automóvel em ltajal (SC), onde 
mora a sua famflia. abandonou provisioriamente o trabalho 
de contadora no posto de gasolina do pai para fazer a reabili­
tação em São Paulo, mas logo depois reiniciava a _luta. Sua 
primeira surpresa foi descobrir que em sua cidade havia deze­
nas de deficientes desconhecidos: viviam escondidos em casa 
e só apareceram quando ela fundou uma associaÇão. 

Sandra, que tinha uma vida agitada, não mudou seu estilo. 
Apesar da cadeira de rodas, continuou a freqüentar clubes, 
restaurantes, bares e festas, como uma inoÇ"a normal. Sem 
o- menor trauma comprou um carro· adaptado e voltou ao 
volante. Anda sozinha por todos os lados e até viaja, como 
fez nas eleições de 3 de outubro, quando enfrentou mais de 
600 quilômetros, revezando com a irmã, para votar em Sàrita 
Catarina. Gosta de pescar, andou de moto e até conseguiu 
esquiar, adaptando uma prancha num barco-a-motor. 

Há três anos em São Paulo, onde divide um apartamento 
com duas irmãs e uma amiga, trabalha agora na Estação Espe­
cial da Lapa (veja boxe na pág. 22) como monitorado curso 
de fax e telex. "Achei melhor me mudar para a cidade grande, 
pois-a rotina do interior é mUito bito"Iada"- assim ela justifica 
sua opção por uma vida mais agitada que, aparentemente, 
só complica o dia-a-dia de um deficiente. O exemplo encorajou 
seus-amigos de Itajaí e a maioriã. deles começou a agir, desco­
brindo que a deficiência tem limites maS não deVe com:lenar 
ninguém à imobilidade. - .-

É uma lição que Edilson Rogério de Souza já aprendeu 
e está começando a aplicar agora. Atingido por um tiro na 
medula, durante um assalto na Avenida Paulista, em São 

Paulo, há quase três anos, ele interrompeu o curso técnico 
de Administração por causa da paraplegia que o prendeu 
a uma cadeira de rodas. Mas já voltou à luta: está fazendo 
uma pesquisa para escrever um livro sobre deficientes e pre­
tende retomar logo os estudos para se-formar numa faculdade. 

"Estou enfrentando a realidade e não vou abandonar 
minha vida social, mesmo dependendo da boa-vontade dos 
amigos qUe, por enquanto, me transportam de carro de um 
lado para outro" -promete Rogério, entusiasmado com as 
descobertas dos últimos meses. Apesar da pouca esperança 
que os médicos lhe davam, vai somando pequenas conquistas, 
à medida que se adapta e reaprende a viver. É de carona 
que ele vai de seu bairro, a Casa Verde Alta, até a Vila 

-Clementino, no outro lado da cidade, para trabalhar como 
voluntário na Associaç_á_o Cruz Verde, uma instit1,1ição para 
vítimas de paralisia cerebral grave. 

São crianças e adolescentes sem cura nem reabilitação 
posSfvei?_ ao tod9 206 internos-que chegam ali para passar 
o __ resto da vida. Rogério; que tem 24 e anos um futuro -de 
luta pela frente, ajuda-os no que é possfvel, trabalhando na 
farmácia ou atendendo na recepção, por exemplo. É uma 
colaboração muito bem-vinda, pois _a Cruz Verde depende 
de voluntários e serviços é o que não faJta. Além dos internos, 
a assOciação tem clientes externos num ambulatório de ondon­
tolOgia, fisiotc!nipfa e n~uropediatria. 

- __ i'A maior dificuldadr;: que_ os deficientes enfrentam é a 
distânCia e a falta de transporte adequado para chegar até 
aqui" ---:-informa a assistente social M3sako__ Gómbata Hata­
keyama, responsável pela triagem de candidatos a tratamento. 
Numa manhã da primeira semana de outubro, ela podia apon­
tar o exemplo de Jorge Borges, um rapaz de 26 anos que 
se apresentava para fazer o _orçamento. Vítima de uma lesão 
cerebral até hoje inexplicável para a· família, ele parece uma 
pessoa normal, mas não fala nem é capaz de controlar o corpo. 
Depende em tudo da mãe, a baiana Erondina, que o concebeu 
quando o marido estava doente de câncer. E o caçula de 
17 irmãos, todos ainda vivos, embora afastados da famíJia. 
"Só eu e outro irmão, o A tônio, ajudamos a mã_e, aliás, 
_o _Antônio mUitO m3is· d_o que eu;' -lamenta Edivanil, que 
acompaithou Jorge â Cruz Verde. Antônio, Cobrador de ôni­
bus, sustenta a casa e, não fosse a assistência médica da CMTC 
(Companhia Municipal de Transportes Coletivos), a situação 
seria muito pior. 

"Meu irmão foi criado como um bichinho, pois nós demo­
ramos a descobrir que ele tinha problemas" -diz Edivanil, 
e a mãe confirma. Jorge gosta de passear e para ele não 
e~ist~ passeio melhor que ir â igreja evangélica Brasil para 
CfiStõ: Não "cantã nem bate palmas como as outras pessoas, 
mas presta muita atenção e ri de felicidade. -

Vida Nova 

A maior ou menor dependência dos portadores de defi­
ciência s~ e-xplica pela mãiOr ou menor gravidade de cada 
casç. A_ adaptação às novas condições de vida depois de um 
acidente e a educação de uma criança que nasce com proble­
mas fíSicos ou mentais exigem um grande esforço de todos 
a começar pela família. Pais e "irmãOs paSsam a ser também 
pessoas especiais. O primeiro irffpactO é duró, parece m·ven­
cível,_mas as cQisas voltam aos eixos à medida que o tempo 

__ passa e surgem os resultados concretos da luta. 
Tatiane Nascimento, a menina do Guarujá que por "eri­

quarito depende de condução especial para chegar ao CRPI, 
,um dia vai ser uma moça deSeinóaraçada para a rotina da 



Novembro de 1991 DIÁRHf DO_ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 2 7703 
----------------~~~~--~~~~--~~~--~-----~ 

vida, inclusive para o trabalho. Muita _gente nem_ vai notar 
que ela tem uma perna mecânica, apesar de continuar man­
cando um pouco. É o que acontece, por exemplo, com o 
jónlãlista José Hamílton Ribeiro, que recebeu uma prótese 
em 1968, depois de pisar numa mina na guerra do Vietnã, 
e hoje, aos 54 anos, pecorre o BàsiJ tod_o fazendo reportagens, 
sem limitação nenhuma. Quem se lembra de que Bóris Casoy, 
o apresentador do telejomal do SBT, é deficiente físi~9? :Víti­
ma de paralisia infailtil, ele fez váfíils círUrgias para conseguir 
andar. Reagiu, lutou, tornou-se um dos mais brilhantes jorna­
listas brasileiros. 

Não se trata de_ super-heróis, são __ eX:_f:!mplos COD:cr~~os 
e numerosos. Os deficientes que escolhem a profíssão certa 
adaptam-se à evolução da tecnologia e provam_s~u ~alento. 
Outro exemplo é a paulistana Patrícia-Pappalirdo, de 28 anos, 
que perdeu o controle do braço esquerdo ao sofrer uma qued~ 
na infância. Depois do susto e do tratamento, ela veil!_l~~}lQ.Q __ 
uma vida normaL Fez Comunicação e há quase CincO anõs 
é revisora de O Estado de S. Paulo. Enfrentou a máquina 
de escrever e não teve a menor difici.Jldàde em apreilder os 
segredos do computador que agora é seu instrumento de traba­
lho. Uma surpresa agradável: consegue acionar as, teclas com 
as duas mãos, façanha que a máquina não lhe permitia. Patrí­
cia, que há três anos tifou süa carta de motorista, estáj~ntait~o­
dinheiro para comprar seu primeiro carro, um ClieVétte hidra-
má.ticO. -

Oportunidade 

Na cidade de Bauru (SP), onde mora em CÇ>mpanh_ia dq_t 
avós, Emnio Figueira, de 21 anos, vive uma experiência exata:.­
mente contrária: -portador de deficiênCia rllotora, em cOnse­
qüência de uma paraJisia cerebral no parto, ele é obrigado 
a trabalhar em máquina de escrever, em vez de computador, 
por causa -da força e-xcessiva das mãos. _"Não coiiSigo bater 
as teclas de leve" -explica, falando com dificuldade de dic­
ção. Freqüentou durante nove anos a AACD (Associação 
de Assistência à Criaiiça Defeituosa}, -entidade eficiente e 
bem equipada de SãQ Paulo que se to-rnou estágio obrigatório 
para a reabilitação de milhares de deficientes físiéós. Conse-­
guiu andar, fez o primeíro grau- até a sexta série_, obteve um 
certificildo de jornalista num curso técnico por Córrespon­
dência. Como se exige diploma de curso superior para o exer­
cício ·da profissão, Emíli~ não pode trabalhar em jornais ou 
revistas, como é seu sonho. Mas nem por isso deixa de fazer 
jOrnalismo: fundou e dirige o Deficiente, um tablóide a serviço 
da comunidade de Bauru. Faz também o trabalho de divul­
gação da AP!ECE (Associação Pais para Inte-gração Escolar 
da Criança Especial), onde trabalha como voluntário. Autor 
de três livros de crônicas e poemas, está escrevendo agora 
"O documentário o mundo do deficiente," fruto-de sua expe­
riência pessoal e de pesquisas. 

"GOsto de escrever, embora meu ritmo seja muito lento, 
pois as mãos não acompaitham a velocidade da ~ente" -
diz o rapaz. Decidiu morar ·e-m Bauru para fugir da agitaçãC? 
da capital, onde residem_ seus pais. Viveu ant~s ~m GüaiaÇaí, 
também no interior paufista, e atribuf à tfanqüilidade das 
cidades menores o progresso que te_m coii~_eguldó -_~9J!IO d~~i­
ciente: Em Bauru, ele viaja de ónib-us sozinho e até passeia 
numa biciCleta adaptada. _ _ ~ 

Eliana Boaretto, de 23- anos, também mudou ·de vida. 
Portadora de talassemia, doença incurável do sangue que pro­
voca anemia e alterações ósseas; depende de transfusões fre­
qüentes e- usa uma bomba de infusão para receber o DesferaJ, 

remédio que elimina o excessO de ferro do organismo. Depois 
de trabalhar durante dois anos como secretária da ABRASTA 
(Associação Brasileira dos Talassêmicos) em São Paul~, ela 
s~ transferiu_para a Gots, uina fá~r_ic~_de_fi"eios __ e reparos 
para automóveis, enl Santo André (SP), onde mora. 

"Fui contratada por indicaçâ6, não tive problemas, mas­
só falei da talasse_mia com meu chefe porque tenho de _falta_r 
Ul!l dia -por més para a transfusão de sangue" --informa 
Eliana, agora secret~ia de vendas. Há alguns meses, fez con­
curso público para a prefeitUra de: sua cidade, foi aprovada, 
mas náo se interessou pélo emprego. 

O ~?C-emplo _ _q:é Eliana anima a presidente _da Abrasta, 
Neusa Cattassini, que sempre acreditou na capacidade dos 
portadores de talasse-Q:tia, apesar das limitações. Existem pre­
conceitos, mas ela tem conseguido encaminhar alguns associa­
dos para serviços compatíveis cOm a doenÇa-, sempie expli­
cando os cuidado~_que ela exige. O sucesso sempre vai depen­
der da disposição e da eficiência de profissionais que_, como 
Eliana, enfrentam o desafiO e obrigem pela vaga. 

"É exatamente isso que nós defendemos para os deficien­
tes, oportunid-ades sem privilégios, porque queremos competir 
e vencer dentro da realidade da deficiência" - afírma LUIZ 
Baggio ~eto, o presidente do Conselho Municipãi da Pessõã 
Deficiente. _ _ _ _ 

_ JoâO Carlos F_e<;:ci, que era e_c_onomista na ~~hi_lips até 
. 1968, quando ficou tetraplégico depois de um acidente de 
carro na Via Dutra, acreditã que poderia ter retomado o 
emprego após a reabilitação, se tivesse querido. Mas Õão quis. 
Preso a um_a cadeira de rodas e ãs muletas, ele começou a 
pintar para movimentar os dedos e acabou descobrindo novos 
talentos. Os quadros, que no princípio não passavam de distra­
ção, ganharam as galerias e são hoje sua fonte de renda. 

Irmão do compositor Toquinho, que com os pais lhe deu 
toda a ajuda necessária e construiu uma casa- para ele em 
Sãq_-paulo, João Carlos se tomou também escritor, autor de 
_çjnco livros. Sua obra de estr~ia, Minha prorJSSão é andar, 
em 23~ edição, já veÕdeu mais de 50 rili(ex_emplares. Agora 
est~ ~screveDdp uma biografia do poeta Vinícius de Morais, 
parCeiro de Toqi.Iinho e amigo de toda a_ famíJia. _ _ 

,_ "Qualquer deficiente tem de Se jogar na vida, entrando 
pé-los Cãminhos que lhe dêem satisfação. No meu caso, a alter­
naúVã foí Pintai- e escrever- uma grande descoberta de talen­
tos que eu desconhecia". João Carlos também faz palestras 
sobre a deficiéncia (jamais reCusa um convite)~ viajandoo'ãO 
volanfe de seu carro adaptado. Vai para qualquer lugar, sem 
preocupação com estacionamento, escadas, facilidade de aces­
so. Casou-se em 1985 e leva urita vida bem organizada, com 
hora para tudo. Aos 48 anos, é um homem alegre e bem 
disposto. 

HA adaptação dÓ João Carlos, como a de Marcelo Paiva, 
que eram perfeitos e se tornaram deficientes em conseqüênCia 
de acidentes inesperados, deve ter sido mais difíCil do- que 
a minha" -observa o publicitário Fábio José Brites Figúeí: 
re4q, d.e 35 anos, imobilizado na cama desde novembro_,de 
198(5,_ depois da terceira cirurgia na espinha. Coirio foi Perden­
do o movimento aos poucos e sabia exatamente o que ia 
ocor:r.er em seu -caso, ele acha que póde se preparar para· 
a doença. 

Seu problema começou aos 9 anos de idade, quando fez 
a primeira.operação para tetirãr um tumor benigilá na espíilha. 
Até os 25 anos, levou vida normal: estudou, jogou basquete, 
andou a cavalo, trabalhou. "As dores, porém_, .recomeÇat."am_ 

. e exigiram ma_is dtiãs cirurgias em 81 e 82. Veio aanacnoidite, 
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uma inflainação nos-Cne&oS que -saem da coluria, e com ela 
um processo lento de paralisia. Senti primeiro a TnsensibiHdãde 
nos pés, -comecei a usar bengala, depois muletas, finalmente 
a cadeira de rodas. Há quatro anos, estou só deitado, preciso 
de ambulância se tivei -de sair de casa". 

Apesar disso, Fábio Dão descansa no pequeno- quarto 
do apartamento do 17~ andar no bairro do Brás,-em São Paulo. 
QuandO não está trabalhando em textos_de criação para agên­
cias de propaganda como profissional autônQ!TIO, agarra-se 
ao telefone em mil contatos, lê algum livro ou se ~ebruça 
sobre a máquina para eScíeVer-cOntos--e pOéSiaS:. 

"Mesmo que seja para rasgar depois, não deixo de escre­
ver, pois o trabalho me ocupa o tempo e faz bem"- justifica. 
As dores aumentam e ele sente depressão, quando não faz 
nada. Uma de suas preocupações é a organização de um con­
curso de contos e poesias para deficiei:ifes {leia notícia na 
pág. 15), iniciativa que chega ao terceiro ano. 

CENTRO DE LAZER E INTEGRAÇÃb 

Convidado a expor seus quadros na Estaç-ãO-Especial 
da Lapa, um centro de convivência e desenvolvimento humano 
inaugurado em outubro pelo governo-de Sã,o Paulo, o escritor 
e pintor João Carlos Pecci ficou entusiasmado: pela primeira 
vez, ele viu na cidade resultados concretos de uma campanha 
que começou há quase dez anos. São 5 mil metros qu-adrados 
de construção e em cada canto se comprova ali a preo~upação 
com os deficientes. Eles têm a prioridade em tudo nessa antiga 
fábrica de tecidos transformada em centro de estudo, cultura 
e lazer. 

"Temos um auditório com 60 p-Oltionas fixas e áfea-liVi:"e 
para 50 cadeiras de rodas, o piso não derrapa, os banheiros 
são numerosos e especiais, o acesso é fácil e, nos cursos de 
profissionalização, a preferência é sc~mpre para- os deficientes" 
- informa o coordenado!- Reginaldo Zacca_ra de Campos, 
assessor técnico do Fundo "Social de Solidariedade do Estado 
de São Paulo, responsável pela iniciativa. ' 

E na Estação Especial da Lapa que Sandra Selma da 
Silva, a moça paraplégica que veio de Itajaí (SC), Trabalha 
como monitora no curso de- fax e telex-: Mais do que uma 
funcionária eficiente, ela é um exeffiplo pafá -os alllnóS que 
chegam também numa cadeira de roda_s ou são portadores 
de outras deficiênciaS. Há cursos em ·muitas áreas e sempre 
será po-ssível ao deficienfe adaptar-se a algumas delas. 

O interesse foi imediato, apesar de não ter havido muita 
publicidade. "EntramoS em coiltato com as escolas de rede­
estaduai·e foi das classes especiais que vie.ram os- p_r~nieiros 
candidatos" - diz Maria da Graça Moreira, coordenado~a 
dos cursos. O mais procurado foi o-·cursO de op_era_ção de 
xerox, que recebeu logo 175 inscrições.- No curso de- ótiCa, 
que vai fabricar lentes, o monitor Clodoaldo TOrre-s não-es_con­
de sua alegria: depois de 51 anos de profissão; ele trabalha 
agora com· pessoas deficientes, o sonho de sua vida. -

Prioridade para os deficentes, que ocuparão 70_% ·das 
vagas, mas não exclusividade. Os outros 30% Serão para alu­
nos não defiCientes, conf preferência para os milis -carentes. 
Mas qualquer pessoa pode freqüentar a Estação Especial da 
Lapa (Rua Guaicurus, 1546, telefones 872-6577 e 864~1011), 
ainda que seja só para-Corihecer vagões ferroviários na -plata­
forma desativaUa ou tomar um refrigerante na lanchonete. 

"Essa integração é uma beleza e corfesjJonde ãquilo que 
estamos buscando há muitO -te"in."Po" --:- a,erova a psicóloga 
Cármen Leite Ribeiro Bueno, presidente do ConSelho Esta­
dual para Assuntos da Pessoa Deficiente. Está entusiasmada 

tarilbém com ns--c_ursos de profissionalização~- indispeiiSáveiS 
para-a formação dos deficientes. "A falta de preparo profi­
sional 9os candidatos é um problema mais sério do que a 
falta de_ mercado de trabalho" - garante. Ela insiste que 
integração é a·meta final: curSOs_ técnicos, reabilitação e qual­
quer estudo não passam de instrumento para integrar o defi­
ciente_ na sociedade. 

A assistente social Aida Cardoso de Almeida Bozzini, 
do setor técnico do conselho, aplaude a abertura da Estação 
Esp_ecial, vendo nela mais uma contribuição para a conscien­
tização da sociedade.-"Ãpenas mais uma", porque restã muito 
o que fazer nessa área._ A julgar pela situação de São -Paulo, 
que o-cUpa -a -liderança nesse tabalho, o País vai mal: apenas 
64 mil ou 2% do total dos deficientes recebem atendimento 
do governo paulista. São Paulo tem 3,2-0iilhões de deficientes 
assim distribuídos: 1,6 milhão mentais, 640 mil físicõs~ 480 
mil auditivos, 160 mil visuais e 320 mil com deficiência· múl­
tipla. 

O mesmo -acontece nas erripresaS priVadas e estaduais. 
Não há escolas especializadas para os deficientes. Ensino pro­
fissionalizante não se pode falar. Tudo isso faz com que o 
deficiente-fique à margem da--sociedade. As instituições no 
momento estão" desamparadas, como é o caso da AMAS que, 
sem receber as verbas da LBA, vive um momento muito difícil, 
sem cOndições de honr3.r os seus comptomíssos, p-rrcipalinerite 
com a folha funcional", desabafa Maria do Carmo, diretora 
da AMAS. 

No Estado não há estrutura para que os deficientes vivam 
pelo me:riqs dignaínerite. As empresas os discriminam. b po­
der público cria leis que os beneficiam, mas não se põem 
em prática. Outra luta dos deficientes é quanto à regulamen­
taçã<?_a!) art._~03, in~isó V, da Constituição Federal, que garan­
te -aos deficientes que- não -possuem- nenhum IÍleio de_sobrevi­
vênciã., Um salário mínimo. Os deficientes apelam ao governo 
que ~rie escolas profisionalizantes e es_timulem os empresários 
a absorverem essa mão de obra_ especializada, que em muitos 
casos já aprovou que é viável e não traz prejuízos para ninguém 
e sim lucros. 

FORÇA INTERIOR 

Outro exemplO de vida é do jovem José Renato, 27 anos, 
que sofreu paralisia infantil aos 11 anos de vida, Renato é 
funcionário público estadual, hoje em disponibilidade. Com 
a _for~_ que recebe da famfliª_ ~ dqs amigo~, Renato_ não_ se 
abate diante dosproblemas e tenta viyer Um_a vid~ _s_em lim~t~­
çôes. Ele é. paraplégico, 10comove-se de muleta, e é um exce­
lente motorista. 

Renato adapio"ii--0 seu Próprio carro para o tipo não de 
deficiêricia que-porta. Para-ele nã há di~culdades, o que e-xiste 
nó- seu vocabulário é a -palavra luta e resignação. Para tirar 
a sua carteira de motori~~a _não foi fácil. Fo_i_ reproVãdo três 
vezes, por discrin:iinaÇão, e, nã- últiina vez que tentou, teve 
que denU.ri.dar às autoJidad~s o tipo de tratamento que estav~ 
recebendo e, por fim ven-ceu. - - --

-uA.--vída é uma batalha e temos que vencê-la a cada dia, 
por isso não desanim'o, porque em primeiro lugar não sou 
doente e faço de tudç para não_ me sentir tiril inútil, mesmo 
q-ue as pessoas às vezes tentem passar isso. Sou unia- pessoa 
p~<;>_dutiva e exijo respeito de todos", sentencia. 

Essa mesma força- encontramos no jornalista Cfeomar 
Brandi, uma pessoa intelectual,_batalhadora, carismática, que 
tem Uma- grande vontade de viv~~· É um exemPlo de__vida 
para os seus colegaS. A sua deficiêilcia-, que o obriga a andar 
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de cadeira de rodas, não torna uma pessoa amarga e, sim, 
uma ~ompanhia para todos os momentos. um- ser com força 
supenor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Projeto de Lei da Cãmara n•85, de 1991 (n'461/91, 

na CaSa de_ origem), de iniciatTVã dO_ P!_esidente da 
República, que dá nova redação ao § r~ do art. 3~ 
e aos art'. 7~ e 9~ do Decreto-Lei n'? 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n' 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2° do 
art. 10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953 
(dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos). 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }\' 
SeCretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 797, DE 1991 

Nos termos do art. 352, inCiso II, do Regimento Interno, 
requeremos a extinção da urgência concedida para o Projeto 
de Lei da Cãmara n• 85, de 1991 (n' 461191, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Repliblica, que dá 
nova redação ao§ 1~ do art. 3~ e aos art~. ?<!e 9~ do Decreto~Lei 
n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do 
Decreto·Lei n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e 
§ 2• do art. 10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. ~ 

Sala das Sessões, 1• de novembro de 1991. -Humberto 
Lucena- Marco Maciel - Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A votação 
do requerimento, agora lido pelo Sr. 19 Secretário, fica adiada 
por falta de quorum, e a apreciação da matéria sobrestada. 

O SR. PRESWENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Discussão, em tu-rnó~único, da Redaç~ Final (Ofe· 
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 

, de 1991) do Projeto de Decreto Legislativo n' 78, 
de 1991 (n' 184/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo celebrado em Brasilia, no 
dia 15 de dezembro de 1989, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Centro Latino-Ameri­
cano de Física sobre suas obrigações,- direitos e privilé­
gios em território brasileiro. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresenta:Çãõ de emendas, 

a redação final é considerãda definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai â promulgação: . 

É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FÍNAL DO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 78, DE 1991 

(N• 184, de 1990, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovOu, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo celebrado em Brasüia, 
no dia IS de dezembro de 1989, entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Centro Latino-A­
mericano de Física, sobre suas Obrigações, Direitos e 
Privilégios em Território brasileiro. 

Art. 19 ~É aprovado o texto do Acordo celebrado em 
Brasília, no dia 15 de dezembro de 1989, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Centro Latino-Ame­
ricano de Física, sobre suas Obrigações, Direitos e Privilégios 
em Território_brasileiro, com ressalvas a seu art. 7~, para 
assegurar ao Governo o livre acesso aos resultados dos. estu­
dos, das pesquisas e suas ap-licações, realizados no âmbito 
doCLAF. 

. Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes complemen­
tares de que possa resultar a reVisão ou modificação do pre­
sente documento estão sujeitos ã aprovação do Congresso 
Nacíonal. 

Art. 29 Este decreto Ieglslãtivo entra em vigor na data-
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer no 413, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 79, de.. 
_1991 (n' 168/89, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Co-produção Cinematográfica, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popular de Angola, 
em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro-adiscussão~ 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emeridas, 

a re_dação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos_ do dispositivo no art. 324 do ~egimento Interno_._ 

O projeto vai à promulgação. ~ ~ 
. É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 

PROJETO l>E DECRETO LEGI!ÍLA TIVO N• 79, DÊ 1991 

(N• 168, de 1989, na Cãmara dos Deputados) 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 

Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATNO No , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo de Co-produção Cinema­
tográfica, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular de 
Angola, em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. 
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Art. I' É aprovado o texto do Acordo de Co-produção 
Cinematográfica, cefeórã.do entre o GoVérno da República 
Federativa do Brasil e o GoVerno _da República Popular de 
Angola, em Luanda, a 28 de janeiro de 1989 ... 

Parágrafo único. Estão sujeitos -à aproVação do Con­
gresso Nacional quaisqUer atos de que possam resultar em 
revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituiçãó n11 6, de 1991, de autoria do 
Senador Garibaldi Alves Filho e outroS Senliores Sena­
dores, que dá nova redação à letra b, do ÍI_tcis~ ?Ç do 
§ 2' do art. !55 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 424, de 1991, 
- da Comissão Temporária, oferecendo a redação 

do vencido em primeiro turno. 

Em obediência ao disposto_ no art. 363_do RegJmenio 
Interno, a matéria deverá figurar na Ordem d6-Día: -durante 
três sessões ordinárias, quando poderão ser oferecidas emen­
das, assinadas por um terço mínimo da composição do Senado, 
que não envolvam o mérito. _ _ _ _- ~ -

Em discussão a proposta, em segundo turno. (Pausa_.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­

seguimento na sessão da próxima segunda-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5 

Discussáo, em -segundo tUrno, da Proposta de 
Emenda à ConstituiÇão n9 14, de 1991, de autOrlá do 
Senador José Richa e outros $enhores Senadores, que 
altera a redação do caput do art. 29 e o art. 39 do 
Ato das Disposições -cOnstitticion3is TransitóriaS, ten­
do 

PARECER; sob n' 423, de 1991, 
-da Comissão Temporária, oferecendo a redação 

do vencido em primeiro tUrno~. 

Em obediência ao disposto no art. 363 do Regimento 
Interno, a matéria deverá figurar na Ordem do Dia durante 
três sessões ordinárias, quándo poderão ser oferecidas emen­
das assinadas por um terço mínimo da composição do Senado, 
que não envolvam o mérito. : 

Em discussão a proposta, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão_terá pros­

seguimento na sessão da próxima segunda-feira.--__ ~~-::-=-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Nc!y Mar3flhão .. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- SI-. Presidente, 
SP's e Srs. Senadores, venho hoje à tribuna do Senado Federal 
para falar sobre o turismo. Na oportunidade, não posso_ deixar 
de congratular-me com o Dr. Ronaldo Monte Rosa, Presi­
dente da Einbratur, que está fazendo um trabalho sério, com­
petente, dinâmico, para soerguer o turismo etn nossO País. 

Aliás, o Dr. Monte Rosa está fazendo um apelo ao Con­
gresso, e me incluo como um dos seus defensores, no que 
concerne a manter as dotações de, pelo menos, 30% daquilo 

que é necessário para o desenvolvimento dessa indústria sem 
chaminé, de grande importância para o desenvolvimentó do 
nosso País. 

Sr. Presidente, os países eu_ropeus têm no turismo grande 
parte de seu faturamento de divisas fortes e o Brasil, como 
sabemos, é um póJo turístico de gra11:de atração mundial. Por 
isso, quero chamar a atenção do Congresso Nacional-para 
que ajudemos a esse setor do Governo, a Embratur, cujo 
Presidente é um profundo conhecedor da área. 

O Governo Federal, através do Congresso Nacio"nal, pre­
cisa ajudar a Embratur, p-orque rim turismo bem feito, corripe~ 
tente, dará ao Brasil a imagem que o nosso País precisa ter 
no exterior. 

Há três meses visitei a China Continental e fiquefiriiPres­
sionado com o trabalho silencioso que o Presidente chinês 
está fazendo para intensificar o turismo naquele grande país. 

---'-Basta dizer, Sr. Presidente, que só a antiga capital do 
impériO chinês recebe de turistas, por ano. o equivalente ao 
número dos que visitam todo o nosso__ País, ou seja. mais 
de um milhão de pessoas-visitam anualmente a antiga capital 
imperial da China Continental. 

Assim S-endo, Sr. Presidente, temos que acompanhar 
exemplos de países como a China que. com um t~rritório 
muitO grande, assim como o noss·o, tem atrações imensas, 
e nós também as temos. Isso poderá ser uma solução rápida 
para os nossos problemas de desemprego e moeda forte. 

Por isso, Sr. Presidente, quero fazer algumas conside­
rações com dados sobre_Q,turismo no Nordeste, mas não podia 
deixar, de maneira nenhuma, de me congratular com o Presi­
dente da Embratur, por sua·competêneia., Iio- mórilento em 
que chamo a atenção desta casa: a]ertando-a quarito à impor­
tância do turismo em nosso País, para que ele seja incremen­
tado o mais rapidamente possível, porque temos todos os 
requisítos para sermos uin dos grandes países de turismo. 

Sr. Presidente, falarei ag<;"~rasobre _o Nord~ste, que é 
a regi~o natural do turismo braSileiro, pois Deus fOi gerieroso 
demais quando fez a aquarela nordestina. Lá, há a beleza 
invulgar de nosso País, cheio de sol, de praia e de sal. Lá, · 

_há palmeiras onde canta a sabiá. 
O turismo, Sr. Presidente, que nos leva à contemplação 

das belezas naturais e, através delas, â restauração de nossas 
foiças, "físicas e psíquicas, e não é só isso. ~ também uma 
indústria que impu)siona, sem poluição e sem técníca de pOnta, 
o Pafs ao desenvolvimento. Por isso, a Efllbratur_merece_ todo 
noSso apoio. - - - - -

O Governo Federal e o Nordeste tem que optar pelo 
turismõ, pOrque assim fazendo se valem dele para alcançar 
o 4.~se_nvolviJ1!ento. O turismo promove· o lazer e ,como indús­
triã, cria-etnpfego, faz iriVeistimento, gerã rendas e traz divisas. 

No Brasil, entre 1989/90, o turismo foi responsável por: 
- ... ,.::um milhão e quinhentos mil empregos, corresponden-

do a 2,6% do total deles; · 
-2,5% do Produto Interno Bruto (PIB); 
-1,8% da iiiVersãO de capitaJ; -
-4,6% das exportações brasileiras; 
-uma receita cambial de 1 bilhão e quatrocentos milhões 

de dólares. (Fonte: Organização Mundial do Turismo (OMT) 
e EmJna_tl!J'.) 

Assim, o turi~mo, Sr. Presidente, mais do que outro setor, 
responde de modo positivo aos "objetivos da política go~erna­
mental no que diz respeito à geração de empregos, captação 
de divisas, desconcentração de renda e melhoria da qualidade 
de vida da população". Já que é assim, Sr. Presidente, nada 
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mais natural que, para isso, a Embratur seja estimulada e 
apoiada. 

S6 duas indústrias no mundo. Sr. Presidente, superam 
o faturamento do turismo: a do petróleo e- _a de armamentos. 

Em 1980, no Brasil, o turismo foi respon-sável por s-,9% 
da Receita Nacional de Exportação. Hoje é respdnsável, ape­
nas, por 4,6%, mesmo assim, ainda é o maior ou e·quivalente 
às receitas geradas peJa exportação de café, de farelo de soja, 
de suco de laranja, sendo superada apenas por material de 
transporte, minério de ferro e produção de siderúrgicos: (Fon­
te: Fundação Getúlio Vargas, conjuntur_a Econômica, vol. 
45 n' 5- Pág. 75.) 

Em 1990, visitaram nosso País um milhão setenta e oito 
mil seiscentos e um turistas. Com os turistas, o País faturou 
um bilhão quatrocentos e quarenta e quatro milhões cento 
e setenta e um mil dólares, representando 4,6% das exporta­
ções totais, quando estas foram de trinta e um bilhões quatro­
centos e quatorze milhões de dólares. (Fonte: Bacen, Cacex 
e Embratur.) 

De 1980 a 1990, baixaram a receita proveniente do turis­
mo e o número de turistas. Mas há explícações para o fen6rhe­
no. Entre outras, "a diminuição dos investimentos- âa Embra­
tur em pro mo-ça o_, turística- nO exteriOr e a paràlisação- dos 
investimentos em novos equipamentos de infra-estrutura turís­
tica". 

É por isso, Sr. Presidente, que desde o inicio do meu 
pronunciamento venho chamando a atenção dos Srs. Sena­
dores para que isso não aconteça. Ao contrário, nõs temos 
que aumentar essas dotações. 

A indústria turística do Brasil, Sr. Presidente, -é de uma 
grande fragilidade. Pois, aqui, se confunde, com muita natura­
lidade, turismo tão-somente com lazer e nele não se vê uma 
indústria de grandes aportes sociais. 

Investir em turismo é preço relativamente baixo e seu 
retorno é proporcionalm-ente rápido. Por isso é altamente 
recomendável para os países em desenvolvimento. 

O Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste, Sr. Presidente, 
têm a vocação natural para o turismo. Nessas regiões, ele 
pode contribuir como impo-rtante forma alternativa de desen­
volvimento. Pois a indústria do turismo tem objetivos bastante 
claros: - -

-desenvolvimento regi_onal; 
-geração de empregos; 
-renda; 
-tributos; 
- divisa-s Cambiais. · 
Daí a necessidade urgente de se promover o turisnto,_ 

quer externamente, trazendo mais turistas ao Pãís,_ c_om uma 
maciça propaganda, quer intername·nte, fazendo dele meio 
de desenvolvimento, fortalecendo nossas regiões~- Não é de 
outro modo que procedem nações como os Estados Unidos, 
a Alemanha, a Austrália. a Argentina. Neste pronurtcHtmento, 
incluo a Chinã, que, como antevejo, dentro de pouco será 
o maior pólo turístico do planeta. 

No dia 2 de outubro, Sr. Presidente, o Superintendente_ 
da Sudene, Dr. Eliomaldo Magalhães, reuniu-se extraordina­
riamente com dirigentes do Banco_ doe Norçl~s_t_e d_o J~ra$il 
(BNB) para "definir mecanismos operacionais destinados_ a 
acelerar a elaboração de um pedido internacional de financia-_ 
menta ao BID, no valor de quinhentos milhões _de ___ dólares 
para investimento em programas de desenvolvimento turístico 
no Nordeste" (Gazeta de Alagoas, 2-10-91). 

Este programa de desenvolvimento _turístico para o Nor­
deste inclui o projeto Conta Dourada, que beneficia todo 
o litoral norte de Alagoas e Pernambuco, mais precisamente 
a faixa compreendida entre o Município de Barra de Santo 
Antônio, em Alagoas, e o Cabo de Santo Agostinho, em 
Pernambuco. 

Insere-se, também, nesse investimento o Projeto Costa 
do Sol, no Litoral da Paraíba, outros Estados da região e 
os complexos turísticos no norte de Minas Gerais. 

Os planos para Alagoas, segundo o superintendente da 
Sudene, englobam melhorias nos meios de transporte e comu­
nicação, possibilitando aumentar a oferta de energia. 

Tu_do is~o ac;ontecerá, Sr. Presidente e Senhores Senado­
res, se tais planos, uma vez criteriosamente anali-sados, forem 
aprovados pelos técnicos da_Sudene, pelo Banco do Nordeste 
do Brasil, pela Ernbratur e pelas empresas de turismo dos 
Estados Nordestinos. _ 

Obtído este fin~ciamento de quinhentos milhões de dó­
lares, através do BID, respeitando a realidade nordestina, 
umã inQústria tu.rfsti~a compatíveL ali será instalada, a infra­
estrutura do setor será melhorada, o aumento de oferta de 
serviços e de atrações turísticas acontecerá. Com issq, haverá 
um fluxo maior de visitantes. 

- Iiivestir no turismo do Nordeste, Sr. Presidente, é investir 
no desenvolvimento e_ com ·ele se ganhará uma alternativa 
para reduzir as desigualdades regionais·. segundo afiiriióu o 
superintendente da Sudene. 

O Governo de Pernambuco, através de seu Secretário 
de Planejamento, Ciência, Tecnologia e Meiô Ambiente, Dr. 
Luis Otávio Cavalcanti, publicando uma portaria no Diário 
Oficial, de 5 de outubro, determinou a drenagem de seis mil 
metros_~l,ÍbicOs de areia, em Suape, Dum investimento de vinte 
e t!êS milhões de dólares. É a confirmação ·cto complexo turís­
tiçp_Ceasaf Park, na praia de Tatuocà. 

A drenagem evita a erosão da praia e Suape ficã COIOCi"cJo 
na pauta internadonal do turismo, afirritOu o-SecreÜrió. 

O grupo japonês Aoki, que administra a rede de hotéis, 
quet_c_onstruir, em vinte hectares, 350 apartamentos horizon­
tais,- 51 bangalôs, uma marina e um campo de golfe. TUdo 
c9m padrão cinco esti<::!las (Diário de Pernambuco, 6-10-91). 

Tais medidas visam o desenvolvimento do Estado, disse 
o secretário. 

Todos os pareceres técnicos em contrário, porque-a-área 
é entrecortada de mangues, foram superados, e, por determi­
nação do Governador Joaguim Francisco, o problema agora, 

-está iesoiVfdo, segundo Dr. Luis OtáVio Cav3Icanti. 
Assim, Sr. Presidente, tanto o Governo Federal, através 

de seus órgãos, quanto os governos estaduais do Nordeste, 
estão voltados para o desenvolvimento do País e .da região 
nordestina, de modo especial~ _I?esenvolvimento através do 
turismo, indústria sem tecnologia de ponta, sem poluição, 
que nos trará, entre seus frutos, além do desenvolvfmento 
propriamente dito, empregos, rendas e divisas. 

A indústria do turismo, Sr. Presidente, é mais uma alter­
~ativa para o bem estar de nosso p9vo. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o dis_çurso do Sr .. Ney Maranhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, ]'~ 

-vice-Presidente. -

QSR.PRESIDENrE (Alexandre Costa)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO DE 1-II-91 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Alexandre Costa, ]9 Vice-Presidente, deixa a cadeira, 
de Presidência que é ocupada pelo Sr. Esper.idião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Esperídião Amin) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é 
com satisfaçãO que acOmpanho as obras de ampliação do Aero· 
porto Internacional dos Guararapes, na capital pernambu­
cana. Já estão conclutdos os trabalhos no setor de embarque 
- atendendo plenamente ao atual volume de passageiros -
e, em breve, será instalado um posto da Enlpresa Pernam­
bucana de Turismo - EMPETUR, dirigida pelo Professor 
Roberto Pereira. No primeiro semestre do próximo ano deve­
rá estar funcíonãildo free-shop, o que ce_rt!_mente dinamizará 
os vôos internacionais. ------ -- - -

Sinto-me particularmente feliz com esse trabalho de recu­
peração e de ampliação do Aeroporto pelo que isto significa 
em termos de administração pública. Refiro-me a uma prática, 
infelizmente não muíto comum em nosso País, de continuidade 
administrativa, na intenção de salvaguardar os_ intere_sses e 
oS recursos públicos, _ _ _-c, 

Falo assim, Sr, Presidente, porque, quando à frente ~o 
Governo de PernambucO, tomeí a inicitiva de reformar o Ae­
roporto dos Guararapes a partir das necessidades da é~oci, 
mas também com os olhos voltados para o futuro. Fot um 
gigantesco trabalho estru_tural _que permitiu que se triplicass~ 
a estação de passageiros ~de oito para vinte e quatro mtl 
metros quadrados- e a construção da nova pista, permitindo 
o pouso e a decolagem dos modernos aviões de grande porte 
e a conseqüente abertura do Recife para vóos internacion~is. 
Foi, aliás, a partii"desse instante que o Guararapes se transfor­
mou efetivamente em aeroporto intemaciorial, advindo_ daí 
uma nova fase para o _desenvolvime_nto do turismo no Estado 
e na região. 

Quando da realização das obras agora citadas, não se 
descuidou, em nenhum momento, das questões sociais. Deter­
minei, Como Governador, as providências necessárias ao reas­
sentamento de 117 famílias de baixo poder aquisitivo, que 
moravam na área utilizada para a ampliação do Aeroporto.­
Para tanto, contei com o apoio do Ministério da Aeronáutica, 
que participou nas despesas de desapropriação_ e na cessão 
de uma área de sua propriedade, onde foram construídas mo-
radias para as famílias transferidas. . 

A contínua expansão do fluxo de turistas e de usuártos 
em geral mostrou a necessidade imperiosa de novas o_bras 
no Aeroporto dos Guararapes. Em 1987, na condição de Sena­
dor eleito pelo povo do meu Estado, ocup~i esta tribuna para 
pleitear, junto ao Governa Federal, autorização para que a 
JNFRAERO realizasse algu~as ~bras !nadiáveis naquele ter­
minal. 

Reconhecendo a inconveniência de se arcar com os custos 
elevadíssimos de construção de uma novo aero~orto, eati-~e, 
desde aquela época, pela recuperaçã~ ~- ID()~er~tza~!_ojo eXIs­
tente. Num primeiro momento, sugería a reãiização ae melho­
rias operacionais -exatamente o
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que se está fazendo agora. 

Tal como previa em 1987, reitero· agora ·a certeza _de 
--que há de se pensar no futuro. Assim, considerando os padrões 

de aviação existentes e hoje previsíveis, o atendimento de 
uma demanda em crescente expansão requer a ampliação_do 
terminal e, em conseqüência, do pátio de estacionamento e 
manobra dos -aviões. 

Reitero, aqui, a importância e -o significado da emenda 
que propus ao Orçamento da União, permitindo ao Governo 
Federal alocar os recursos necessários à desapropriação da 
área prevista para a expansão da pista do aeroporto. Lembro, 
ainda, a inadiável necessidade de se promover a instalação 
de determinados equipamentos de apoio, como sanfona e pas­
sarela de embarque, que facilitarão em muito a circulação 
dos passageiros. Por fim, solicito ã INFRAERO a cessão de 
uma sala para que os agentes da ABAV-PE possam recep­
cionar seus passageiros, a exemplo do que ocorre em São 
Paulo. 

São obras, Sr. Presidente Sr's e Srs. Senadores, tecnica­
mente viáveis e rigorosamente adequadas ãs necessidades, 
fundamentadas em estudos e na segura constatação de sua 
viabilidade econômico-financeira. Nesse Sentido, deve-se fala!· 
do_ extraordnário apelo turístic() da região nc;_>~de_stina, que 
tem O Guafã:rapes seu-"ímã irradiador", além de ser o portão 
de entrada para o Brasil dos fluxos que vêm da Europa. 

Melhorar as condições de funcionamento de um aero­
porto como o dos Guararapes é medida s_ensata que traz um 
retomo infinitamente superior aos investimentos ali realiza­
dos.. As divisas geradas pelo turismo _são demasiadamente _ 
elevadas para serem relegadas a um plano inferior. E o Recife 
tem provado, ano após ano, sua funçã~ primordial de irradia­
ção turística, econômica, cultural e social em todo o Nordeste. 

Faço, pois, o meu apelo âs autoridades do _M~nistério 
da Aeronautica - ã frente o Ministro Sócrates Monteiro -
no sentido de dar continuidade âs obras que estão sendo execu­
tadas no Aeroporto _Internacional dos Guararapes, por inter­
médio da Infraero, sob a supervisão do Diretor Regional Paulo 
Contioso de Francesche. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amir Lando- Carlos Patrocínio- César Dias- Eduar­

do Suplicy- Elcio Álvares- Garibaidi Alves Filho-::: Henri-. 
que Almeida- Humberto Lucena- Jram Saraiva- Jrapuãn 
Costa Júnior- João Calmon- :loão França- João Rocha 
- Josaphat Marinho - José SarneY - Lavoisier Maia -
Levy Dias -Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Marco 
Maciel- Marluce Pinto- Maurício Corrêa- Moisés Abrão 
-Nelson Carneiro - Nelson Wedekin -Ronan Tito -
Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Esperídião Amin) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador CéSar Dias-. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronuncia o seguinte 
discu_rso.)- Sr_. Presidente, Sr•~ e Srs. Senadores, hoje_, pela 
pririteir3 -vez após a criação do Estado de Israel, em 1948, 
retínem-se, em Madri, para uma conferência de paz, Israel 
e vários países árabes - Síria, Jordânia, Libano, Egito -
e numerosos delegados dos palestinos. 

A conferência que acontece no Palácio Real ,Pe Madri 
terá três fases de neg-ociações. A primeira, prevista para dUrar 
entre três e quatro dias, servirá como um quebra-gelo das 
complicadas relações entre os países presentes- Israel, Síria, 
Líbano, Egito, Estados do Golfo Pérsfco, Tunísia, Argélia, 
Marrocos e Jordânia aCresCida de representantes palestinos. 
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Antes de qualquer discussão, cada parte irá apresentar sua 
visão sobre o quadro regional. Na segunda etãpa, h11ver~ as 
primeiras negociações entre Israel e cada uma das três delega~ 
ções árabes que têm reivindicações territoriais ::.:_ sídã.~ liba~ 
nesa e jordaniano~palestína. Finalmente, desde que suPeradas 
as duas primeiras fases sem atropelos que impeçam a continui­
dade das conversações, iniciam-se as discussões reg!c;mais que 
abrangem desde iniciativas de desarmamento e i_ratados de 
cooperação econ.Tmicá-ãfé a diStribuição de recursos hídricos. 

Há um longo caminho a percorrer até que a estabilidade 
na região seja alcançada. 

Reúnem~se para discutir a paz, envolvenc!Çt uma solução 
para os territórios em disputa: Colinas de Golan - ex-terri­
tório sírio, a região fOi conquistada em 1967, e aOexada, ofiCial~ 
mente, por Israel, em 1981. Cerca de 9,6 mil colonos Vivem 
em Golan, mas Damasco exige sua restituiç-ão; F-a."íxa di:: Gaza 
- na região com uma das maiores densidades. demográficas 
do planeta, vivem cerca de 700 mil palestinos em preCárias 
condições de vida. Administrada pelo Egito em i 967, foi toma~ 
da, este ano. por Israel; Jerusalém Oriental - Jerusalém 
esteve dividida entre Israel e Jordânia até 1967, quando os 
israelens.e.s capturaram o setor oriental da cidade e declararam 
a capital eterna c indivisível do EstadO Hebraico. Será o ponto 
mais complicado da Conferência; e Cisjordânia- Na regiã_o 
ocupada por Israel, durante a Guerra de 1967, vivem 1,1 
milhão de palestino~ e 120 mil colonos judeus. Segundo a 
ONU. o território faz parte da Jordânía. 

Mesmo que EUA e a URSS marlterlllam- Suas posiçõ~s 
de patrocinadores e não de mediadores da reunião, suas pre~ 
senças em Madri podem ser vitais para o êxito do encontro. 

Israel solicitará o reconhecimento formal do Estado israe~ 
lense pelos países árabes, estes reivindicarão as terras perdidas 
durante a Guerra dos Seis Dias, em 1%7~ a Faixa de Gaza, 
a Cisjordânia c as Colínas de Golan. Ein páuta t8:inbém estará 
a formação de um estado palestino, a limifaÇão dos arsenais 
·:k guerra de um, e de outros, problema da ~scassez de água 
tia região e a cidade de Jerusalém, cidade sagrada para as 
três maiores religiões monoteístas do mundo. 

O destino de 1,7 mÍlhão de palestinoS que Vivem na Cisjor:_ 
dânia e em Gata prõiflCfe ·ser-; na verdade, o assunto mais 
polêmico da reunião de Madri. Os palestinos reiv-indicam so~ 
berania e um Estado próprio. 

Antever resultados poderia ser classificado como exer~ 
cício de mera adivinhação, diante da histórica e longa existên~ 

Mas, que gigantescos avanços dev.e fazer amda a humani­
da_de, para desarmar os espíritos c esvaziar os armazéns reple­
tos de instrumentos de g1,1erra? Anos,.dé_cadas, _sé_cuJo_s, milê­
nios de desconfiança, belicosidade e furor devem ser supera­
dos, para que os povos aprendam a ver o mundo como um 
cenário onde a convivência é_ uma possibilidade racional, a 
justiça pode ser administrada e a paz é possível. 

_Entretanto,_ em honra da verdade, somos obrigados a 
reconhecer que Israel, num paradoxo flagrante, antecipan­
do-se às conquistas dos outros povos, ensinou de_ todos os 
tempos a fraternidade, a par de uma fé soberana e imorre-
99_u_ra. Esse povo heróico tem sabido viver em todos os climas 
sociais e políticos, ex_emplificando a sOlidariedade humana 
nas melhores tradições de trabalho; sua existência histórica, 
contudo, é uma lição dolorosa para _todos os povos do mundo, 
das conseqüêndas nefastas do orgulho e do exclusiv_ismo. 

Quare_l)ta anos no deserto representaram para aquele po~ 
vo como que um curso de consolidação de sua fé, contagiosa 
e ardente. É, talvez, a raça mais livre, mais internadorialiSta, 
mais fraternal, entre si, mas também a mais altiva. 

Sr. Presidente, Sr"'" e Srs. Senadores, na época de Josué, 
sucessor de Moisés, a divisão da Terra Prometida, conquistada 
para todo o povo, beneficiou aoze tribos e não treze como 
de fato _eram as tribos de Israel; a tribo de Levi, segundo 
o Antigo Testamento, não recebe!J um território próprio, mas 
algumas cidades espalhadas pe~s territórios das outras doze. 
nessa fOrma, os levitas não foram aquinhoados como os de­
mais. Isso aconteceu aproximadamente mil e duzentos anos 
antes de Cristo. 

Sr. Presidente_, já se passaram três mil anos. E a luta 
pela terra continua. A imprensa de hoje notiCia declaração 
do Senhor Primeiro Ministro áe Israel, afirffiando que -"não 
negocia terra pela paz". - -

Oxalá, Sr. Presidente, Sr .. " e Srs. Senadores, três mil anos 
de história tenham ensinado aos homens alguns princípios 
para a construção da paz fundamentada não na vio~ência, 
mas na razão e no respeito mútuo. 

Sr. Presidente, a vitória da força é uma claridade de 
. ~fogos de artifício. Toda paz é a do entendimento; toma conta 

de nossos corações a certeza de que surgirá uma nova aurora, 
luzes de paz, cooperação, entendimento envolverão os emissá­
rios dessa conferência. elevando bem alto o lema "frater~ 
nidade". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

cia de conflitos que têm caracterízado essa região. os~. ~RESIPE~T:E.lEspcridião Amin) _Concedo a 
Em 1973. foi tentada uma conferencia de- paz em Gene- ~p-alavra a9 nobre S~~acJqr Odacir ,Soares. 

bra, na Suíça. Teve início; por.ém, após o~ prlrrleiros discursos, -0 SR. ODACIR SOARES (PFL - RO~_Fronuncia o se~ 
entrou em recesso .e jamais foi retomada. guinte disçursoJ- Sr. Presidente, Sr~' e Srs.- senadOres, estou 

Em 1979, em Camp David -residência oficial de fins apresentando hoje, a esta Ca~a; projetO de "lei que cria a 
de semana dos presidentes norte-americanos - 1 atg1:1ns passos_ Superintendência da Área de Livre Coméicio de Guajará~ 
foram dados pelo Egito e por Israel, passos sem dúvida impor- Mirim. Completo, com este projeto, o conjunto de iniciativa·s 
tantes no processo, lento e penoso, da procura do entendi~ legais que vai viabilizar a implantação e o funcionamento 
mente. desta Zona __ de Livre Comércio, tão desejaÇa pelo povo de 

Hoje, após tantos anos e tantos sacrifícios, confrontos Giú!J3.r3~Mii-im, em função doS--benefícios econômicos e so~ 
e mortes, as esperanças do mundo voltam~se para a capital ciais que _deverá traz.er à região, situada nas fronteiras com 
da Espanha, na expectativa de que, afinal, algo de cc>ncreto a Bolívia. 
e duradouro para a paz seja cstabdecida. Apesar_~e ter sido criada pela Lei n" 8.120,_ no último 

Os tempos são propíció!oi. Aca_h9u itoguer_n!Jria, _eS(~cela~ ~1ê:_s_ çle j_ulho, a ÁfC<;~. de_Üvfc Comércio ficou sem condições 
ram~se impérios construídos e sustentados pela violência e de. ser efetivamente instalada em razão dos vetos que o Exce­
pelo temor, perdem vigor organizações qUe se estruturam -JcntíssirpÕ_Senhor PJe.sídcnte da República apôs em alguns 
pela força e para o terror e as dificuldades econômicas amea~ dispositivos do texto, com justificada razão. Um dos motivos 
çam todas as nações, sem distinção. ~"~que levou o Chefe do Executivo a tomar a iniciativa foi a 
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ausência de uma regulamentação que estabelecesse as atribui­
ções da entidade gestora da Zona de Livre Coniércío. É est"! 
Comissão que me- âisponho a reparar acrescentando, ainda, 
outros pontos. 

O projetO estabelece que a Superintêndencia tia Zona 
de Livre Coinércio de Guajatá-Mirim (ZLC) te!á as mesmas 
atribuições e estruturas da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus (Suframa), gUardadas, evidentemente, as devidas 
proporções. Pot iSso, propOnho que o novo órgão -seja uma 
autarquia, com perSonalidade jurídica própria, p-atrimônio 
igualri].ente próprio e possua ainda, autonomia a~ministrativ~ 
e financeira. A sede, logicamente, deverá situar-se_ n~ pr_ópria 
cidade de Gu-ajará-Mirim. 

A arrojada concepção da Lei n" 8.120,_ que- garantiU à 
população do muniCípio benefícios sociais que deverão decor­
rer do_ incremento à atividade econômica da região, com a 
inStalação da ZLC, também mereceu detalhamento rÍlaior do 
projeto que era apresentado. Com efeito; aquelã primeira 
norma estabelecia que parte da renda auferida pela ZLC deve­
ria ser aplicada às camadas mais carentes da população, nas 
áreas de saúde, educação e _saneamento. A identificação desses 
recursos, porém, não chegou a ser perfeitamente definida. 
No texto que elaborei, vinculo a receita líquida ao custeio 
dos projetos naqueles setores sociais, assegurando, de uma 
vez por todas, esses -direitos aos menos favorecidos. _ 

Senhores Senadores, 
A instalação, urgente, da Zona de Li~Ee COI~érci.o em. 

Guajará-Mirim assume, cada vez mais, imp-ortância local, re­
gional e nacional. Diante do atual quadro recessivo, cujo agra­
vamento é constatado dia a dia, uma iniCiativa desse tipo 
deverá favorecer a circulação de riquezas e a geração de em­
pregos numa região endemicamente afetada pelas maze_las 
do subdesenvolvimento e, portanto, mais- frágil ainda, diante 
da recessão econômica. O flore_scintento~e a- consolidação de 
atividades racionalmente desenvolvidas, como a pesca, a agro­
pecuária, o extratiVismo vegetal e mineral, todas previstas 
na ZLC, deverão trazer emancipação econômica à região e 
satisfação social ao seu povo~ Com -isso, às-: despesas do estado, 
dos organismsos i"cgiOnais e a"irida, da União, com o município, 
deverão ser sensivelmente reduzidas. 

Peço, portanto, apoio de nossos Pares para a aprovação 
do projeto. ~ ~ ~ ~~· ~~---:~~ ' 

O SR. PRESIDENTE (Esperídião Amin) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wcdekin. 

O SR. NELSON WEOEKIN (PDr- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, ~ras._e Srs. Senadores, 
o princípio ético, segundo o qual se deve dar a cada um o 
que é seu, tem sido, através dos tempos, o fundamento perene 
da Justiça- e do Direito: ius suum cuique tribuere. Esse dar 
a cada um o que por direito lhe pertence é hoje o ingrediente 
indispensável na composição das sociedades civilizadas, assim 
como é a razão- de ser do Estado, cuja invenção teve como 
finalidade primordial garantir o bem_ comum e o de cada um, 
desde a vida, seu _bem íntimo e intransferível, até a proprie­
dade, seu bem material e exterior. E tanto mais útil e eficaz 
é o Estado quanto melhor cumprir essa tarefa de garantir 
os direitos dos cidadãos, dando a cada um o que lhe pertence. 

Mas, no Brasil, Sr. Presidente, onde é comum as pessoas 
desejarem para si, não só o que é seu, "mas ta:inbém o -_que 
é do outro, o própriO Estado, que por obrigação deveria garanK 
tir a cada um o que lhe pertence, começa por considerar 
como seu o que, na verdade, é de cada um. O Estado brasi-. 

Jeiro, hipertrofiado e transformado num fim em si mesmo, 
de algum tempo a essa- parte vem sugando os indivíduos, 
não para garantir o bem comum, mas para garantir a si mesmo 
e suas paquidérmicas e obsoletas estruturas. 

-Um dos maís g_ntante_§ exe-mplos dessa perversão estatal 
é a- melanCólica história do nosso FGTS- FUndo de GaTantia 
do Tempo de Serviço. Criado há 25 anos pela Lei n• 5.101166, 
o FGTS tinha por finalidade substituir, com vantagens, aquela 
~st_abilidade que vinha de 1923, e gàr"antia ao empregado demi­
tido sem motivo um·- mês de salário~ extrã para cada ano de 
serviço. O FGTS ~ada mais e"Çã dO. que uma conta vjnculada 

· em que o empregador depositaria todo mês, para cada empre­
gado, o cor~espo~dente a 8% do s~u salário, n-a forma de 
encargo. 

Em princípio, tais depósitos deveriam dar, ao final das 
contas, mais de u_m salário extra por anO" -de serviço,- caso 
o processo inflacionáriO "brasileiro mio Víésse, desde então, 
correndo todas as formas de poupança no País. 

Além disso, pressões trabalhistas daquela época fizeram 
com- que o FGTS n-ão fosse obrigatório, cabendo ao empre­
gado escolher entre o Fundo e o antigo s~s_t~ma da estabilidade. 
Na prática, todavia, oS empresárfos -sempre impuseram a sua 
vontade nas contratações, ficando o trabalhador impedido 
de optar, ao assinar a sUa "oPção". 

Em outras palavras, Sr. Presidente, o FGTS representou 
-sempre ganhos para o empregador e danos_ para o trabalh_aQor. 
Se p_ão)bastasse a total liberdade para as demissões imotivadas 
e a compulsoriedade _da opção, o que se seguiu imediatamente 
à sua vigência foi a sonegação generalizada dos recolhimentos 
do FGTS, bem como a sua lucrativa permanência nos bancos 
arrecadadores e a corrosão inflacionária de seu valor real. 

O certo.é.que hoje, _ao completar 25 anos, o FGTS parece 
não ter motivos para comemorações. o·seu jubileu de prata 
coincide com uma verdadeira ressaca de graves denúncias­
de irregularidades na sua gestão, envolvendo sonegação, ina­
dimplência e distorções na _aplicação e distribuição dos recur­
sos do trabalhador, razão- pela qual se acha sob investigação 
do seu Conselho Curador, do Tribunal de Contas da União 
_e- de uma CP! do Congresso Nacional. 

~por que se chegou a esse ponto, Sr. Presidente? Porque 
o EstaÇo brasileiro, ao quere_~-ª-~n_]Jni~trar, sozinho, tão grande 
soma de recursos do trabalhador, sem a participaçãO do traba­
lhador, acabou caindo na armadilha da corrupção soci31, eco­
nômica e contábil, manipulando a seu bel-prazer o que não 
lhe pertencia. Foi assim com o dinheiro da Previdência e 
é assim cOm o do FGTS. -A niclo grande do Estado, que existe 
para garantir a cada um o que é seu, acabou apossando-se, 
mais uma vez,do que não lhe pertence, o dinheiro do trabalha­
dor, retendo-o indevidamente, malversando-o e, freqüente­
mente, sumindo com ele! 

No capítulo da sonegação do FGTS~ as estimativas são 
estarrecedoras. Aqui sonegam empresãs, sonegam Estados 
e sonegam municípios. Calcula-se que o FGTS ddXou de rece­
ber, nos últimos anos, cerca de Cr$4,2 trilhões, mais do dobro 
da arrecadação prevista para todo o_ ano de 1991. Pelo menos 
Ct$2,5 trilhões dessa díVida fOram acumulados por Governos 
estaduais que simplesmente não cumpriram a lei e não recolhe­

-ram o FGTS dos seus empregados. Perto de Cr$1 ,7 trilhão 
foram sonegados por empresas em· geral. 

Um levaritamento recente revela que apenas 18% das 
empresas recolhem em dia os recursos do FGTS, 29% ó fãZenl 
com atraso e 53% não pagam abSOlutamente nada. Mas, se~ 
gundo os números da Pesquisa Nacional por Amostragem 
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de Domicílios do IBGE, realizada em novembro do ano passa­
do, 41% dos homens empregados, 45,9% das mulheres empre­
gadas e 78% dos trabalhadores rurais de todo _o País, não 
têm carteira assinada. Isso quer dizer que as empresas que 
empregam toda essa massa de trabalhadores_ _não __ recolhem 
um centavo à Previdência e ao FGTS, o que levou o Ministério 
do Trabalho a concluir que 80% das empresas do País jamais 
contribuíram para o FGTS. _ 

Sr. Presidente, a CPI do Congresso Nacional, instalada 
no dia 17 do mês passado para inv~!igar irregularidades no 
FGTS, terá muito o que fazer, se o quiser. Ela poderá desco­
brir, por exemplo, o porquê da frouxidão governamental em 
fiscalízar empresas particulares e órgãos_ públicos que vêm 
sonegando, sistematicamente, o FGTS, dC-sde que ele foi cria~ 
do em 1966. Poderá descobrir, ainda, por que o Governo, 
de 7 anos para cá~ tem sido tão generoso com empresas, 
Governos estaduàis e Prefeituras municipais que devem ao 
FGTS. concedendo~ lhes seguidos perdões para as suas dívidas 
acumuladas e parcelando-as em até 20 anos, Como se ao Pafs 
e aos trabalhadores sobrassem recursos, numa flagrante in jus~ 
tiça com os contribuintes que, ao longo dos anos, souberam 
honrar seus compromissos. -- ---

A CPI do Congresso ·poderá revelar por que dois terços 
das contratações de obras com dinheiro do FGTS não passa~ 
raro pela competente licitação ou concorrência pública: 

Poderá esclarecer por que existem ~a mill?-ões de contas 
inativas do FGTS, mantidas pelos ban_cos se_~ __ qu~lquer_remu~ 
neração e sem informações pY.ecisas so~re O s_eu paradeiro, 
e quais os lucros das instituiÇões bancárias que aplicam esses 
recursos sem prestar contas a ninguém. 

A CPI poderá explicar à sociedade brasileira por que 
vem demorando tanto a centralização das contas vinculadas 
do FGTS na Caixa EconômiCa Federal, conforme exigência 
da Lei n~ 8.036/90, que deveria estar concluída em !llaio deste 
ano. Segundo a CEF, o problema é dos bancos; mas, de 
acordo com os __ bancos, a culpa é da CEF. De quebra, os 
Srs. Senadores e Deputados que fazem_ parte da CPI ainda 
poderão informar os brasileiros da idoneidade gerencial, admi~ 
nistrativa e tecnológica da CEF para gerir Co"m eficiência o 
gigantesco volume de contas do FGTS, ela que já vem tendo 
problemas constantes com o controle e_emissâo de ~rnés 
do SFH. 

Poderão esclarecer, ainda, as denúncias de que a CEF 
teria retido mais de Cr$400 bilhõe·s do FGTS e lucrado mais 
de Cr$180 bilhões com sua- aplicação; teria privilegiado com 
recursos do FGTS alguns Estados da Federação, como ~ahia 
e Alagoas, contrariando normas e critérios técnicos estaq_ele~ 
cidos pelo Conselho Cui-ador; estaria impedindo as reupiões 
bimestrais desse mesmo Conselho,_prevista~--~~-legi~lação_ ~m 
vigor. _ _ _ --::: ___ _ --:-_ " 

A se confirnlirCm as denúncias de aplicação ilegal de 
recursos do FGTS, a CEF estada tomandO emprestado o di­
nheiro dos trabalhadores a juros de 3,4% ao ano,_ para cobrir 
seus rombos financeiros ou para lucrar em c_ima ~es_s~s depô~ 
sitos. 

São essas, Sr. Presidente, algumas das iriCiUiãli.dades 
que se atribuem ao Governo, na gestão do FGTS, e que 
deverão ser objeto de_ profunda e rigorosa investigação da 
Comissão Mista de Deputados e Senadores, interessada em 
restabelecer a verdade, a moralidade e_ a credibilidade do _ 
Fundo, devolvendo aos trabalhadores o que por direito lhes 
pertence. 

Com efeito, não se pode mais aceitar que cinco mil entida­
des públicas estejam em atraso com o FGTS e que duas mil 
delas tenham deixado de pagar as suas contribuições há, pelo 
menos, 15 anos. Isso é calote oficial no trabalhador brasileiro! 

"_ ~-~.Não é concebível que na rede bancária nacional haja 
6Õ milhões de contas inativas, que não recebem depósitos 
do FGTS há mais de dois anos, encarecendo e complicando 
o gerenciamento do sistema. ~dinheiro do trabalhador, depo~ 
sitado em seu nome, mas que ele. por mudar muitas vezes 

_de .emprego, não sabe sequer que existe. Isso iião é apenas 
-bagunça con-tábil: é corrupção, confisco e roubo da proprie­
dade alheia! 

Não se pode mais admitir que 60% das Prefeituras brasi~ 
!eiras continuem inadimplentes com o FGTS, e que os seus 
maiores devedores continuem sendo beneficiados com prazos 
cada vez maiores para quitarem as suas dívidas, corno se o 
dinheiro que devem não fosse devido a ninguém. 

Ê bem verdade que o fim do regime militar, a redemocra~ 
tização do País e o advento da Lei n~ 7.839/89 troUxeram 
mudanças para melhor à gestão do FGTS, como, por exemplo, 
o fim do vergonhoso passeio de até 72 dias que esses recursos 

-eram obrigados a fazer nas empresas e nos bancos, até chega­
rem à conta do trabalhador. A nova lei determina que os 
depósitos na conta vinculada se façam até o dia 10 de cada 
mês. 

A centralização de todas essas contas na C_aixa Econômica 
Federal é uma tentativa de racionalizar a administração do 
sistema. Se-for bem sucedida, facilitará em muito a vida do 
trabalhador. 

Poi--sua vez; a presenç-a do Conselho Curador, forma9o 
por representantes do Governo, dos empresá-rios e dos sindi~ 
catos de trabalhadores, é uma garantia a mais de que, dora~ 
vatite, as contaS do FGTS e o patrimônio dos assalariados 
estarão sendo administrados com transparência e fiscalizados 
cõiri seriedade. Acrescente~se, ainda, a obrigatoriedade legal 
do extrato que os bancos deverão remeter, de dois em dois 
meses, aos titulares das contas vinculadas, a fim de que esses_ 
possam estar sempre a par ~a evolução de _seu:s depósitos 

·e 'saldos. 
Mas, apesar de tudo isso, muita coisa precisa mudar no 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e a CPI do Cón~ 
gi"esso Nacional tem a oportunidade única de contribuir para 
tal, pretendo um inestimável serviço aos trabalhadores brasi­
leiros. 

Sr. Presidente, o saldo atual de todo o ativos do FGTS, 
rePresentado por 115 milhões de contas ativas e inativas, está 
estimado em Cr$ 10 trilhões. O que está sendo feito com 
todo esse dinheiro do trabalhador, em favor do trabalhador? 
O que, realmente, poderia ser feito? A sociedade brasileira 
começa a exigir respostas para essas perguntas, ao mesmo 
tempo em que passa a pedir mudanças profundas do FGTS. 

Além de sanear financeira e moralmente a administração 
desses recursos, é imperioso e inadiável democratizar e desbu­
rocratizar o ar:esso do trabalhador a esse patrimôn-io, do q-Ual 
o EStado é O gestor; rilas não é o dono. E o seu legítimo 
dono, que é o trabalhador, deve ter maior liberdade para 
sacar o que é seu, de pleno direito, sempre que _dele precisar. 

Embora se admitam ligeiras cautelas no próprio interesse 
do trabalhador, não se co_nt:ebe que Cr$ 10 trilhões perten­
centes a milhões de brasileiros permaneçam bloqueados por 
anos a fio e sejam corroídos pela inflação, enquanto os seus 
proprietários passam por dificuldades e privações de toda sor~ 
te, na pior crise econômica que este País jã--Víveu nas últimas 
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décadas. Nos tempos dffícieS que c!ctamos vivendo, Sr. Prcsi· 
dente, facilitar o saque o FGTS talvez constituísse uma forma 
eficaz e Viável de promover a distfibuiçáo da renda nacional. 

Da forma como está hoje restrita a movimentação -das 
contas vinculadas, o Estado brasileiro é o maiOr concentrado r 
de renda, quando, na verdade, deveria ser o seu principal 
distribuidor. 

E o ponto de partida para essa grande mudança está 
no reconhecimento cada vez maior de que o primeiro gestor 
do FGTS é o próprio trabalhador c a ele compete decidir 
sobre a sua utilização. Ao Estado, até mesmo para justificar 
a própria existl!ncia, cabe garantir a cada um o que lhe per­
tence! 

Muito obrigado. _ , _ _ _ 
O SR. PRESIDENTE (Espcridião Amin)-"- Não há mais 

orador.:=s incdtos. 
Nada mais havendo a tratar, a Prcsidêncía var encerrar 

os trabalhos, designando para a sessão ordinária da próxima 
segunda-feira a segtiiiite-. - - - -- --- -

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE lEI DA CÂMARA W 85, DE 1991 

(Em regime de urgência, art. 336, c, do Regimento Inter-
no). ___________ -- _ 

Díscussão, em turno úriícó, do Projeto de Lei da Cã_inara 
n' 85, de !991 (n' 461191, na Casa de origem); de iniéiiúiva 
do Presidente da República, que dá nova redação_ ao § 1 ~ 
do art. 3" e aos arts. 7'! e 9~_ do Decreto-Lei n" 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao ca:put do art. 37 do Decreto-Lei 
n' 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2' do art. 
10 da Lei n"2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Depenâeiido 
da votação do Requerimento n<> 781, de 1991J de extinção 
da urgência}. - -- -

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 50, DE 1987 
Discussão;·em turno único, da Redação Final (oferecida 

pela Comissão Dii"etora Cm seu Parecer n" 416, de 1991), 
do Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 1987 (n' 171, de 1987, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a padronizaçã9_, a classi~ 
ficação, o registro, a Inspeção~ a produção e a fiscalizaçã~ 
de bebidas, autoriza a criação do Conselho Nacional de Bebi-
das e dá outras providências. -

-3-

PROJETO_DE LEI DA CÂMARA W 125, DE 1990 

Díscussão,--em turno único, dã Redação Fínafrof€:i-ecida 
pela Comissão Diretora em seu ·pareCer n-t;--41/, de 19~1), 
do Projeto de Lei da Câmara n' 125, de 1990 (n' 1.606/89, 
na Casa--de origem), que dispOe sobre criação do Serviço 
Nacional de Aprendiaagem_ Rural - SENAR, nos termos 
do art. 62 do Ato das DisposiçõeS ConStitucioriais Trinsitórías. 

-4-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" SI, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 414, de 1991) do 

Projeto de Decreto Legislativo n" 81, de 1991 (n" 78/89, na 
Câmara doS Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural e Educacional, celchrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Bangladesh. 

-S-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 104, DÉ i991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 415. de 19_91) do 
Projeto de Decreto Legislativo n'' 105, de 1991 (o' 348/90. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
Adicional ao Acordo para a Construção de uma Ponte sobre 
o rio Uruguai, entre a~ Cidades de São Borja e São Tome, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em Buenos AireS; em 
6 de julho de 1990. 

- 6_-

PROJETO DE DECRETO LEGISI:A T!VO N•' 121, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
latiyo n• 121, de 1991 (n' 68191. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto_ do Acordo de_ Sede, celebrado _entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê _lnter­
nadónal dà Cru-z Verrnelha - CICV. em Brasi1ia, em- 5 de 
março de 1991, tendo . · . . 

PARECER favorável, sob n• 411, de 1991, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 6, DE 1991 

Discussão, em segundo turnO, da Proposta de Emenda 
à_Constittiiçâo no:> 6, de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros S_enhores Senadores, que dá nova redação 
à letra-b, do incis_o X do § 2~ do art. 155 da Constituição 
Federal, tendo 

PARECER. sob o" 424, de 1991, da 
- Comissão Temporária, oferecendo a redação do ven­

cido em primeiro turno. (2~ sessão de discussão.) 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 14, DE 1991 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 14, de 1991, de autoria do Senador José 
Ricl!a e outros Senhores Senadores, que altera a redação do 
caput do art. 2~' e o art. 3~, do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, tendo 

PARECER, sob 0'1 423, de !991. da 
_ ~-,Comissão Temporária, oferecendo a redação do ven­

cido ~m primeiro turno. (2~ sessão _de discussfio.) 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -Está encer· 
rada a s_essão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 28 minutos.) 

ATO N' 767/91 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
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delegaçãÕ de competê~cia que lhe foí outorgada pelo A~O 
da Comissão Diretora .09 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n91166/91-3, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Joventino Pedro da Costa, matrícula 
0355, Especialista em Indústria Gráfica Legislativa/Análise, 
Segunda Classe, PL S 23, do Quadro Permanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos 
Artigos 40, inciso III, alínea a, da Constituição da-Repúblfca 
Federativa do Brasil, 186, inciso III, alínea A" e 192, inciso 
I, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 31 de outubro de 1991. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 768, DE 1991 
O Presidente do Senado Federal no uso de suas atribui­

ç6es regimentais e de conformidél:de com a dele_gação de com­
pétância que lhe foi outárgada pelo Ato da Comissão Diretora 
no 2, de 1973, de acordo com o disposto no artigo 243, § 
'1!, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Diretora 
n9 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo 
n' 017.508191-6, resolve nomear Ser afim Lopes Godinho Filho 
para exercer o cargo-em:c-om:íssão, de Assessor Técnico, Códi­
go SF-DAS-102.3 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete da Semidora Júnia Ma-
rise. - - - ; 

Senado Federal, 31 de outubro de 1991.- Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Ni7, DE 1991 

O Ditetor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares e de acordo com a delegação de 
competência q~ue lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Dire· 
tora n9 29, de 1991, resolve: 

Art. 1' designar os servidóres GUIDO FARIA DE 
CARVALHO, JOÃO BOSCO Al;TOÉ, NEY MARA· 
NHÃO DENISE RAMOS DE ARAÚJO ZOGHBI, LUIZ ' . ' 

PAULO GARCIA PARENTE e ARAK.ÊN TABAJARA 
DO NASCIMENTO COSTA, para, sob a sua presidência, 
integrarem a Comissão Organizadora incumbida da realização 
do concurso público para preençhimento das vagas nas Cate­
gorias Funcionais de Analista ~egislativo - Área de Taqui­
grafia, Técnico Legislativo- Areas de Transporte, de Segu­
rança, de Datilografia e de Eletricidade e Comunicação e 
de Auxiliar Legislativo - Área de Telefonia do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

Art. 2~ Fica o Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal- CEDESEN, incumbido de: 

I-manter contatos preliminares com vistas a estabelecer 
e firmar convênio e termos editivos entre o Senado Federal 
e instituição idônea, conceituada e apta a participar da execu­
ção do concurso, em suas diversas fases, desde a inscrição 
de candidatos até a elaboração de listagem final dos habili­
tados; 

li- adotar as seguintes provídências: 
a) elaborar editais, instruções e programas, em colabo­

ração com os órgãos ligados as áreas de especialização das 
Categorias Funcionais para as quais será realizado o concurso. 

b) manter contato com os órgãos competentes, quáiiáo 
da elaboração dos editais das instruções e dos programas, 
com o objetivo de fazer cumprir as exigências legais ou regula· 
mentares atinentes ao exercício de determinadas atividades 
profissionais. 

c) divulgar as datas e os locais de abertura de inscrição, 
realizaçã~, i9entificação é vista de provas e os resultados par­
ciais e fin-ais dos concursos e abrir, encerrar. aprovar e cancelar 
inscrições. 

d) sugerir a convocação de _examinadores para a organi­
zação, execução e julgamento da_s provas; 

e) controlar a execução dos concursos de provas e títulos 
em suas diversas fases. 

Art. 39 Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Arj. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Seriado Federal, I' de novembro de 1991. -Manoel 

_Vilela de Magalhães, Diretor-Gera[ 


